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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
O(A) Pregoeiro(a) da Controladoria-Geral da União da Presidência da República, designado(a) pela Portaria n.º 1.247, de 18 de maio de 2015, publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União, de 19 de maio de 2015, torna público aos interessados e aqueles oriundos de países elegíveis do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO POR ITEM (Itens 01 e 02), sob a forma de execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, tudo de conformidade com as regras estipuladas no Contrato de Empréstimo n.º 2919/OC-BR, celebrado no dia 17 de dezembro de 2013, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República Federativa do Brasil, a ser executado pela Controladoria-Geral da União, para financiamento do Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE), conforme faculta o § 5º do Artigo 42 da Lei n.º. 8.666/1993 e suas alterações subsequentes, que será regido pela Lei n.º. 10.520/2002, pelo Decreto n.º. 3.555/2000, pelo Decreto n.º. 5.450/2005, pela Lei Complementar n.º 123/2006, pelo Decreto n.º 6.204/2007, pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores, pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04, de 12 de novembro de 2010 e alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666/1993, com suas alterações, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e demais exigências deste Edital.
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados far-se-á a abertura da Sessão Publica de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET.

DATA: 02/12/2015
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h (Dez Horas).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.
1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de Tecnologia da Informação – TI, de forma continuada, nas tecnologias Java, dotNet e PHP (item 1), e Python/Zope/Plone (item 2), com previsão de execução de até 1.500 (mil e quinhentos pontos) e 500 (quinhentos) pontos de função, respectivamente, sem garantia de consumo mínimo. Os serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas incluem a realização de testes automatizados. A contratação será realizada nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos.
1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET (CATMAT e CATSER) e as especificações constantes do Anexo II deste Edital prevalecerão estas últimas.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Anexo I: Minuta de Contrato;
Anexo II: Termo de Referência;
Anexo III: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (poderá ser substituída pela declaração de mesmo teor, extraída do Sistema Eletrônico);
Anexo IV: Modelo de Declaração de não Empregar Menor (poderá ser substituída pela declaração de mesmo teor, extraída do Sistema Eletrônico); e
Anexo V: Relação dos Países Membros do BID.
2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
2.1 Até 30/11/2015, 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, no horário de 09h.00min. às 12h.00min. e de 14h.00min. às 18h.00min.
2.1.1 Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos setores responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

2.1.2
As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, dirigidas ao(à) Pregoeiro(a), protocolizando o original, no horário de 09h às 12h e 14h às 18h, em dias úteis, no 10º andar, Sala 1030, do Edifício Darcy Ribeiro, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, nesta Capital.

2.1.3 As impugnações, além de manifestadas por escrito, também deverão ser disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou através do endereço eletrônico colic@cgu.gov.br, face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de impugnação juntamente com a decisão emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos.
2.1.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 27/11/2015, 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: colic@cgu.gov.br.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.1.1 Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 deste Edital, e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;

4.1.2 Estejam devidamente CADASTRADAS no nível “CREDENCIAMENTO”, em situação regular, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

4.1.2.1 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública. 

4.1.2.2 As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu credenciamento diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão. Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço físico, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
4.1.3 Não estejam sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.1.4 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão ou impedimento do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública.

4.2 Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo II do presente Edital. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico.

4.3 Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.3.1 Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3.2 Empresas de países que não sejam membros do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.
4.3.3 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.
4.4 A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

4.5 Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Comprador.

4.5.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

4.6 Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para participar deste processo licitatório.
4.7 Aplicam-se aos Licitantes nessa aquisição todas as disposições referentes às Práticas Proibidas e à incorporação do reconhecimento recíproco de sanções por parte de Instituições Financeiras Internacionais (IFI).

5. DA PARTICIPAÇÃO PELAS EMPRESAS DOS PAÍSES MEMBROS DO BID

5.1 Este Pregão Eletrônico está aberto a todas as Licitantes elegíveis, conforme especificam as Normas de Aquisição do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, que ofereçam bens cujo país de origem seja membro do BID e que demonstrem satisfatoriamente para o comprador sua elegibilidade, sua capacidade e adequação de recursos para executar o Contrato de forma eficiente. A relação dos países membros do BID encontra-se no Anexo V.

5.2 Os critérios a serem utilizados para determinar que uma Licitante seja proveniente de um país membro do BID estão estabelecidos no Anexo V.

5.3 Entende-se por “país de origem” dos Bens a definição estabelecida no Anexo V.

6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via Internet.

6.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br.
6.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4 O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, o que ocorrerá a partir da divulgação da licitação até a abertura da sessão do Pregão, no dia 02/12/2015, às 10h (dez horas), horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1 Fica vedado à Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro.

7.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

7.3 A Licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, deverá declarar que atende os requisitos do Artigo. 3º, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

7.3.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
7.3.2 A CGU-PR, considerando o teor do Acórdão TCU n.º 298/2011 – Plenário, adotará procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n.º 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.

7.3.3 Caso uma ME ou EPP seja convocada para enviar proposta, será exigida a disponibilização da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do último exercício social, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, apresentada na forma da Lei, sob pena de desclassificação.

7.4 Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

7.5 A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET (CATMAT e CATSER) e as especificações constantes do Anexo II - Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.

7.6
A Proposta de Preços assinada e digitalizada da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, num prazo máximo de 03 (três) horas após o encerramento da etapa de lances, por convocação do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de anexo”).

7.6.1 A Proposta de Preços assinada e digitalizada também poderá ser remetida por meio de mensagem para o e-mail colic@cgu.gov.br, ou por meio do fac-símile (61) 2020-6910, nos casos de solicitação do(a) Pregoeiro(a), para fins de agilizar o envio da documentação à área técnica da CGU, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema Eletrônico, ou de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo que, nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da funcionalidade “Convocar anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes.


7.6.1.1 Na hipótese de envio por fac-símile, os originais deverão ser apresentados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da adjudicação do objeto, à Controladoria-Geral da União, SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, CEP: 70.070-905 – Brasília/DF, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

	CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO / DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ



7.6.2 Dentro do prazo de 03 (três) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços. Na hipótese da proposta já ter sido incluída no Sistema Eletrônico, faz necessário que a licitante formalize ao(à) Pregoeiro(a), via mensagem (e-mail) ou fac-símile, o desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) fará novo uso da funcionalidade “Convocar anexo”.


7.6.3 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 03 (três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) ou que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta, e a convocação da próxima licitante.


7.6.4 Na hipótese prevista no subitem 7.6.1, a documentação remetida via mensagem (e-mail) ou fac-símile deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do mesmo, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido expresso da licitante, formalizado via e-mail (colic@cgu.gov.br) ou fac-símile dentro do prazo de 03 (três) horas, para a inclusão de tal documentação, situação na qual será aplicado o mesmo procedimento previsto no subitem 7.6.2, qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), da funcionalidade “Convocar anexo”.

7.7 Na proposta de preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições, conforme modelo constante do Anexo XVIII do Termo de Referência (Anexo II deste Edital):

a) razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;

b) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;
c) preço unitário e total de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal n.º. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, inclusive na etapa de lances, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo II do presente Edital;
d) no preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, tributos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.


7.7.1 Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, as licitantes deverão observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de se incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto”.

7.7.1.1 A ausência do detalhamento do objeto no citado campo ou mesmo eventual divergência em relação à documentação apresentada não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.
7.7.2 A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.8 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, informando de tal fato ao licitante desclassificado.

7.9 
O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que participou da sessão pública, ressalvadas as hipóteses listadas no subitem 12.1.5 deste Edital.

7.10
Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.
8. DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 A partir das 10:00 h (dez horas) do dia 02/12/2015, data e horário previstos neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico n.º 20/2015, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

8.2
Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.


8.2.1 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de lances. 


8.2.2 EXCEPCIONALMENTE, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 


8.2.3 Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 8.2.2 acima, a LICITANTE DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no item 23.1 deste Edital. 

8.2.4 O não encaminhamento da documentação afeta a proposta, após a convocação pelo(a) Pregoeiro(a), conforme prazo estipulado no subitem 7.6 deste Edital, caracteriza desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis.
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1.
O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando, em regra, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.


9.1.1. Considerando que, para fins do Sistema Eletrônico, as propostas registradas tornar-se-ão os primeiros lances das licitantes, caso seja identificada alguma desconformidade com o instrumento convocatório, o(a) Pregoeiro(a) analisará, caso a caso, a fim de verificar a ocorrência de erros e, caso existam, se são de natureza sanável.


9.1.2. Na hipótese do erro ser sanável durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) cientificará, via chat, todas as licitantes logadas, sobre o problema detectado, fazendo referência ao valor registrado, já que o Sistema Eletrônico não possibilita a identificação da licitante, de forma que todas as participantes não se deixem influenciar pelo erro e possam registrar seus lances levando em conta, unicamente, sua condição comercial.


9.1.3. Caso o erro identificado corresponda à inserção de proposta original com 03 (três) ou 04 (quatro) casas decimais, o(a) Pregoeiro(a) registrará, via chat, o valor da citada proposta, com a finalidade de viabilizar que a respectiva licitante readeque seu valor às regras do Edital, ou seja, contemple apenas 02 (duas) casa após a vírgula, sob pena de sofrer as sanções previstas nos subitens 9.3.1 e 9.3.2, bem como aquelas listadas no item 23.1 deste Edital.
9.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento dos mesmos e de seus respectivos valores e horários de registro.
9.3 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, contendo cada lance no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance.

9.3.1.

Se a fase de lances for finalizada, e antes do encerramento aleatório pelo Sistema Eletrônico o(a) Pregoeiro(a) não tiver tempo hábil para excluir um lance que contenha mais de 02 (duas) casas decimais, e este for decisivo para fins da classificação final, a proposta dele decorrente será desclassificada, por se consubstanciar em vantagem auferida pela inobservância de regra do Edital.    


9.3.2.

Considerar-se-á decisivo para fins de classificação o uso da terceira casa decimal que resulte em diferença inferior a R$ 0,01 (um centavo) em relação ao segundo colocado.


9.3.3.

Na hipótese acima, se o erro da licitante não influenciar na classificação final do certame, e a empresa vier a ser convocada para a apresentação da proposta, a casa decimal excedente deverá ser excluída quando do envio da documentação, sendo que o(a) Pregoeiro(a) efetivará o ajuste no Sistema como procedimento de negociação do preço.

9.4
Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é proibido pelas normas.
9.5 A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ela ofertado e registrado no Sistema.

9.5.1 Em observância às disposições insertas na IN SLTI/MP n.º 03, de 16/12/2011, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 segundos.
9.5.2 Os lances enviados em desacordo com o subitem 9.5.1 acima serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico.
9.6.
O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a hipótese de aplicação da regra de preferência prevista no item 10.6 deste Edital (desempate para ME/EPP).
9.6.1 Não serão observadas as regras afetas às MARGENS/REGRAS DE PREFERÊNCIA, dispostas nos §§ 5º a 12, do art. 3º, da Lei n.º 8.666/93, regulados pelos Decretos n.º 7.174/2010, n.º 7.546/2011 e n.º 8.186/2014, tendo em vista que as Políticas de Aquisições do BID não admitem a aplicação desses benefícios.
9.7 Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

9.8
No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.


9.8.1
O(A) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.


9.8.2
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) às participantes.

10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO.

10.1 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de lances, a critério do(a) Pregoeiro(a), emitido pelo sistema eletrônico às Licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.2 Após o encerramento da etapa de lances ou depois de verificada a conformidade entre a proposta e as especificações técnicas solicitadas para o objeto, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

10.3 O(A) Pregoeiro(a) anunciará a Licitante vencedora, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão da mesma, acerca da aceitação do lance de menor valor.

10.4 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

10.4.1 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para o objeto e a especificação técnica prevista.
10.5 
O(A) Pregoeiro(a) conduzirá a negociação por meio do Sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes, sendo tal procedimento dirigido, em especial, mas não exclusivamente, às situações nas quais os valores dos lances dos itens se situem acima dos valores estimados. 

10.5.1 Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, a licitante será convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), de no mínimo 15 (quinze) minutos, a licitante será novamente convocada para o envio da proposta, a qual poderá não ser aceita pela área técnica, sendo convocada a próxima colocada para a negociação.
10.6
Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lei Complementar n.º 123/2006.

10.6.1 Entende-se por empate ficto, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances.

10.6.2 Na ocorrência de empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação. 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.6.2, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito. 

10.7
Na hipótese em que nenhuma das licitantes exerça seu direito de preferência previsto acima ou comprove o preenchimento dos requisitos elencados no subitem 10.6, prevalecerá o resultado inicialmente apurado pelo sistema eletrônico, sem prejuízo das sanções cabíveis em razão do registro de declaração/manifestação falsa.
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 
Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste Edital, obtido por meio de pesquisa de mercado.
11.2
Confirmada a aceitabilidade da proposta, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos.

11.3.
A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO POR ITEM (Itens 01 e 02), observados os PREÇOS TOTAIS DE REFERÊNCIA DE CADA ITEM, obtidos por meio de pesquisa de mercado.

11.3.1. Os PREÇOS TOTAIS DE REFERÊNCIA DE CADA ITEM, discriminados no item 03 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital), serão utilizados na análise dos valores ofertados pela licitante, para fins de aceitação ou não da proposta comercial. 

11.4
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.


11.4.1 Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta.

11.4.2 No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
12. DA HABILITAÇÃO
12.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, a licitante (empresa nacional) detentora da melhor proposta ou lance encaminhará à Controladoria-Geral da União a documentação assinada e digitalizada referente à habilitação, no prazo máximo de 03 (três) horas, por convocação do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de anexo”).


12.1.1 A documentação assinada e digitalizada referente à habilitação também poderá ser remetida por meio de mensagem para o e-mail colic@cgu.gov.br, ou por meio do fac-símile (61) 2020-6910, nos casos de solicitação do(a) Pregoeiro(a), para fins de agilizar o envio da documentação à área técnica da CGU, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema Eletrônico, ou de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo que, nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da funcionalidade “Convocar anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes.


12.1.1.1 Na hipótese de envio por fac-símile, os originais deverão ser apresentados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da adjudicação do objeto, à Controladoria-Geral da União, SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, CEP: 70.070-905 – Brasília/DF, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

	CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO / DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E CNPJ



12.1.2 Dentro do prazo de 03 (três) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua documentação de habilitação. Na hipótese da proposta já ter sido incluída no Sistema Eletrônico, faz necessário que a licitante formalize ao(à) Pregoeiro(a), via mensagem (e-mail) ou fac-símile, o desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) fará novo uso da funcionalidade “Convocar anexo”.


12.1.3 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 03 (três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da documentação de habilitação ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) ou que deveria/poderia ter sido remetido juntamente com a mesma, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da inabilitação, e a convocação da próxima licitante.


12.1.4 Na hipótese prevista no subitem 12.1.1, a documentação remetida via mensagem (e-mail) ou fac-símile deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do mesmo, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido expresso da licitante, formalizado dentro do prazo de 03 (três) horas, para a inclusão de tal documentação, situação na qual será aplicado o mesmo procedimento previsto no subitem 12.1.2, qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), da funcionalidade “Convocar anexo”.


12.1.5 No encaminhamento da documentação a licitante ainda deverá observar o seguinte: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

b) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz;

c) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial da licitante; e

d) em se tratando de matriz ou filial, na hipótese em que a empresa que efetivamente vai executar o objeto não for a mesma que participou da sessão pública, os documentos de habilitação da empresa que celebrará o contrato com a CGU-PR também deverão ser apresentados, ressalvadas as hipóteses de exceção citadas na letra “b” acima.

12.1.6 As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.2
Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas:

a) em original;

b) por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente qualificado, ou por Cartório competente;

c) publicação em órgão da Imprensa Oficial.

12.3
A comprovação das habilitações previstas nos subitens 12.5.1, 12.5.2 e 12.5.3 deste Edital, bem como a verificação das demais certidões/informações, poderá ser realizada por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF e aos sítios respectivos na Internet.

12.4
Deverá ser encaminhada/anexada a seguinte documentação complementar ao SICAF:

a) A licitante deverá apresentar, para cada item, junto com Proposta de Preço adequada ao último lance ou ao valor negociado, um Atestado de Capacidade Técnica semelhante ao modelo presente no ANEXO XVI do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante já prestou, satisfatoriamente, serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, cuja entrega ocorreu dentro do prazo, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto deste Edital e aquele fornecido;


a.1) Para o item 1, um único atestado deverá comprovar o montante mínimo de 750 Pontos de Função, sendo o mínimo de 375 Pontos de Função executados na tecnologia Java e o mínimo de 375 Pontos de Função na tecnologia dotNet. Excepcionalmente, caso a licitante não possua um único atestado comprovando a execução conjunta das tecnologias Java e dotNet, será aceita a apresentação de dois atestados, únicos para cada tecnologia, no montante mínimo de 375 Pontos de Função cada, realizados em períodos concomitantes. Não há obrigatoriedade de se apresentar atestado para a tecnologia PHP;


a.2) Para o item 2, um único atestado deverá comprovar o montante mínimo de 250 Pontos de Função na tecnologia Zope/Plone/Python;


a.3) Não será aceito somatório de atestados para que se chegue aos montantes mínimos de cada tecnologia.

b) documento extraído da Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do Brasil discriminando o(s) Código(s) CNAE ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, para fins de verificação da pertinência da(s) atividade(s) da LICITANTE com o objeto deste Edital;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. Para fins de habilitação, será considerada a CNDT mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho – TST, ratificada pela orientação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

d) Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores):

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SG =
	______________Ativo Total_____________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LC =
	_Ativo Circulante_

Passivo Circulante


d.1)   Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores), caso os índices demonstrem resultados iguais ou inferiores a 1 (um). 

d.2)
Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da Lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em junta comercial.

12.4.1 A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta e a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade, serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.

12.4.2 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão n.º 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas consultas: a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparência; b) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; e c) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.

12.4.3 Em atendimento às normas que regem as Políticas de Aquisições do BID, ainda será realizada consulta ao site do Banco, a fim de averiguar se a licitante convocada para apresentar proposta consta ou não da relação de empresas sancionadas.

12.5
As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF deverão encaminhar, além da documentação prevista no subitem 12.4 acima, o seguinte:


12.5.1
Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.


12.5.2
Relativamente à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA da licitante:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita Federal) e Estadual e Municipal, conforme o caso, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei n.º 8.666/93, dentro do prazo de validade;

c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do art. 27, da Lei n.º 8.036/1990, devidamente atualizado;

d) Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei n.º 8.212/1991), devidamente atualizada.

12.5.2.1 A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será comprovada mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.   

12.5.3
Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante:

a) Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.


12.5.3.1 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;

2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006:

- por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

4) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

12.5.3.2 Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da Lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em junta comercial.
12.6 
Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será declarada vencedora do certame no sistema eletrônico, nos termos do §1º, do art. 43, da lei Complementar n.º 123/2006. 

12.6.1 Nessa hipótese, o(a) Pregoeiro(a) dará ciência às demais licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, promover a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.6.2 A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º 8.666/93, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.6.3 Na hipótese da não-contratação da ME ou EPP, nos termos previstos no subitem 10.6, será analisada a documentação de habilitação da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora.

12.7 
As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados vencidos ou não atualizados.

12.8 
Caso a licitante não esteja regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço - RSS, a entrega da documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, qual seja, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) procederá à diligência, na forma estabelecida no § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666, de 1993.
12.9 A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora.

12.10 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante.

13. DOS RECURSOS

13.1
Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

13.2
À licitante que manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das respectivas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.


13.2.1 As razões de recurso, além de manifestadas por escrito no sistema eletrônico, também deverão ser disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou através do endereço eletrônico colic@cgu.gov.br, em face da obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do recurso juntamente com a decisão emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsáveis e/ou pela autoridade superior.


13.2.2 Sendo declarada vencedora do certame uma licitante que tenha apresentado restrições na comprovação da regularidade fiscal, o prazo previsto neste subitem será contado após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis (prorrogável por igual período), concedido para a regularização da documentação, conforme prescrito no § 2º, do art. 4º, do Decreto n.º 6.204, de 05/09/2007.

13.3
A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à intenção de recorrer importará decadência do direito de recurso, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

13.4
O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.

13.5
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.6
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.7
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, em Brasília-DF, em dias úteis, no horário de 09h às 12h e 14h às 17h. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos prazos legais vencidos.
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a), sempre que não houver recurso.

14.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e somente poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora, pelo(a) Pregoeiro(a).

14.3 Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, o processo deverá ser submetido à análise da Autoridade Competente, a quem incumbirá decidir acerca dos atos praticados, promovendo, se for o caso, a adjudicação e a homologação.
15. DO CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO E DO PAGAMENTO

15.1
Observar as disposições contidas nos itens 6.5 a 6.9 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da aquisição/contratação correrão por conta dos recursos consignados no Contrato de Empréstimo n.º 2919/OC-BR, celebrado no dia 17 de dezembro de 2013, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República Federativa do Brasil, a ser executado pela Controladoria-Geral da União (CGU-PR), conforme condições a serem estabelecidas no Contrato.

17. DOS TIPOS DE SERVIÇOS E DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
17.1
Observar as disposições contidas no item 5 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
18.  DAS CONDIÇÕES DE RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO, DAS ASSINATURAS E VIGÊNCIAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO

18.1
Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de Empenho e celebrar o Contrato relativos aos objetos desta licitação.

18.2
O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada para a retirada da Nota de empenho e/ou celebração do Termo Contratual, ensejará a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação constante da proposta ou lance final ofertado, devidamente atualizado.

18.3 
O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei n.º 8.666/1993.

18.4 
Previamente à emissão da Nota de Empenho e à assinatura do Contrato, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência do Contrato, em conformidade com as disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI n.º 02/2010.

18.5 
A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que serão verificadas por meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, verificada à época da emissão da Nota de Empenho e da assinatura do Contrato, e/ou a não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, no prazo previsto no subitem 12.6.1 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, sendo facultado à Administração retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

18.6 
Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação acima referida ou quando, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato, sem prejuízo da multa prevista na alínea “c”, do subitem 23.1 deste Edital, e das demais cominações legais.

18.7 
Até a celebração do Contrato, poderá ser desclassificada a proposta e/ou inabilitada a licitante vencedora, caso a Controladoria-Geral da União venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

18.8
Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação da licitante vencedora, a Controladoria-Geral da União poderá retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitantes remanescentes, observados o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas/lances.

18.9  
A Nota de Empenho poderá ser anulada e o Contrato rescindido, a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei n.º 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.

18.10 
A vigência do Contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Artigo 57, Inciso II, da Lei n.º 8.666/1993, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.
18.11
Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTI/MP n.º 02/2008, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/1993.

18.11.1
Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa temporariamente de participar em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos.

18.12 
O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993.

18.13
A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CGU para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

18.14
É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da contratação/rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “h” do subitem 23.1.

19. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
19.1
Observar as disposições contidas nos itens 5.10 e 6.2 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital). 
20. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1
Observar as disposições contidas nos itens 6 e 7 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DA PRORROGAÇÃO, DO PREÇO E DO REAJUSTE
21.1
Observar as disposições contidas nos itens 6.5 a 6.8 e 9 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
22. DA GARANTIA E DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

22.1
Observar as disposições contidas nos itens 8.1 e 10 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1
Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do presente Edital, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a LICITANTE/CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas no item 6.10 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital) e nos arts. 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado pela LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência injustificada do lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, conforme previsto nos subitens 8.2.1, 8.2.2, 8.2.3 e 8.2.4 deste Edital, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, previsto no subitem 23.5 deste Edital;

c) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no Termo de Referência e/ou no Contrato;

e) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no Termo de Referência e/ou no Contrato; 

f) pelo atraso injustificado para o início da execução do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido; 

g) pela inobservância dos demais prazos atrelados à execução do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido;

h) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA.

23.2
A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas no Termo de Referência, na Lei n.º 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Controladoria-Geral da União.

23.3
A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Controladoria-Geral da União.

23.4
O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na Controladoria-Geral da União, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

23.5
A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e das demais cominações legais. 

23.6
As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

23.7
Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

23.8
A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei n.º 8.666/1993.

23.9
Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.
24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1
É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.


25.1.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

25.2
Fica assegurado à Controladoria-Geral da União o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.

25.3
As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e a Controladoria-Geral da União não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.4
As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5
Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte das licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), conforme disposto no subitem 8.2.2 deste edital.

25.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Controladoria-Geral da União.

25.7
Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.

25.8
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação.

25.9 
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, na Sede da Controladoria-Geral da União, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Edifício Darcy Ribeiro, em Brasília/DF, ou ainda nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.cgu.gov.br.

25.10 
As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 25.9, das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

25.11
O registro do preço em Ata não obrigará a Administração a firmar a contratação que dele poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para o presente objeto, assegurada ao beneficiário do registro a preferência na execução do objeto em igualdade de condições.

25.12
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005 e, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/1993.

25.13
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Brasília-DF, 19 de novembro de 2015
______________________________________

RENATO ARAÚJO
Pregoeiro
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
ANEXO I DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º     /        QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA E A EMPRESA ............................., NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, por intermédio da DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 05.914.685/0001-03, sediada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco "A", Edifício Darcy Ribeiro, 10º andar, em Brasília - DF, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna, CARLA BAKSYS PINTO, brasileira, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 1.905.192, expedida pela SSP/DF, e do CPF nº 666.346.441-87, nomeada pela Portaria nº 115 de 20/02/2013, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de  21/02/2013, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa .................................., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número ......................................, com sede ......................................... CEP: ................................, neste ato representado pelo ................................................................., doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, sob a forma de execução indireta, tendo em vista o que consta no Processo nº 00190.010848/2015-41 e em conformidade com as regras estipuladas no Contrato de Empréstimo n.º 2919/OC-BR, celebrado no dia 17 de dezembro de 2013, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República Federativa do Brasil, a ser executado pela Controladoria-Geral da União, para financiamento do Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE), conforme faculta o § 5º do Artigo 42 da Lei n.º. 8.666/1993 e suas alterações subsequentes, que será regido pela Lei n.º. 10.520/2002, pelo Decreto n.º. 3.555/2000, pelo Decreto n.º. 5.450/2005, pela Lei Complementar n.º 123/2006, pelo Decreto n.º 6.204/2007, pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores, pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04, de 12 de novembro de 2010 e alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666/1993, com suas alterações, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de Tecnologia da Informação – TI, de forma continuada, nas tecnologias Java, dotNet e PHP (item 1), e Python/Zope/Plone (item 2), incluindo a realização de testes automatizados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão atualizada, ao Edital do Pregão Eletrônico nº 20/2015 e seus Anexos, ao Termo de Referência, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

1.1.1 Convocar os representantes da CONTRATADA para participar, no período compreendido entre a assinatura do Contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais;
1.1.2 Disponibilizar à CONTRATADA acesso remoto aos recursos computacionais necessários à execução dos serviços previstos neste Contrato;
1.1.3 Permitir, sempre que necessário, acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação da CONTRATANTE relacionados ao objeto do Contrato ou necessários à execução dos serviços;
1.1.4 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente necessários à execução do objeto do Contrato, solicitados pelos profissionais da CONTRATADA ou pelo preposto;
1.1.5 Encaminhar toda documentação necessária para a precisa especificação dos serviços;
1.1.6 Definir e manter processos de trabalho que esclareçam os procedimentos para a execução das ordens de serviço referentes ao objeto do Contrato;
1.1.7 Manter pessoal técnico para prestar esclarecimentos sobre os processos de negócio e requisitos das Ordens de Serviço emitidas;
1.1.8 Registrar incidentes que ocorram nas aplicações sob regime de sustentação na ferramenta de gestão de OS da CONTRATANTE com descrição detalhada do problema;
1.1.9 Indicar, para cada OS aberta, servidor da área de TI que será o responsável técnico pela gestão dos serviços e, quando aplicável, representante do requisitante do serviço responsável pela avaliação dos requisitos levantados pela CONTRATADA e pela homologação das soluções desenvolvidas;
1.1.10 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato, determinando o que for necessário à sua regularização;
1.1.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
1.1.12 Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato;
1.1.13 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas, exigindo da CONTRATADA, sempre que necessário, substituição de profissional, treinamentos e certificações necessários;
1.1.14 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;
1.1.15 Conceder, quando necessário para a execução dos serviços relacionados ao presente Contrato, acesso dos prepostos da CONTRATADA ao ambiente e instalações da CONTRATANTE, dentro das regras estabelecidas pela Portaria CGU nº 196 de 05 de julho de 2006;
1.1.16 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993;
1.1.17 Impedir que terceiros executem o objeto do Contrato;
1.1.18 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo calculado de acordo com as regras definidas no Contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
1.1.19 Notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; e

1.1.20 Aplicar as penalidades cabíveis.

CLÁUSULA 
QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) Participar, no período compreendido entre a assinatura do Contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais com equipe da CONTRATANTE;
b) Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos serviços e gestão administrativa do Contrato;
c) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do Contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos profissionais alocados;
d) Alocar os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista nas especificações técnicas;
e) Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente certame, nas dependências da CONTRATANTE, familiar de agente público que nesta exerça cargo em comissão ou função de confiança;
f) Encaminhar à CONTRATANTE a indicação de nome e CPF, acompanhado dos comprovantes de qualificação técnica para os perfis profissionais constantes do item 7.2 do Termo de Referência, Anexo II ao Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, nos prazos e condições especificados;
g) Indicar os técnicos da CONTRATADA que terão acesso ao sistema de gestão de OS para concessão de privilégios de acesso;
h) Informar imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade, para providências de revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE;
i) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus profissionais e assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
j) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações legais necessárias ao atendimento de seus profissionais no caso de acidente de trabalho ou acometimento de mal súbito, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
k) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
l) Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais;
m) Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, assim como o cumprimento das obrigações trabalhistas;
n) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
o) Indicar endereço eletrônico para o recebimento de notificações e comunicações a respeito da execução do Contrato;
p) Providenciar, às suas custas, link de comunicação e os equipamentos necessários à interconexão TCP/IP, tais como roteadores e/ou switches para acesso aos recursos computacionais disponibilizados pela CONTRATANTE e que são indispensáveis à execução dos serviços;
q) Manter, às suas custas, em suas dependências e, se necessário, nas instalações da CONTRATANTE, ambiente de desenvolvimento compatível com o ambiente utilizado na CONTRATANTE;
r) Cumprir as regras da utilização de recursos de TI nas unidades da CONTRATANTE, estabelecidos pela Portaria CGU nº 196, de 05 de julho de 2006, em conformidade com o § 3o do Artigo 1º da referida Portaria;
s) Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objetos do Contrato dentro dos acordos de níveis de serviços estabelecidos;
t) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados nos quais se verificar vício, defeito ou incorreção no prazo calculado de acordo com as regras previstas no Contrato;
1.1.21 Utilizar o sistema de gestão de OS fornecido pelo CONTRATANTE para o controle dos serviços, quer sejam de desenvolvimento ou de sustentação, efetuando os registros necessários;
1.1.22 Reportar à CONTRATANTE imediatamente quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços ou o bom andamento das atividades na CONTRATANTE;
1.1.23 Garantir a execução de serviços e entrega dos produtos respeitando as especificações, padrões de qualidade e configuração, prazos e níveis de serviço definidos  no Contrato;
1.1.24 Ao longo do Contrato, a CONTRATADA deverá ser capaz de alocar profissionais quantos forem necessários de forma a possuir capacidade para execução simultânea de até 250 (duzentos e cinquenta) pontos de função mensais relativos a todos os tipos de OS, exceto de sustentação;
1.1.25 A CONTRATADA deverá possuir capacidade de sustentação que suporte a execução simultânea de:

a) Todos os eventos de investigação de incidentes e diagnóstico de causa;

b) Todas as solicitações registradas de restabelecimento de serviços, dentro dos prazos previstos.

1.1.26 Gerenciar a execução dos serviços, com acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço alcançados, com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo; 

1.1.27 Qualquer problema que venha a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis acordados deve ser imediatamente comunicado à CONTRATANTE, que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução;
1.1.28 Elaborar e apresentar à CONTRATANTE relatório de fechamento mensal dos serviços executados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados comparativamente com os acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços;
1.1.29 Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com o relatório de fechamento mensal elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE;
1.1.30 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços;
1.1.31 Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE;
1.1.32 Solicitar dos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência e da declaração de manutenção de sigilo, de acordo com modelo fornecido pela CONTRATANTE, conforme Anexo XVIII, do Termo de Referência, Anexo II ao Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015;
1.1.33 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato;
1.1.34 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
1.1.35 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
1.1.36 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
1.1.37 Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;
1.1.38 Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato;
1.1.39 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;

1.1.40 Não subcontratar o objeto deste Contrato;
1.1.41 Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento dos serviços, inclusive garantia contra defeitos, promovendo o refazimento dos mesmos, no prazo estabelecido em acordo de serviço definido no Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, caso verificada a sua desconformidade;
1.1.42 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;
1.1.43 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente;
1.1.44 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
1.1.45 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
1.1.46 A CONTRATADA e os profissionais alocados na execução dos serviços transferem à CONTRATANTE, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual sobre os documentos produzidos no âmbito do Contrato, inclusive para fins de registro no INPI;

1.1.47 Não veicular de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUINTA – DAS QUANTIDADES 

O volume anual em pontos de função (PF) está estimado conforme abaixo: 

	Item
	Descrição
	Volume Anual

	I
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Java, dotNet e PHP, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

1.500 PF

	II
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Python/ Zope/ Plone, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

500 PF


CLÁUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

Os serviços estão detalhados e mensurados nos subitens 5.1 a 5.2.15 e 5.4 a 5.9.5; e no Anexo VIII,  do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

Para todos os tipos de OS (exceto Sustentação), o estabelecimento dos prazos máximos para execução varia segundo o número de pontos de função dos serviços relativos à OS, conforme o ANEXO XIV, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015. Excepcionalmente, e de forma justificada, a CONTRATANTE poderá aceitar o estabelecimento de prazo superior ao estabelecido na tabela em questão.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A OS conterá campos específicos para que, após a entrega dos serviços, possam ser registrados os níveis de serviço observados na sua execução.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Toda entrega de artefato realizada pela CONTRATADA no contexto da execução de uma OS deve ser formalizada por meio da atualização do status de tarefas na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE, sendo os artefatos fisicamente entregues no repositório centralizado de controle de versões da CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Todo artefato entregue pela CONTRATADA, no contexto da execução de uma OS, será submetido à avaliação da CONTRATANTE, conforme requisitos de qualidade especificados no Anexo XI, do Termo de Referência, Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.
SUBCLÁUSULA QUARTA - O prazo previsto para a avaliação de cada artefato pela CONTRATANTE é calculado, sendo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a produção do artefato pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O resultado da avaliação de cada artefato será comunicado à CONTRATADA através da atualização do status de tarefas na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE. Na ferramenta, serão registrados os defeitos encontrados, os rejeites, os aceites com ressalvas e os aceites.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A ocorrência de defeitos que comprometam o entendimento de artefato ou que configurem não observância de templates e padrões técnicos especificados no Termo de Referência, Anexo II ao Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, implicará rejeite do artefato. Todo rejeite de artefato será contabilizado para fins de determinação do nível de serviço observado na execução da OS.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A critério da CONTRATANTE, a ocorrência de defeitos pontuais que não comprometam o entendimento do artefato pode ensejar o aceite com ressalvas do artefato. Nesse caso, a CONTRATADA deverá sanar os defeitos registrados e reapresentar o artefato à CONTRATANTE em até 3 (três) dias úteis, realizando o devido registro do envio do novo artefato na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE. Artefatos com aceite com ressalvas não corrigidos no prazo estipulado ou reapresentados sem que todos os defeitos tenham sido corrigidos serão considerados rejeitados para todos os fins.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Apenas artefatos sem identificação de defeitos serão considerados aceitos.

SUBCLÁUSULA NONA - Em caso de rejeite de artefato, a CONTRATADA deverá fazer as correções cabíveis e reapresentar o artefato acompanhado de registro na ferramenta de gestão de OS utilizada na CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - O tempo consumido com correção de artefatos deve compor o tempo total de execução dos serviços para fins de aferição do prazo de execução da OS. O tempo consumido nas avaliações de artefatos pela CONTRATANTE não deve ser computado para fins de aferição do nível de serviço.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Aceitos todos os artefatos da OS, sem que restem defeitos sem correção por parte da CONTRATADA, a equipe da CONTRATANTE, com base nas informações registradas na ferramenta de gestão de OS, irá registrar o aceite definitivo da OS. Essa condição não se aplica a OS de sustentação. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Para a OS de sustentação, mensalmente, após avaliar o relatório mensal de sustentação entregue pela CONTRATADA com base nas informações prestadas pelo responsável técnico pela aplicação na CONTRATANTE, a equipe da CONTRATANTE emitirá o aceite para os serviços de sustentação naquele mês utilizando a ferramenta de gestão de OS.

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, exceto nas situações que demandam reuniões ou interação constante com equipes da CONTRATANTE, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Excepcionalmente, a critério exclusivo da CONTRATANTE, os serviços podem ser executados nas dependências da CONTRATANTE, em ambiente específico para este fim.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O Preposto alocado pela CONTRATADA deverá estar presente nas dependências da CONTRATANTE, sempre que requerido ou convocado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Admite-se que as instalações nas quais ficará alocada a equipe de técnicos, que elaboram os artefatos e produtos previstos neste Contrato, estejam localizadas em outros Estados, desde que a CONTRATADA mantenha sede ou escritório no Distrito Federal para acomodar o(s) preposto(s) e técnicos que terão interação com a equipe da CONTRATANTE, com vistas a viabilizar o adequado e tempestivo acompanhamento, monitoração e comunicação entre as partes.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

Os serviços de desenvolvimento e manutenção previstos neste Contrato, contarão com garantia de 180 (centro e oitenta) dias, contados da homologação e da emissão do aceite definitivo da última OS de Desenvolvimento/ Manutenção a que se refere, dentro dos quais a CONTRATADA corrigirá os defeitos identificados sem custos para a CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - São considerados defeitos as implementações ou artefatos que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema e as falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Caso seja detectado erro em produção em código ainda em garantia elaborado pela CONTRATADA, cabe a essa resolver a causa-raiz nos mesmos prazos previstos para a OS do tipo sustentação, independente de o sistema encontrar-se em regime de sustentação. 
SUBCLÁUUSLA TERCEIRA - No caso de erro detectado nos últimos 60 (sessenta) dias da garantia, essa será prorrogada, de modo que o novo término da garantia se dê 60 (sessenta) dias após a implantação da correção do erro em produção.
SUBCLÁUSULA QUARTA - É facultado à CONTRATANTE, em situações excepcionais ou emergenciais, realizar intervenções em código produzido ou mantido pela CONTRATADA. Nestes casos, as classes ou arquivos fonte alterados ou impactados pela alteração perderão a garantia.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A abertura de OS de Manutenção Evolutiva/Adaptativa para que a CONTRATADA realize de forma definitiva as alterações executadas em caráter excepcional pela CONTRATANTE, restabelece a garantia das classes ou arquivos fonte alterados ou impactados por novos 180 dias.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROPRIEDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

Todos os produtos gerados na vigência do Contrato serão de propriedade da CONTRATANTE. Isso inclui todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação, tais como produtos de software, programas-fonte, classes e componentes, relatórios, diagramas, fluxogramas, modelos e arquivos. A regra está em conformidade com o artigo 111 da Lei nº 8.666/93, com a Lei nº 9.609/98, que dispõe sobre propriedade intelectual de programa de computador – e com a Lei nº 9.610/98, que dispõe sobre direito autoral, sendo vedada a comercialização destes, a qualquer título, por parte da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A utilização de soluções ou componentes proprietários da CONTRATADA ou de terceiros na construção dos programas ou de quaisquer artefatos relacionados ao presente Contrato, que possam afetar a propriedade do produto, deve ser formal e previamente autorizada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REPASSE DE CONHECIMENTO ACERCA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

A CONTRATADA deve, ao término de cada OS, repassar todos os documentos produzidos e gerados no contexto da sua execução, incluindo códigos-fonte, documentação de programas, diagramas e especificações.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deve discutir, previamente, com a equipe de arquitetura da CONTRATANTE qualquer nova solução arquitetural que venha a ser adotada nos serviços desenvolvidos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deve fornecer explicações complementares acerca das soluções desenvolvidas, com a participação dos profissionais envolvidos na definição e desenvolvimento da solução.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA deve, em conformidade com o parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 8.666/93, promover transição contratual e repassar para a CONTRATANTE e/ou para outra empresa por essa indicada, todos os dados, documentos e elementos de informação utilizados na execução dos serviços. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Com vistas a mitigar riscos de descontinuidade de serviços e de dependência técnica, a CONTRATADA deve habilitar equipe de técnicos da CONTRATANTE ou outra por esta indicada, no uso das soluções desenvolvidas e implantadas no escopo do Contrato, repassando todo o conhecimento necessário para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  –   DAS ATIVIDADES PREPARATÓRIAS PARA                                           O INÍCIO DOS SERVIÇOS

Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE convocará a reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais, a ser realizada no prazo máximo de trinta dias corridos, contados da data de assinatura do Contrato. A reunião deverá contar com a participação, no mínimo: do fiscal do Contrato pela CONTRATANTE, da equipe de projetos da CONTRATANTE, do representante legal da CONTRATADA, do preposto da CONTRATADA e do gerente de Contrato da CONTRATADA, caso esse papel não seja acumulado pelo preposto. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A pauta da reunião inicial do Contrato deverá contemplar, no mínimo, os seguintes pontos:
a) apresentação dos participantes;

b) entrega, por parte da CONTRATADA, do Termo de Confidencialidade, conforme modelo constante no Anexo XVII, do Termo de Referência, Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

c) indicação e apresentação dos documentos comprobatórios da qualificação profissional, nos termos do item 7.2, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, do preposto, do gerente de Contrato e do especialista em pontos de função.

d) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do Contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A apresentação dos documentos comprobatórios da qualificação profissional, nos termos do item 7.2, do Termo de Referência, Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, poderão ser entregues, excepcionalmente e a critério da CONTRATANTE, após decorridos 30 (trinta)  dias corridos da reunião inicial descrita no “caput” da Cláusula Décima Primeira. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A não realização, por parte da CONTRATADA, das atividades preparatórias em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato configura inexecução total do Contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ATIVIDADES DE CONFORMIDADE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O Fiscal Técnico do Contrato designado pela CONTRATANTE será responsável por avaliar a qualidade do serviço com base nas informações fornecidas pelos servidores encarregados de acompanhar tecnicamente a execução das OS.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para cada OS, será designado um servidor para executar o papel de líder ou gerente de projeto da OS por parte da CONTRATANTE. Esse gerente atuará como responsável técnico pela OS e acompanhará a execução de cada serviço, registrando eventuais falhas de procedimento, problemas de qualidade e rejeites de artefatos, atrasos e eventuais outros problemas inerentes à ordem de serviço. É responsabilidade do líder ou gerente de projeto repassar todas as informações a respeito da execução dos serviços para o fiscal técnico do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE  E CONTRATADA

A presente contratação prevê a realização de reuniões ordinárias entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para acompanhamento dos serviços e planejamento de ações futuras. Essas reuniões serão realizadas semanalmente. A pauta de cada reunião ordinária será definida pelo Preposto e comunicada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas à CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A contratação prevê ainda a realização de reuniões extraordinárias entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, as quais, diferente das reuniões ordinárias, poderão ocorrer a qualquer tempo, sem periodicidade preestabelecida, desde que convocadas pelo fiscal técnico ou gestor do Contrato com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Poderá ser pauta das reuniões extraordinárias qualquer tema que, por especialização técnica ou pela urgência no tratamento do tema, não possa aguardar ser incluído na pauta das reuniões ordinárias.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Participarão das reuniões ordinárias e extraordinárias o fiscal técnico ou gestor do Contrato, o gerente de Contrato da CONTRATADA, o preposto e outros atores que a CONTRATANTE e a CONTRATADA julgarem importantes para tratar devidamente as questões previstas na pauta.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Nas reuniões de acompanhamento os seguintes pontos podem ser tratados, entre outros:
a) avaliação dos indicadores de nível de serviço aferidos no período e ações corretivas, caso necessário;

b) avaliação da efetividade de medidas corretivas definidas em reuniões anteriores;

c) planejamento estimativo de volume de demandas para os próximos períodos;

d) acompanhamento do andamento dos projetos em curso com análise de riscos;

e) comunicação prévia da intenção de inclusão ou e retirada de sistemas da sustentação.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Incumbe ao gerente de Contrato da CONTRATADA apresentar sugestões de medidas corretivas, sempre que necessário ao estabelecimento ou restabelecimento de níveis de serviço previsto no Contrato. As propostas apresentadas serão discutidas e avaliadas pela CONTRATANTE. 
SUBCLÁUSULA QUINTA - Ao término da reunião, a CONTRATADA elaborará ata específica com o registro dos principais assuntos tratados, as decisões tomadas e as notificações realizadas. A ata deve ser assinada pelos presentes e juntada aos autos do processo de fiscalização do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE pode utilizar-se de outros mecanismos formais de comunicação com a CONTRATADA. Esses também devem ser juntados ao processo de fiscalização, para subsidiar a gestão do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO  
A presente contratação possui mecanismos que possibilitam à CONTRATANTE remunerar o fornecedor na medida do cumprimento dos níveis de serviço, de forma a assegurar que os pagamentos sejam vinculados aos resultados entregues. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Todas as OS devem atender aos critérios de aceitação e aos requisitos de qualidade especificados no Anexo XI, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Para cada OS entregue, será calculado o fator de cumprimento do nível de serviço. Os Anexos XVII e XVIII, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, apresentam os indicadores de nível de serviço a serem observados para cada tipo de OS ou entrega de produto.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os indicadores do nível de serviço de todas as OS devem ser registrados nos relatórios mensais a serem entregues à CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DO CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA OS SERVIÇOS

Para fins de determinação do valor a ser pago pelos serviços, devem ser consideradas as diferenças de produtividade e especialização de mão de obra entre as diferentes plataformas de desenvolvimento previstas nesta contratação.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para fins de estimativa do preço do ponto de função para esta contratação, foi utilizada a plataforma de referência Java EE. É a plataforma para a qual se estima o maior volume de serviços.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Para as demais plataformas, no cálculo do valor da OS deve ser considerado o fator técnico referente à plataforma primária do sistema ao qual a OS se refere. Excepcionalmente, quando a integralidade da OS se referir a parte de sistema inteiramente desenvolvido em plataforma diferente da primária do sistema, deve ser utilizado o fator técnico referente à plataforma de desenvolvimento da parte da solução objeto da ordem de serviço.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Para sistemas com duas plataformas primárias, as funcionalidades devem ser contadas separadamente por plataforma.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Para cada OS, o valor do ponto de função previsto no Contrato deve ser multiplicado pelo fator técnico1 correspondente, indicado na Tabela  que trata do– Fator Técnico por Tecnologia de Desenvolvimento, do subitem 6.5.5 do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, transcrita a seguir:
	“ Tecnologia
	Fator Técnico

	JAVA
	1,0

	DotNet
	0,90

	PHP
	0,75

	PYTHON/ZOPE/ PLONE
	1,0


1 Os fatores técnicos foram estabelecidos com base em estudos publicados na literatura técnica e científica, considerando experiência histórica da CONTRATANTE e de outras organizações governamentais.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O fator técnico citado nesta seção não deve ser confundido com o “fator de ajuste” previsto nas versões anteriores do IFPUG/CPM. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Para fins de cálculo do valor esperado para as OS de desenvolvimento, de manutenção e de documentação de sistemas, foi considerada a distribuição de esforço representada pela Tabela 4: Percentual de esforço por Disciplina – Anexo I, do Termo de Referência, detalhada a seguir:

	“Disciplina²
	% Esforço por Disciplina

	Elicitação de Requisitos
	5%

	Análise e Projeto
	18%

	Construção
	45%

	Testes
	10%

	Preparação para Homologação
	5%

	Instalação/ Implantação
	10%

	Tarefas da CONTRATANTE
	7%

	TOTAL
	100%


² Os percentuais de esforço foram estabelecidos com base em estudos publicados na literatura técnica e científica, como Capers Jones e Barry Boehm, e considerando experiência histórica da CGU e de outras organizações governamentais, como o Banco do Brasil e  Caixa.”

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO CÁLCULO DO VALOR ESPERADO PARA AS ORDENS DE SERVIÇO

Com exceção da OS de Sustentação, o cálculo do valor esperado para todas as OS é definido pela fórmula a seguir:

Valor Esperado da OS = Qtd PF * Val PF * (∑ % Esforço Disciplina) * Fator técnico 


onde:


Qtd PF = quantidade de pontos de função aferidos para a OS

Val PF = valor do ponto de função previsto no contrato

% Esforço Disciplina = esforço das disciplinas contratadas conforme Subcláusula Sexta da Cláusula anterior.

Fator técnico: conforme Subcláusula Quarta da Cláusula anterior.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CÁLCULO DO VALOR ESPERADO PARA   ORDENS DE SERVIÇO DE SUSTENTAÇÃO

A Ordem de Serviço de Sustentação de aplicações será remunerada mensalmente pela disponibilidade do serviço. O valor de remuneração mensal esperado para uma OS é composto de duas partes:

a) parte referente às atividades de investigação/ tratamento de incidentes (diagnóstico das causas, restabelecimento do serviço, solução de contorno, indicação da solução dos problemas nas aplicações), de acordo com os níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência, bem como o esclarecimento de dúvidas sobre o sistema (suporte ao usuário);

b) parte referente à atividade de manutenção corretiva - corresponde à correção do código da aplicação, de forma definitiva, para que a mesma, passe a funcionar conforme os requisitos ou histórico de funcionamento normal.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A parte referente à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas será proporcional ao tamanho funcional da aplicação. Essa parcela mensal – genericamente denominada Parcela Incidentes
 - corresponderá a 1,5% do valor do ponto de função previsto no contrato, multiplicado pelo tamanho funcional da aplicação, calculado segundo o Manual de Medição de Software em Pontos de Função da CONTRATANTE.  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - No caso de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA que estejam no período de garantia, a parte referente à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas será proporcional ao tamanho funcional da aplicação. A parcela incidentes
 corresponderá a 0,75% do valor do ponto de função previsto no Contrato, multiplicado pelo tamanho funcional da aplicação, calculado segundo o Manual de Medição de Software em Pontos de Função da CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Sempre que uma manutenção evolutiva ou adaptativa realizada na aplicação provocar alteração do tamanho funcional da solução, a alteração será considerada para fins de cálculo da remuneração mensal apenas a partir do mês subsequente à entrada em produção da referida manutenção.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A parte referente à manutenção corretiva não se aplica a sistemas ou módulos desenvolvidos pela própria CONTRATADA com garantia vigente na data de abertura da OS de sustentação.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A parcela mensal referente à manutenção corretiva – denominada genericamente de Parcela Corretiva - corresponderá ao volume total de PFs de manutenções corretivas do mês anterior, multiplicado pelo valor do ponto de função previsto no Contrato, sendo ainda aplicado o deflator conforme descrito no Manual de Medição de Software no anexo VIII, do Termo de Referência, Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.
SUBCLÁUSULA SEXTA - As manutenções corretivas efetuadas em funcionalidades sob a garantia da CONTRATADA não serão consideradas para efeito de aferição do volume médio mensal de pontos de função consumidos com manutenções corretivas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CÁLCULO DO VALOR FINAL DA OS (REMUNERAÇÃO) APÓS APLICAÇÃO DO FANS

O cálculo do Fator de Atendimento do Nível de Serviço (FANS) é dado pela fórmula abaixo:
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Onde:

FANS = Fator de Atendimento do Nível de Serviço

FIi = Fator de Impacto - percentuais conforme especificados nos Anexo VII e Anexo VIII,  do Termo de  Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Quando a aplicação da fórmula referente ao FANS resultar em um número negativo, ele será considerado 0 (zero). 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cada OS concluída deve ser relacionada no relatório mensal de faturamento, acompanhada dos indicadores relativos ao nível de serviço observado durante a execução dos serviços, conforme o período de aferição descrito no item 6.9.2, do Termo de Referência, Anexo II do Edital.

SUBLCÁUSULA TERCEIRA - Para cada OS, com base nos indicadores de nível de serviço observados, será calculado o fator de cumprimento do nível de serviço, conforme especificado nos Anexos XVII e XVIII, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - A remuneração da OS (valor final a ser pago) será obtida pela multiplicação do Valor Esperado da OS pelo FANS.

Remuneração da OS = Valor Esperado da OS * FANS 

Onde:

FANS = Fator de Atendimento do Nível de Serviço

CLÁUSULA VISÉGIMA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

Para todos os tipos de OS, será utilizada a métrica de pontos de função para quantificar o volume de serviço a ser executado pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O Anexo VIII, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, apresenta o Manual de Medição de Software da CONTRATANTE, o qual deverá ser adotado como referência normativa padrão para a aplicação da métrica de Pontos de Função. Esse documento cita as regras contidas no manual IFPUG/CPM 4.3, na metodologia EFPA da Nesma e no Roteiro de Contagem do SISP (Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática do Governo Federal). 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A critério exclusivo da CONTRATANTE e durante a vigência do Contrato, o Manual de Medição de Software mencionado acima pode sofrer atualizações em decorrência da evolução do IFPUG/CPM (nova versão do CPM que venha a ser disponibilizada pelo IFPUG), da metodologia NESMA/EFPA, do Roteiro de Contagem do SISP e do surgimento de novos requisitos legais ou novos requisitos definidos pelos usuários gestores das aplicações. As atualizações no Manual de Medição de Software apenas serão aplicadas nas OS abertas após a comunicação à CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Além do Manual de Medição de Software, a CONTRATANTE também adota um guia de Melhores Práticas de Contagem de Pontos de Função, no qual estão registrados exemplos de aplicação da técnica de Pontos de Função em diversas situações. Esse guia deverá ser usado como referência na aplicação da métrica neste Contrato e será fornecido à CONTRATADA durante a vigência do Contrato. 
SUBCLÁUSULA QUARTA - As OS do tipo desenvolvimento e manutenção adaptativa/ evolutiva serão abertas com base na pontuação estimada para o serviço. Após a homologação, essas devem ser atualizadas com a pontuação detalhada, que será adotada como medida para a remuneração do serviço. As demais OS já serão abertas com a pontuação que será utilizada para fins de cálculo da remuneração dos serviços

SUBCLÁUSULA QUINTA - Nas OS de desenvolvimento ou manutenção evolutiva/ adaptativa, a contagem a ser considerada para fins de remuneração é a contagem detalhada dos serviços realizados (tipo de contagem de desenvolvimento ou melhoria, conforme o caso), a ser realizada após a homologação dos serviços pela área responsável.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Nas OS de documentação, a contagem a ser considerada para fins de remuneração é a contagem detalhada da aplicação (tipo de contagem de aplicação) a ser documentada, informada no ato da abertura da OS.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Nas OS de sustentação, será considerada a contagem detalhada da aplicação (tipo de contagem de aplicação) e, para fins de dimensionamento do volume médio de manutenções corretivas, serão adotadas as orientações para o dimensionamento de “manutenção corretiva” descritas no Manual de Medição do Software.

SUBCLÁUSULA OITAVA - As contagens realizadas pelo especialista da CONTRATADA deverão ser registradas no relatório de contagem, conforme modelo constante no Manual de Medição de Software da CONTRATANTE. A CONTRATANTE apenas aceitará relatórios de contagem assinados pelo especialista em pontos de função da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA NONA - Divergências técnicas a respeito das contagens realizadas deverão ser sanadas diretamente entre o especialista da CONTRATADA e a equipe da CONTRATANTE. Cabe a esta última o posicionamento técnico final sobre o tema. Após definida a correta aplicação dos conceitos divergentes, a decisão tomada será registrada no Guia de Melhores Práticas de Contagem de Pontos de Função para futura referência, caso a mesma divergência ocorra novamente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Em qualquer tipo de OS, sempre que aplicável, devem ser observadas as regras para contagem de itens não mensuráveis previstas no Manual de Medição de Software.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O formulário de OS conterá campos específicos para registro da medição estimativa, a ser informada no ato da abertura da OS, e para registro da medição detalhada, a ser informada após a homologação dos serviços especificados.

SUBCLÁUSLA DÉCIMA SEGUNDA - No Anexo IX, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, são apresentados exemplos de cálculo da remuneração para os diversos tipos de OS previstas nesta contratação. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Quando necessária realização de contagem estimativa dos serviços antes da efetiva abertura da OS, será encaminhada à CONTRATADA uma minuta do documento contendo os dados necessários à realização da estimativa. A contagem deverá ser feita com base no Manual de Medição de Software da CONTRATANTE e encaminhada à equipe responsável, por meio de relatório específico e devidamente assinado, nos prazos definidos no Anexo XIV, do Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015. O documento será analisado pela CONTRATANTE e será usado como referência para abertura da OS e anexado ao processo de fiscalização do Contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O envio de minuta de OS para a CONTRATADA com objetivo de subsidiar a realização de contagem estimativa de serviços não caracteriza compromisso de demanda pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

O pagamento à CONTRATADA será mensal e terá por base as OS concluídas e as OS de parcela mensal de sustentação com aceite definitivo dentro do período de aferição.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O período de aferição corresponde ao intervalo entre o 21º dia do mês anterior e o 20o dia do mês corrente.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A partir do dia 20 de cada mês, em no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento do período de aferição, a CONTRATADA consolidará as OS com aceite definitivo, concluídas entre o dia 21 do mês anterior e o dia 20 do mês corrente, gerando relatório detalhado dos serviços prestados, dos níveis de serviço aferidos, dos valores de remuneração calculados conforme o Contrato e a correspondente Pré-Fatura, que são entregues à CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE tem prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, para analisar e aprovar (ou rejeitar) o relatório de fechamento e a Pré-Fatura entregues pela CONTRATADA, bem como verificar o nível de serviço alcançado na execução das OS. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de o relatório de fechamento e a Pré-Fatura estarem rejeitados ou se apresentarem com divergências, a CONTRATANTE deve apontar os pontos não conformes para correção pela CONTRATADA, que deve providenciar a emissão de novo relatório de fechamento.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A cada reapresentação do relatório, a CONTRATANTE terá novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisá-lo.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida após aprovação do relatório de fechamento mensal por parte da CONTRATANTE e deverá conter apenas os serviços efetivamente concluídos e recebidos definitivamente pela CONTRATANTE. O ateste da nota fiscal/fatura, para efeito de pagamento, somente será feito após confrontação dos dados constantes da nota fiscal/fatura com os do referido relatório.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal/fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da nota fiscal/fatura, e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA e descrição do objeto executado.

SUBCLÁUSULA NONA - Para execução do pagamento de que trata a Subcláusula anterior, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Controladoria-Geral da União, CNPJ n.º 05.914.685/0001-03.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A emissão da Ordem Bancária será efetuada, dentro do prazo estipulado na Subcláusula Sétima, somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Portal da Transparência, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais Certidões do subitem anterior deverão ser anexados ao processo de pagamento;

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato;

SUBLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE;

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Transcorridos esses prazos e persistindo a irregularidade, sendo a defesa não ser acatada ou não apresentada, a CONTRATANTE comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como adotará as medidas necessárias à rescisão contratual.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Até que se conclua o processo de rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa, os pagamentos pela prestação dos serviços executados serão efetuados normalmente. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, comprovante de garantia, no valor de R$ ---------(------------------------------) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Controladoria-Geral da União, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A autorização contida na subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, ao final da vigência do Contrato, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e ressarcimento de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros durante a execução do objeto do Contrato.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Caso ocorra a prorrogação da vigência do Contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a manutenção do Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

SUBCLÚSULA PRIMEIRA -  É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Contrato, sob pena de anulação da contratação/rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “m” da Cláusula Vigésima Oitava.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da aquisição/contratação correrão por conta dos recursos consignados no Contrato de Empréstimo n.º 2919/OC-BR, celebrado no dia 17 de dezembro de 2013, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República Federativa do Brasil, a ser executado pela Controladoria-Geral da União (CGU-PR), na classificação abaixo, conforme condições a serem estabelecidas no Contrato.
PROGRAMA DE TRABALHO: --------------------

NATUREZA DE DESPESA: -------------------------

NOTA DE EMPENHO: ---------------------        EMITIDA EM: ---------------- 

VALOR: R$ ----------------- 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

Pela aquisição dos serviços a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor Global (anual) estimado de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme tabela a seguir:

	Item
	Descrição
	Volume Anual
	Preço Unitário
	Valor Global

	I
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Java, dotNet e PHP, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

1.500 PF
	R$       
	R$ 

	II
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Python/ Zope/ Plone, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

500 PF
	R$                          
	R$ 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO....................................


	R$


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então poderão ser reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto contratado, tais como tributos, despesas com vale transporte, alimentação de funcionários, entre outras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Artigo 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/1993, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTI/MP n.º 02/2008, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/1993.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa temporariamente de participar em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nas hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços previstos no Contrato, execução de serviço em desacordo com as regras contratuais, aplicação incorreta do fator de atendimento dos níveis de serviço no cálculo dos valores faturados ou de descumprimento de obrigação contratual, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções previstas no Edital de Licitação e nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b)  multa de 0,5% (cinco décimos por cento), aplicada sobre o valor total da contratação, no caso de execução dos serviços com média mensal de fator de atendimento do nível de serviço inferior a 0,8 (80%) em 03 (três) meses consecutivos ou 05 (cinco) meses não consecutivos no intervalo de um ano;

c) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), aplicada sobre o valor total da contratação, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias na realização da estimativa ou do planejamento de determinada OS;

d) multa de 1% (um por cento), aplicada sobre o valor da OS, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução de determinada OS;

e) multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor mensal da Sustentação, equivalente a, no caso de execução dos serviços de sustentação de uma mesma aplicação com fator de atendimento do nível de serviço inferior a 80% em 03 (três) meses consecutivos ou cinco meses não consecutivos no intervalo de 01 (um) ano;
f) multa de 0,01% (um centésimo por cento), aplicada sobre o valor total da contratação, equivalente por dia de atraso, até o 30º (trigésimo) dia, na comprovação da qualificação em processos de software referida no item 7.1. Após o 30º (trigésimo) dia o percentual da multa será de 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso;

g) multa de 0,1% (um décimo por cento), aplicada sobre o valor total da contratação, por descumprimento de obrigações previstas no Contrato e não elencadas nesta seção;

h) multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor total da contratação por inexecução parcial ou total do objeto do Contrato; 

i)  multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato e/ou no Termo de Referência e/ou no Edital;

j) pelo atraso injustificado para o início da execução do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o Contrato poderá ser rescindido; 

k) pela inobservância dos demais prazos atrelados à execução do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o Contrato poderá ser rescindido;

l) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, e/ou recompor o valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada;
m) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A inexecução total do Contrato nas condições previstas neste Termo e, a critério da CONTRATANTE, descumprimentos de condições contratuais, reiteradas aplicações de multas ou ainda sistemáticos descumprimentos dos níveis de serviço, sem adoção tempestiva das medidas saneadoras solicitadas pela CONTRATANTE, podem ensejar:

a) rescisão contratual;

b) sanção de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no Sicaf.  

SUBCLÚSULA SEGUNDA - As sanções previstas neste Contrato e no Termo de Referência, anexo II ao Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2015, podem ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório. Portanto, não isentam a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. Adicionalmente, dependendo da gravidade, a CONTRATADA poderá estar sujeita a outras sanções previstas em lei.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As sanções aplicadas à CONTRATADA ou prejuízos por ela causados poderão ser deduzidos da garantia de execução do Contrato e de créditos a ela devidos, assim como cobrados direta ou judicialmente.
SUBCLÁUSULA QUARTA -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA QUINTA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA SEXTA - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da Lei.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no Contrato e das demais cominações legais.

SUBCLÁUSULA OITAVA - As sanções previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

SUBCLÁUSULA NONA - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advier de caso fortuito ou de força maior.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejerá sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme o disposto no Inciso IX, do art. 55, da Lei 8666/93, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, do referido Diploma Legal.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei n° 8.666/93, ensejará a rescisão do presente Contrato.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA QUARTA -  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos Incisos I a XI do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarreta as consequências previstas no art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CONTRATANTE contratar os serviços das licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova Licitação.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 dias daquela data.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Brasília - DF,       de                      de 2015.

	________________________________

CARLA BAKSYS PINTO
	_____________________________________________ 

Xxxxxxxx

	Controladoria-Geral da União
	Xxxxxxxx

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

	____________________________________

NOME:
	_____________________________________

NOME:


CPF:





        CPF:

ANEXO I

CONTRATO Nº---------/2015

CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR DO FORNECEDOR

a) Requisitos de qualificação técnico-operacional em processos de software:

a) A CONTRATADA deverá comprovar possuir aderência aos padrões de qualidade de desenvolvimento de software previstos na ISO NBR 15.504. Esta maturidade poderá ser comprovada por meio da apresentação de certificados válidos de avaliação de maturidade, do tipo do CMMi-Dev nível 2 ou superior, ou MPS.Br Nível F ou superior. 

b) Para fins de habilitação no certame, não há exigência de apresentação dos certificados. Deve-se, tão somente, apresentar uma declaração de que possui aderência aos padrões de qualidade de desenvolvimento de software. A apresentação dos certificados de avaliação de maturidade do tipo CMMi-Dev nível 2 (ou superior) ou MPS.Br Nível F (ou superior) deve ser realizada somente após a homologação do certame, havendo, ainda, o prazo de 90 (noventa) dias para apresentá-los, conformes especificados nos itens 7.1.5 e 7.1.6 do Termo de Referência, Anexo II, do Edital.   

c) A comprovação deste item, no caso do CMMI-Dev, se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido por uma agência certificadora independente (agências credenciadas pelo Software Engineering Institute - http://www.sei.cmu.edu) ou seu representante no Brasil. 

d) Para a certificação MPS/BR, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado de qualidade MPS-BR emitido pela SOFTEX ou parceiro autorizado.

e) A CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios da qualificação técnico-operacional em processos de software por ocasião da reunião inicial do Contrato.

f) Caso a CONTRATADA não possua nenhum dos certificados mencionados no item “a” válido na ocasião da reunião inicial do Contrato, essa deverá apresentar declaração informando que já adota processos aderentes à norma ISO NBR 15.504 e que se compromete a  um desses certificados no prazo máximo de 90 dias. A não apresentação de certificado válido nesse prazo ensejará aplicação da penalidade prevista na alínea g da Cláusula Vigésima Oitava, deste Contrato, e a não regularização da situação em prazo superior a 30 dias caracterizará inexecução total do Contrato, sujeitando a CONTRATADA às penalidades cabíveis.

g) A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá realizar visita às instalações da CONTRATADA para comprovar a adoção de processos aderentes à norma ISO NBR 15.504 na execução dos serviços previstos neste edital.

2) Perfis profissionais e qualificação mínima exigida para a equipe chave da   CONTRATADA.

- Para a execução das atividades-chave previstas neste Contrato, a CONTRATADA deverá designar profissionais de acordo com os perfis e qualificações especificados adiante: 

a) Preposto da CONTRATADA (para receber serviços, aceitar os serviços demandados, participar de reuniões, entregar produtos, assinar documentos, apresentar relatórios de progresso e de níveis de serviço e pré-faturas e efetuar quaisquer atividades operacionais relacionadas com a gestão do presente Contrato): 

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas; 

· certificado PMP válido emitido pelo PMI ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em gerenciamento de projetos lato-sensu com duração mínima de 360 horas; 

· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de projetos de tecnologia da informação medidos por pontos de função, que totalizem tamanho funcional igual ou superior a 1.000 pontos de função.

b) Gerente de Contrato da CONTRATADA (para interlocução técnica com a CONTRATANTE acerca da execução geral do Contrato, gestão e acompanhamento da qualidade dos serviços):

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de contratos de serviços de tecnologia da informação medidos por pontos de função, com volume igual ou superior a 1.000 pontos de função por ano, que contemple atendimento a demandas ou ordens de serviço e execução de projetos.

c) Especialista em métrica de pontos de função (para realização de contagens, prestar esclarecimentos sobre a contagem e participar de reuniões para discussão e revisão de métricas com a equipe da CONTRATANTE):

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· certificado CFPS (Certified Function Point Specialist) válido emitido pelo IFPUG;

· experiência mínima comprovada de 12 (doze) meses na técnica de Análise de Pontos de Função, utilizando a metodologia descrita na versão 4.3.1 do Manual de Práticas de Contagens por Pontos de Função (Function Point Counting Practices Manual Release 4.3.1), publicado pelo IFPUG.

d) Gerente de projetos (para execução do grupo de atividade de gerenciamento de projetos em OS do tipo Desenvolvimento):

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· certificado PMP válido emitido pelo PMI ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em gerenciamento de projetos lato-sensu com duração mínima de 360 horas;

· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de projetos de tecnologia da informação medidos por pontos de função, que totalizem tamanho funcional igual ou superior a 500 pontos de função.

3) Ao longo do contrato, com a evolução do número de demandas de projeto simultâneas (ou seja, OS de Desenvolvimento e outras OS com características de projeto), a CONTRATADA deverá indicar tantos profissionais quanto forem necessários para suprir a necessidade do contrato, de forma que nenhum gerente acumule mais de 3 projetos simultâneos ou trabalhe com projetos cuja soma dos volumes ultrapasse 1.000 pontos de função, exceto, neste último caso, quando se tratar de um único projeto. Eventuais exceções somente serão aceitas pela CONTRATANTE após a análise de justificativa apresentada pela CONTRATADA. Todos esses profissionais devem atender aos requisitos constantes na alínea “d” do item 2, deste Anexo.

4) Por opção da CONTRATADA, o profissional designado para o papel de Gerente de Contrato poderá acumular as atribuições de Preposto previsto no art. 68 da Lei nº 8.666/93.

5) A critério da CONTRATADA, o Preposto e o Especialista em Métricas podem ser a mesma pessoa, desde que atenda aos requisitos apresentados nas alíneas “a” e “c”do item 2, deste Anexo.

6) Os demais papéis previstos nesta seção não são acumuláveis entre si.

7)  A comprovação da formação, conhecimento e experiência da equipe-chave deverá ser realizada por meio da entrega dos seguintes documentos: cópia de certificados de conclusão de curso emitidos por entidades de ensino reconhecidas pelo MEC, cópia de certificações profissionais (ex.: PMP
, CFPS
) dentro do prazo de validade, declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o profissional prestou serviço para a instituição (indicando projetos, principais atribuições e período de tempo).

8) A documentação comprobatória da qualificação profissional do gerente de Contrato da CONTRATADA e do especialista em pontos de função deve ser apresentada por ocasião da reunião inicial do Contrato. No caso dos demais profissionais, a documentação comprobatória da qualificação deverá ser encaminhada à CONTRATANTE até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para início das atividades do profissional.

9) Em caso de substituição de qualquer profissional designado para exercer um dos papeis previstos neste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá encaminhar a documentação comprobatória de qualificação até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para início das atividades do profissional.

10) A não comprovação da qualificação desses profissionais nos prazos previstos neste Termo de Referência pode, salvo motivo de força maior, caracterizar inexecução total do Contrato.

ANEXO II

CONTRATO Nº ----------/2015

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

A <PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA CONTRATADA>, doravante referida simplesmente como CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número <NÙMERO DO CNPJ>, com endereço <ENDEREÇO>, neste ato representada pelo <VÍNCULO DO SIGNATÁRIO COM A CONTRTADA>, <NOME DO SIGNATÁRIO>, nos termos do <CONTRATO OU TERMO ADITIVO EM QUE FOI PACTUADO O SIGILO>, compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, firmado perante a UNIÃO, por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, doravante referida simplesmente como CGU, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção às informações confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no Contrato nº ____/_________.

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCILIDADE se aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à CGU, tem acesso a informações que pertencem à CGU, que devem ser tratadas como sigilosas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução do Contrato, contendo ela ou não a expressão “CONFIDENCIAL”.

Subcláusula Primeira - O termo “Informação” abrange toda informação, por qualquer modo apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da execução do Contrato celebrado.

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo representante legal da CGU, referido no Contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de manifestação expressa da CGU poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma informação que:

I - seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se isso tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II - já esteja em poder da CONTRATADA, como resultado de sua própria pesquisa, contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato; ou

III - tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros, estranhos à relação contratual, contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE como confidencial, utilizando-as exclusivamente para os propósitos do Contrato.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam direta ou indiretamente envolvidos com a execução do Contrato.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à CGU qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir ou utilizar, bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço revelem, reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE como confidenciais, ressalvadas situações previstas no Contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE fiquem restritas ao conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de serviço que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-los da existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e da natureza confidencial das informações.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES

A CONTRATADA devolverá imediatamente à CGU, ao término do Contrato, todo e qualquer material de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação considerada confidencial, nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a que teve acesso em decorrência do vínculo contratual com a CGU.

CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE acarretará as responsabilidades civil e criminal e administrativa, conforme previsto na legislação

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, após o término do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela CGU.
Por estarem de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, lavrando em duas vias de igual teor e forma.

Brasília, DF,         de                     de 2015.

<REPRESENTANTE DA CONTRATADA>

<VÍNCULO DO REPRESENTANTE COM A CONTRATADA>

RG:

CPF:

_______________________________________________________________________________

DE ACORDO:

(integrantes da equipe técnica da CONTRATADA)

___________________________                 ____________________________

Nome: 




Nome:

RG: 





RG:

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
ANEXO II DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA
2 OBJETO

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de Tecnologia da Informação - TI, de forma continuada, nas tecnologias Java, dotNet e PHP (item I) e Python/Zope/Plone (item II), com previsão de execução de até 1.500 (hum mil e quinhentos) e 500 (quinhentos) pontos de função por ano, respectivamente, sem garantia de consumo mínimo. Os serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas incluem a realização de testes automatizados.
3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1
A Controladoria-Geral da União (CGU) enfrenta crescente demanda de serviços inerentes às suas atribuições institucionais de assistir a Presidência da República em assuntos relacionados à defesa do patrimônio público e ao aumento da transparência da gestão no âmbito do Poder Executivo, por meio de atividades de controle interno e auditoria pública, prevenção e combate à corrupção, correição e ouvidoria. Leis e diretrizes do governo federal, tais como a Lei de Acesso à Informação e a transparência pública, além de ações vinculadas ao Proprevine, incrementam a demanda por novos serviços e exigem capacidade de respostas rápidas às necessidades de informação dos cidadãos e dos gestores.

2.2
Para fazer frente a essa necessidade, e considerando os recursos limitados de pessoal do quadro próprio, a Diretoria de Sistemas e Informação – DSI, alinhada às necessidades estratégicas da CGU, estabeleceu no Plano Diretor de Tecnologia da Informação – biênio 2014/2015 a estratégia de alocação de mão-de-obra na qual as atividades de coordenação do desenvolvimento de sistemas, planejamento, controle de qualidade, homologação de soluções e gestão de contratos devem ser exercidas exclusivamente por servidores do quadro efetivo da CGU, enquanto que, sempre que possível, as atividades de Levantamento de Requisitos, Análise e Projeto (Design), Codificação e Testes serão terceirizadas.

2.3
Nesse contexto, insere-se a necessidade da contratação em tela, cuja estratégia já é adotada pela DSI desde 2010. 

4 ESTIMATIVAS DE VOLUME E PREÇO GLOBAL

3.1
Os serviços a serem contratados serão mensurados e precificados pela técnica de Análise de Pontos de Função, conforme detalhado no ANEXO VIII deste documento. 

3.2
A estimativa de volume anual em pontos de função (PF) e a estimativa de preço global são dadas a seguir:

	Item
	Descrição
	Volume Anual
	Preço Unitário
	Valor Global

	I
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Java, dotNet e PHP, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

1.500 PF
	R$ 1.061,63
	R$ 1.592.445,00

	II
	Prestação de serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas na área de TI nas tecnologias Python/ Zope/ Plone, incluindo-se a realização de testes automatizados.
	Até 

500 PF
	R$ 608,33
	R$ 304.165,00


Tabela 1 – Estimativa de Volume e Preço Global
3.3
Os volumes apresentados na Tabela 1 são meramente estimativos e não constituem compromisso de demanda por parte da CONTRATANTE.

5 ESTRATÉGIA DA CONTRATAÇÃO

5.1 Margem de Preferência

5.1.1 Não serão observadas as regras afetas às MARGENS/REGRAS DE PREFERÊNCIA, dispostas nos §§ 5º a 12, do art. 3º, da Lei n.º 8.666/93, regulados pelos Decretos n.º 7.174/2010, n.º 7.546/2011 e n.º 8.186/2014, tendo em vista que as Políticas de Aquisições do BID não admitem a aplicação desses benefícios.
5.2 Critérios Técnicos de Julgamento das Propostas e de Habilitação
5.2.1 A contratação dar-se-á por meio de Pregão Eletrônico, observando critério de menor preço global.
5.2.2 Critérios de habilitação: 

a) A licitante deverá apresentar, para cada item, junto com Proposta de Preço adequada ao último lance, um Atestado de Capacidade Técnica semelhante ao modelo presente no ANEXO XVI deste Termo de Referência, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante já prestou, satisfatoriamente, serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, cuja entrega ocorreu dentro do prazo, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto deste Edital e aquele fornecido; 

b) Para o item I, um único atestado deverá comprovar o montante mínimo de 750 PF, sendo mínimo de 375 PF executados na tecnologia Java e o mínimo de 375 PF executados na tecnologia dotNet. Excepcionalmente, caso a licitante não possua um único atestado comprovando a execução conjunta das tecnologias Java e dotNet, será aceita a apresentação de dois atestados, únicos para cada tecnologia, no montamente mínimo de 375 PF cada, realizados em períodos concomitantes. Não há obrigatoriedade de se apresentar atestado para a tecnologia PHP;

c) Para o item II, um único atestado deverá comprovar o montante mínimo de 250 PF na tecnologia Zope/Plone/Python;

d) Não serão aceitos vários atestados para que se chegue aos montantes mínimos de cada tecnologia
 
;

5.2.3 O pregoeiro convocará a área técnica para examinar a documentação apresentada quanto à capacidade técnica da licitante em realizar os serviços especificados no presente Edital e quanto à compatibilidade do preço ofertado com os padrões de qualidade definidos no presente Edital e esperados pela CONTRATANTE.

5.2.4 Não serão aceitas propostas com valores globais manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles com valores inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado, ou valor orçado pela administração (Lei 8.666, Art. 48, Inciso II, § 1º, alíneas a e b). 
4.2.4.1
Caso a licitante apresente preço inferior ao limite estabelecido no item anterior, essa terá que demonstrar a exequibilidade de seus preços, a partir de serviços já prestados, apresentando a seguinte documentação complementar: contrato medido por pontos de função e com volume de serviços, especificações técnicas e níveis de serviços similares aos do presente Edital, planilha de formação de preços, ordens de serviço, notas fiscais e declaração do tomador de serviços atestando a execução satisfatória dos serviços, além de outros que a licitante julgar útil para comprovar. 

5.2.5 A CONTRATANTE poderá realizar diligências com fito de comprovar a veracidade das informações prestadas pela licitante. Caso fique caracterizada atitude inidônea da licitante, além de desclassificada, essa estará sujeita às penalidades previstas em lei.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 Tipos de Serviços

a) Desenvolvimento de novos aplicativos/sistemas: Corresponde ao desenvolvimento de novos sistemas, acompanhados dos seus componentes para testes automatizados, a partir de especificações definidas ou validadas pela CONTRATANTE. Serão tratados como projetos, conforme detalhado no item 5.5;

b) Manutenção de sistemas: Corresponde às intervenções de melhorias necessárias em sistemas já existentes, conforme detalhado no item 5.6. A manutenção pode ser tratada como uma OS de desenvolvimento (envolvendo a execução de várias OS, cada OS com uma ou mais disciplinas) ou como uma OS de manutenção, preferencialmente única. Essas melhorias devem ser desenvolvidas juntamente com os seus componentes de testes automatizados, podendo a CONTRATANTE, a seu critério, dispensá-los. A manutenção pode ser de natureza:

i. Evolutiva: corresponde à implementação de novas funcionalidades, adequação de funcionalidades existentes ou exclusão de funcionalidades nos sistemas, decorrentes de alterações nas regras de negócio definidas pela CONTRATANTE; 

ii. Adaptativa: corresponde a adequações de um sistema existente a modificações no ambiente operacional, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versões, de linguagem ou SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades e/ou regras de negócio; 

iii. Perfectiva: corresponde à implementação de melhorias em um sistema existente, sem a alteração de funcionalidades sob o ponto de vista do usuário. Sua finalidade é promover a melhoria de desempenho, a manutenibilidade e a usabilidade do sistema.
c) Sustentação de sistemas: Corresponde ao esforço de se manter um sistema existente em seu estado normal de operação. Abrange as atividades de investigação de incidentes com formulação de diagnósticos e de soluções de contorno; de correção de erros ou falhas ocorridas (manutenção corretiva), proativa ou reativamente; suporte à operação da aplicação; e suporte ao usuário, que trata de providenciar esclarecimentos de quaisquer dúvidas (técnicas ou funcionais), conforme detalhado no item 5.7. Como erro ou falha entende-se o comportamento inadequado que cause problema de uso ou funcionamento, a geração de resultado diferente do previsto, em decorrência da não observância dos requisitos ou de problema no ambiente computacional onde o sistema é executado e que, para a sua solução, exija intervenção em artefatos do sistema;

d) Documentação de sistemas: Corresponde à atividade de gerar ou atualizar a documentação de um sistema, podendo incluir a geração de classes de testes, conforme detalhado no item 5.8.

e) Conversão/ Migração de Dados: Corresponde às funcionalidades de conversão de dados ou de carga inicial de dados em tabelas de bancos de dados, podendo incluir a geração de relatórios da conversão ou carga.

6.2 Dinâmica de Execução dos serviços

6.2.1 A CONTRATANTE emitirá ordem de serviço (OS) como meio de demanda à CONTRATADA. A OS servirá também para o acompanhamento do nível dos serviços prestados.

6.2.2 A presente contratação contempla quatro tipos distintos de ordens de serviço: 

a) OS de desenvolvimento, referente ao serviço desenvolvimento de novos aplicativos/sistemas. Conforme sua natureza de execução ser mais complexa, esta será também denominada de OS de Projeto;

b) OS de manutenção;

c) OS de sustentação de sistemas;

d) OS de documentação de sistemas.
6.2.3 Os serviços referentes às funcionalidades de migração / conversão de dados deverão ser incluídos em uma OS de desenvolvimento de novos sistemas ou de manutenção de sistemas existentes. No caso de haver um esforço considerável de migração de dados, conforme descrito no ANEXO VIII, este deve ser tratado como um projeto de migração de dados, seguindo as características específicas da OS de Desenvolvimento de novos aplicativos/sistemas. 
6.2.4 Ao executar uma OS, a CONTRATADA deve seguir os fluxos de trabalho, os padrões de análise e programação orientada a objetos, os templates de artefatos e a arquitetura de referência definidos pela CONTRATANTE. Os fluxos de trabalho estão descritos nos seguintes anexos deste Termo de Referência: ANEXO II (fluxo geral de execução da OS, exceto sustentação), ANEXO III (fluxo específico de execução da OS de desenvolvimento de sistema), ANEXO IV (fluxo específico de execução da OS de manutenção) e ANEXO V (fluxo específico da OS de sustentação).
6.2.5 A critério da CONTRATANTE, os fluxos de trabalho poderão sofrer melhorias e adaptações. As mudanças deverão ser comunicadas à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos do início da adoção do novo fluxo de trabalho.

6.2.6 Durante a vigência do contrato, os templates de artefatos poderão sofrer atualizações a critério da CONTRATANTE. Os templates alterados terão utilização obrigatória apenas nas OS abertas após a devida comunicação feita à CONTRATADA.

6.2.7 A critério da CONTRATANTE, todos os documentos produzidos nos serviços relacionados ao gerenciamento de projetos, elaborados pela CONTRATADA e entregues à CONTRATANTE, devem estar no formato .PDF, ou nos formatos utilizados pelos pacotes LibreOffice, MS Office ou outro formato compatível com ferramenta utilizada pela CONTRATANTE.

6.2.8 Antes de incorporar uma tecnologia não prevista na arquitetura técnica, a CONTRATADA deverá ter a solução aprovada pela equipe técnica da CONTRATANTE.

6.2.9 Os artefatos gerados durante a execução dos serviços deverão ser armazenados no repositório centralizado de controle de versões da CONTRATANTE, que definirá o repositório adequado para cada tipo de artefato e a forma de acesso a ser utilizada pela CONTRATADA. 

6.2.10 O gerenciamento de configuração deverá atender aos princípios e regras estabelecidos no Guia de Padrões de Gerência da Configuração, conforme descrito no ANEXO VII.

6.2.11 Ao executar uma OS, a CONTRATADA deve manter nas suas dependências um ambiente de testes o mais próximo possível do ambiente de homologação da CONTRATANTE utilizado para o sistema específico, inclusive quanto às versões de hardware e software. O ambiente de homologação atualmente utilizado na CONTRATANTE está descrito no ANEXO X deste documento.

6.2.12 A CONTRATANTE pode, a seu critério, efetuar ajustes no seu ambiente de homologação. Após a comunicação das alterações no ambiente, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias corridos para promover os devidos ajustes em seu ambiente de testes. 

6.2.13 A CONTRATADA é responsável por corrigir, às suas expensas, os serviços relativos às OS que apresentem qualquer problema decorrente de incompatibilidades de hardware e software entre seu ambiente de testes e o ambiente de homologação ou produção da CONTRATANTE.

6.2.14 A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA ocorrerá, preferencialmente, por intermédio do Preposto designado pela CONTRATADA. 

6.2.15 A comunicação direta entre CONTRATADA e qualquer área interna da CONTRATANTE deve ser precedida da anuência da(s) área(s) demandante(s) da OS.

6.3 Atribuições e responsabilidades das partes

6.3.1 Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá indicar seus representantes, sendo um profissional para atuar como Preposto e outro profissional para atuar como Gerente de contrato, que deve atender aos requisitos especificados na seção 7 deste documento.

6.3.2 O Preposto será responsável pelo registro, avaliação e acompanhamento de quaisquer dificuldades ou obstáculos verificados e reportados pela equipe da CONTRATANTE com relação à execução de quaisquer trabalhos, com vistas à sua pronta e imediata resolução ou estabelecimento de plano de ação. São responsabilidades do Preposto:

a) zelar pela qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA no atendimento de cada OS;

b) tomar as ações necessárias para resolver imediatamente quaisquer obstáculos que retardem os serviços listados nas OS;

c) apresentar e negociar com a CONTRATANTE medidas definitivas para OS com problema em sua execução ou com vistas a atingir ou restabelecer níveis de serviço previstos nesse documento;

d) assegurar que as medidas definitivas negociadas com a CONTRATANTE sejam devidamente observadas pela equipe da CONTRATADA;

e) participar das reuniões de abertura, acompanhamento e encerramento de projeto;

f) emitir o aceite das OS quando estas se encontram na situação de avaliação da demanda e planejamento da execução do serviço, de forma que assuma deter todos os conhecimentos e insumos necessários para execução dos serviços dentro dos prazos, padrões de qualidade e custos apresentados;

g) efetuar a apresentação do software da release a ser homologada pela(s) área(s) demandante(s);

h) calcular e registrar, nas OS (exceto OS de sustentação), os níveis de serviços atingidos após a execução dos serviços prestados; 

i) calcular e registrar mensalmente, nas OS de sustentação, os níveis de serviços atingidos; 

j) Apresentar os resultados consolidados sobre os níveis de serviços prestados no período de aferição (descrito no item 6.9.2) à equipe de projetos da CONTRATANTE, em periodicidade mensal para os serviços de sustentação e bimestral para os demais tipos de serviços, respeitado o período de aferição descrito no item 6.9.2;

k) participar das reuniões regulares de acompanhamento do contrato, em periodicidade semanal.

6.3.3 O Preposto deverá estar presente na dependências da CONTRATANTE, para as reuniões ordinárias e extraordinárias, conforme definido nos itens 6.3.1 e 6.3.2, ou quando solicitado ou requerido pelo CONTRATANTE, respeitada a antecedência mínima de 48 horas.  

6.3.4 O Gerente de contrato será responsável pela interlocução técnica com a CONTRATANTE acerca da qualidade e andamento dos serviços. São responsabilidades do gerente de contrato:

a) zelar pela qualidade geral dos serviços prestados pela CONTRATADA;

b) supervisionar, tecnicamente, a atuação dos gerentes de projeto da CONTRATADA indicados como responsáveis por OS conforme previsto neste documento;

c) participar das reuniões regulares de acompanhamento do contrato, com periodicidade mínima mensal;

d) avaliar, em conjunto com a CONTRATANTE, os níveis de serviço alcançados pela CONTRATADA;

e) participar, sempre que convocado pela CONTRATANTE, de reuniões de abertura, acompanhamento ou encerramento de projeto.

6.3.5 As responsabilidades do gerente de projeto estão especificadas na seção 5.5.9 deste documento.

6.4 Disciplinas e Artefatos a serem executados na OS

6.4.1 Para cada OS a ser encaminhada para a CONTRATADA, à exceção da OS de sustentação, a CONTRATANTE irá definir, a seu critério, as disciplinas que serão executadas e os artefatos que devem ser produzidos. Além disso, a OS deve indicar as estimativas de prazos de entrega efetuadas pela CONTRATADA, as quais deverão ser aprovadas pela CONTRATANTE.

6.4.2 O detalhamento das disciplinas com os respectivos artefatos e os percentuais aplicáveis para cada tipo de OS se encontram no ANEXO I deste documento.

6.4.3 A CONTRATANTE poderá alterar a relação de artefatos por disciplina, bem como os templates a serem utilizados. Tais alterações somente serão adotadas após comunicação à CONTRATADA e podem alcançar artefato de OS aberta cuja confecção ainda não tenha sido iniciada.

6.4.4 Conforme as necessidades das áreas demandantes, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a execução de apenas um conjunto de disciplinas.

6.4.5 A CONTRATANTE, a seu critério, poderá segmentar as disciplinas de Análise/Projeto, Construção/Integração e Testes em camadas de apresentação e de negócio (incluindo-se nesta o acesso a dados), de forma a indicar na OS as camadas que farão parte do serviço. A segmentação de disciplinas por camadas está detalhada no Manual de Medição (ANEXO VIII).

6.4.6 As atividades de levantamento de requisitos devem ser realizadas por profissionais com experiência em levantamento e documentação de requisitos, com boa habilidade interpessoal e devem ser pautadas pelo bom relacionamento e cordialidade com a(s) área(s) demandante(s).

6.4.7 Todas as atividades que necessitem de interação presencial com a(s) área(s) demandante(s) serão realizadas nas dependências da CONTRATANTE, a exemplo das reuniões para levantamento de requisitos (reuniões iniciais de entendimento das necessidades dos usuários) e validação de requisitos (reuniões para apresentar os casos de uso/ histórias já escritas), conforme planejamento de atividades acordado com a(s) área(s) demandante(s). A CONTRATANTE deverá designar servidor para acompanhar as atividades desse grupo.

6.4.8 Após a realização das reuniões de levantamento de requisitos e da elaboração das especificações (casos de uso/ histórias), a CONTRATADA deverá apresentar as funcionalidades levantadas e escritas à(s) área(s) demandante(s). Tal apresentação tem o objetivo de minimizar os problemas geralmente encontrados nas primeiras versões da documentação (linguagem dúbia ou imprecisa, omissão de requisitos, etc), bem como de agilizar o entendimento comum acerca das funcionalidades levantadas.

6.4.9 As atividades relativas à disciplina de “Preparação para Homologação” têm como objetivo criar condições adequadas para que o software entregue seja homologado. Para isso, deverá ser realizada uma apresentação inicial com a(s) área(s) demandante(s) sobre o software a ser entregue. Esta apresentação é necessariamente executada nas dependências da CONTRATANTE, conforme planejamento de atividades acordado com esta(s) área(s). Tais atividades incluem, entre outras: 

a) elaborar scripts para carga de dados de teste; 

b) apresentar o software; 

c) esclarecer dúvidas quanto ao uso das funcionalidades desenvolvidas; 

d) receber, analisar e registrar os erros detectados pela a área demandante, encaminhando os procedentes para correção e devolvendo os erros não procedentes com as devidas justificativas; 

e) gerar o Relatório de Homologação, com o registro dos erros/ inconsistências e os respectivos prazos para correção.

6.4.10 Após a apresentação inicial mencionada no item anterior e, caso haja o aceite provisório do software apresentado, a(s) área(s) demandante(s) realizarão a  homologação definitiva de negócio (se homologada, a OS estará com status de “OS homologada pelo cliente”), conforme fluxo geral de execução da OS apresentado no ANEXO II. 

6.4.11 O software entregue e homologado pela(s) área(s) demandante(s) – homologação funcional - será considerado com aceite definitivo após a homologação técnica (que trata, especificamente, da verificação da qualidade do código, das classes de teste, dos padrões, da segurança e da performance), conforme fluxo geral de execução da OS apresentado no ANEXO II. 

6.4.12 As OS apenas serão consideradas concluídas após o aceite, pela CONTRATANTE, de todos os artefatos, por disciplinas, listados nas OS. Uma OS poderá ter apenas a disciplina “Elicitação de Requisitos”, sendo esta paga após a entrega e aceite dos artefatos selecionados desta disciplina somente; ou poderá conter todas as disciplinas para um conjunto de funcionalidades, sendo esta OS paga após a entrega e aceite de todos os artefatos selecionados e listados na OS.

6.4.13 Os serviços executados serão pagos depois de recontagem e aceite definitivo da OS, conforme fluxos especificados nos Anexos deste documento (ANEXO II, ANEXO III, ANEXO IVe ANEXO V).

6.4.14 A atualização de todos os artefatos que necessitem de ajustes constitui pré-requisito para a recontagem/ pagamento de ajustes relativos às respectivas OS.

6.5 Características Específicas da OS do tipo Desenvolvimento 
6.5.1 As demandas de desenvolvimento e/ou manutenção de um sistema serão classificadas como projeto quando, a critério da CONTRATANTE, sua complexidade, tamanho, relevância ou prazo justificarem gestão mais complexa ou, por questões técnicas, for necessária a realização de entregas intermediárias inter-relacionadas.

6.5.2 Um projeto, no contexto deste Termo de Referência, representa um sistema/ aplicativo da CONTRATANTE (ou parte dele) e o conjunto de serviços relacionados a este que será demandado para execução pela CONTRATADA. Este projeto deve possuir escopo, prazo de início e de término bem definidos.

6.5.3 Para cada projeto a ser iniciado:

a) a CONTRATADA deverá indicar um profissional para atuar como gerente de projeto. Esse profissional será responsável pela OS e deverá atender aos requisitos especificados na seção 7.2.1d) deste documento;

b) a CONTRATANTE deverá indicar um profissional da equipe de projetos para atuar como líder de projeto, sendo responsável pela condução dos trabalhos e por qualquer comunicação com a CONTRATADA. 
6.5.4 Como primeiro passo, os Projetos deverão ter, preferencialmente, a abertura de OS exclusivamente para as atividades da disciplina de Elicitação de Requisitos. Os artefatos gerados pela CONTRATADA, nesta etapa, irão permitir o devido planejamento das etapas subsequentes do projeto (detalhamento inicial das histórias/ casos de uso prioritários e Ciclo de Vida das Iterações), sendo geradas novas OS para as demais etapas.

6.5.5 O projeto deve ser dividido, a critério da CONTRATANTE, em uma ou mais OS, conforme proposta de planejamento por parte da CONTRATADA, respeitado o ciclo de vida de iterações definido pelo gerente de projetos da CONTRATANTE, conforme fluxo especificado no ANEXO III.

6.5.6 O planejamento de um projeto deve considerar também a organização das releases de produção e das releases de homologação do produto. Uma release de produção pode conter uma ou mais releases de homologação.

a) Uma release de homologação do produto corresponde a um conjunto de funcionalidades (explicitadas por casos de uso/ histórias de usuários) que, quando devidamente implementadas, podem ser homologadas. Incumbe ao gerente de projeto da CONTRATANTE negociar com a(s) área(s) demandante(s) a composição de uma release de homologação. Devem ser consideradas, entre outros aspectos, as precedências funcionais entre os casos de uso/ histórias de usuários, de tal forma que seja viável a realização da homologação isoladamente do bloco que compõe o conjunto;

b) Uma release de produção do produto corresponde a um conjunto de funcionalidades (explicitadas por casos de uso/ histórias de usuários) que, do ponto de vista da(s) área(s) demandante(s), podem ser colocadas em produção. O escopo da release será definido pelo gestor demandante da solução. Cabe ao gerente de projeto da CONTRATANTE negociar com o gestor demandante a composição de uma release de produção. Devem ser consideradas, entre outros elementos, as precedências funcionais entre casos de uso/ histórias de usuários e as prioridades apontadas pelo gestor demandante.

6.5.7 Uma OS, na qual esteja prevista a entrega de software para a homologação, deve ser planejada de forma a conter apenas uma release de homologação, contendo a disciplina de Construção e as demais necessárias, de forma a permitir o faturamento tempestivo das disciplinas já executadas. 

6.5.8 Uma OS, na qual esteja prevista a entrega de software em produção, deve conter a disciplina de instalação/ implantação de uma ou mais releases de homologação que serão disponibilizadas em produção.

6.5.9 Responsabilidades do Gerente de projeto da CONTRATADA:

a) realizar o planejamento do projeto referente à OS;

b) gerenciar os riscos do projeto, antevendo problemas, propondo ações de mitigação e identificando oportunidades de melhoria;

c) gerenciar as comunicações do projeto;

d) gerenciar a equipe sob sua responsabilidade, assegurando o comprometimento de todos com os objetivos do projeto;

e) assegurar a correta aplicação do fluxo de trabalho definido para a OS de desenvolvimento;

f) responsabilizar-se pelo controle interno de qualidade dos produtos entregues pela CONTRATADA ;

g) reportar e documentar o andamento do projeto à CONTRATANTE, especialmente ao gerente do projeto por parte da CONTRATANTE, por iniciativa própria ou sempre que solicitado;

h) participar das reuniões de acompanhamento do projeto;

i) participar, quando convocado, da reunião de acompanhamento do contrato;

j) elaborar Ata das Reuniões realizadas, conforme template previsto, e encaminhá-las, em até dois dias úteis, para aprovação da CONTRATANTE.

6.5.10 Um Gerente de projeto da CONTRATADA pode ser responsável por mais de uma OS do tipo projeto simultaneamente, desde que consiga realizar adequada e tempestivamente todas as atividades inerentes aos projetos para os quais foi designado, observado o limite máximo de pontos de função ou número máximo de projetos simultâneos sob a sua gestão, conforme item 7.2.2.

6.5.11 Caso fique caracterizada a não observância do item anterior, a CONTRATANTE poderá solicitar a indicação de outro gerente de projetos e a redistribuição de OS entre gerentes para atender a necessidade do contrato. 

6.5.12 As reuniões de acompanhamento dos projetos serão realizadas nas dependências da CONTRATANTE, podendo ser regulares, conforme previsto no plano de projeto, ou extraordinárias, conforme a necessidade. As extraordinárias podem ser por iniciativa da CONTRATANTE ou solicitadas pela CONTRATADA.

6.5.13 A remuneração da OS de desenvolvimento será realizada somente após o aceite definitivo dos serviços especificados na OS, e conforme o período de aferição descrito no item 6.9.2.

6.5.14 O aceite definitivo abrange tanto a homologação funcional pela(s)  área(s) demandante(s) como a homologação técnica pela equipe da CONTRATANTE (verificação da qualidade do código, das classes de teste, dos padrões, da segurança e da performance).

6.5.15 O modelo de remuneração do serviço é definido no item 6.5. As medições de ponto de função realizadas anteriormente à conclusão da homologação tem caráter estimativo, sendo úteis para apoiar o processo de planejamento da OS.

6.5.16 Durante a execução da OS, o gerente de projeto da CONTRATADA deverá seguir o fluxo de trabalho e gerar todos os artefatos solicitados na OS. A não observância do fluxo de trabalho poderá ensejar a não aceitação dos serviços por parte da CONTRATANTE.

6.5.17 Ao executar uma OS do tipo projeto, a CONTRATADA assume a responsabilidade sobre o projeto como um todo. Isto significa que todos os artefatos entregues nas releases anteriores devem ser mantidos atualizados em decorrência da evolução do projeto.

6.5.18 A não atualização de determinado artefato afetado pela evolução do projeto em uma release posterior pode ensejar a não aceitação dos artefatos da release corrente e, consequentemente, a não autorização de inclusão da release no faturamento mensal. Por exemplo, se durante o levantamento de requisitos da segunda release, for identificada nova entidade de negócio, os modelos de dados entregues na release anterior devem ser atualizados para refletir a nova realidade.

6.5.19 Do mesmo modo, a CONTRATADA deve assegurar que o desenvolvimento das releases do produto posteriores não comprometa o funcionamento das releases entregues anteriormente. Por exemplo, se a implementação de determinada release ensejar erro no funcionamento de release já entregue, a CONTRATADA obriga-se a corrigi-lo antes da conclusão da nova release.

6.6 Características Específicas da OS do tipo Manutenção 

6.6.1 As demandas de manutenção podem ser de natureza evolutiva, adaptativa ou perfectiva. 

6.6.2 As demandas serão classificadas como manutenção evolutiva quando tratarem de alteração ou inclusão de nova funcionalidade em aplicação existente, ou de desenvolvimento de um conjunto de casos de uso/ histórias de usuários. O fluxo desse tipo de OS consta do ANEXO II, ANEXO III e ANEXO IV. 

6.6.3 Uma OS de manutenção pode contemplar alterações, inclusões ou exclusões de um ou mais casos de uso/histórias, tanto em relação a uma aplicação existente, quanto a uma nova aplicação.

6.6.4 Para que a CONTRATADA possa receber uma OS de manutenção para um sistema não desenvolvido por ela própria, é necessário que a aplicação possua documentação atualizada, conforme os artefatos definidos para a OS de documentação de sistemas. Caso essa não esteja atualizada, a CONTRATANTE poderá solicitar a abertura de uma OS de documentação do sistema, conforme detalhado no item 5.8.

6.6.5 A documentação do sistema, se existente, deve ser entregue à CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta)  dias do encaminhamento da primeira OS de manutenção do sistema. Na hipótese de execução de OS de documentação, esse prazo não se aplica.

6.6.6 Em se tratando de sistemas desenvolvidos pela própria CONTRATADA, não será necessário o fornecimento prévio da documentação pela CONTRATANTE antes do encaminhamento da OS de manutenção.

6.6.7 Uma OS de manutenção deve corresponder, preferencialmente, a uma única release de entrega. Caso sejam necessárias entregas parciais, esta OS deverá ser considerada uma OS de desenvolvimento (OS de projeto), sendo adotadas as características especificadas no item 5.5.

6.6.8 A remuneração da OS de manutenção será feita, preferencialmente, em parcela única.

6.6.9 O modelo de remuneração do serviço é definido no item 6.5. 

6.6.10 As medições realizadas anteriormente à conclusão da homologação tem caráter estimativo, sendo úteis para apoiar o processo de planejamento da OS.

6.7 Características Específicas da OS do tipo Sustentação de Sistemas 

6.7.1 O objetivo da OS de sustentação de sistemas é realizar a sustentação de determinada aplicação, visando a manter o seu estado normal de operação, conforme os requisitos estabelecidos e seu histórico de desempenho.

6.7.2 A sustentação engloba, também, investigação e tratamento de incidentes relativos à degradação de desempenho da aplicação ou relativos a erros funcionais.

6.7.3 Os serviços contemplados na OS de sustentação são:

a) investigação de incidentes e diagnóstico de causa;

b) restabelecimento do nível do serviço (solução de contorno);

c) manutenção corretiva (tratamento da causa raiz/ solução definitiva do problema);

d) suporte à operação da aplicação com a preparação de scripts para sanar situações não tratadas pela aplicação, extrair dados, entre outras situações;

e) suporte ao usuário.

6.7.4 Como atividades de suporte ao usuário, a equipe de sustentação deverá prestar quaisquer esclarecimentos e informações sobre o funcionamento do sistema, sejam esclarecimentos técnicos/ de arquitetura ou sobre como as regras de negócio estão implementadas. 

6.7.5 Os serviços relacionados com incidentes (detectados por monitoramento ou pelos próprios usuários) ou com erros funcionais serão encaminhados para a CONTRATADA através da ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE.

6.7.6 O diagnóstico realizado pela CONTRATADA deverá indicar as medidas de contorno adotadas, e, quando aplicável, as medidas corretivas necessárias. O diagnóstico deverá ser registrado, de forma detalhada, na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE.

6.7.7 As medidas de contorno e ações corretivas indicadas no diagnóstico deverão ser sempre devidamente justificadas.

6.7.8 Quando o diagnóstico do incidente apontar necessidade de manutenção corretiva na aplicação, a CONTRATADA é responsável pela sua execução, dentro dos níveis de serviço descritos neste Termo de Referência para tal fim.

6.7.9  Por outro lado, quando o diagnóstico do incidente apontar necessidade de intervenção na configuração do ambiente de hardware e software da CONTRATANTE no qual a aplicação se insere, a CONTRATADA deverá indicar que mudanças contextuais provocaram essa necessidade. Neste caso, a área de infraestrutura de TI da CONTRATANTE analisará as justificativas da CONTRATADA. Caso esteja de acordo, adotará as medidas cabíveis para corrigir o problema. Caso contrário, reabrirá o incidente e o devolverá para o tratamento adequado por parte da CONTRATADA.

6.7.10  As investigações de incidentes, quando necessário, utilizarão o ferramental de monitoração do ambiente disponível na CONTRATANTE. O ambiente tecnológico da CONTRATANTE é descrito no ANEXO X. Assim, para a execução desta atividade, a CONTRATADA deverá indicar profissionais capacitados no uso daquelas ferramentas.

6.7.11  A CONTRATADA poderá sugerir a incorporação de outras ferramentas ao ambiente, desde que isto não represente custo adicional para a CONTRATANTE. Entretanto, a incorporação estará sujeita à aprovação da área de infraestrutura da CONTRATANTE.

6.7.12  A investigação de incidentes poderá incluir a consulta aos servidores de aplicação (logs, parâmetros e estatísticas do SO), bem como parâmetros e logs do servidor de banco de dados de produção.

6.7.13  O processo de investigação de incidentes deverá ser realizado, preferencialmente, de maneira remota, a partir das instalações da CONTRATADA.

6.7.14 A CONTRATANTE disponibilizará mecanismos de acesso ao seu ambiente para possibilitar que os serviços de sustentação sejam realizados remotamente. Na hipótese de, por razões técnicas ou de segurança não ser possível realizar remotamente, a CONTRATANTE disponibilizará, em suas dependências, instalações para tal.

6.7.15 A critério da CONTRATANTE, em razão da criticidade ou urgência de determinado incidente, a CONTRATADA poderá ser convocada para que as atividades de investigação e tratamento sejam realizadas presencialmente.

6.7.16 As atividades de investigação de incidentes, quando envolverem necessidade de consulta em bases de dados, deverão ser realizadas em base de dados disponível no ambiente da CONTRATADA.

6.7.17 Eventualmente, poderá ser concedido acesso às bases de dados de desenvolvimento da CONTRATANTE nas situações em que o incidente não possa ser reproduzido no ambiente da CONTRATADA.

6.7.18 O acesso restrito e temporário de consulta à base produção para investigação de incidentes, apenas será concedido em situações excepcionais, mediante solicitação devidamente justificada, e somente quando não for possível reproduzir o incidente em nenhuma outra base de dados. Esse acesso somente poderá ser realizado a partir das dependências da CONTRATANTE e sob supervisão de um servidor da CONTRATANTE.

6.7.19  Em nenhuma hipótese será concedido acesso de atualização na base de produção a profissionais da CONTRATADA.
6.7.20  Para solução de contorno, quando for necessária a execução de scripts DDL em ambiente de produção, esses devem ser preparados pela CONTRATADA e encaminhados para avaliação da área de Administração de Dados (AD) da CONTRATANTE, que, após análise e aprovação, os encaminhará para execução pela área responsável na CONTRATANTE. 

6.7.21 Os scripts não aprovados pela área de AD da CONTRATANTE serão devolvidos para correção pela CONTRATADA.

6.7.22 Para solução de contorno, quando for necessária a execução apenas de scripts DML em ambiente de produção, esses devem ser preparados pela CONTRATADA e encaminhados para o responsável pela OS de Sustentação pela CONTRATANTE, que os analisará e, caso esteja de acordo, encaminhará para execução pela área responsável da CONTRATANTE.

6.7.23  Caso não concorde com a execução de determinado script DML, a CONTRATANTE o devolverá para ajustes por parte da CONTRATADA.

6.7.24  A CONTRATANTE comunicará, com 30 (trinta)  dias de antecedência, a colocação ou retirada de determinado sistema do regime de sustentação pela CONTRATADA. O prazo de 30 (trinta)  dias não se aplica na situação de colocação, em sustentação, de sistema desenvolvido pela Contratada. 

6.7.25 A entrada de um sistema em sustentação pela CONTRATADA é formalizada com a emissão de uma OS de sustentação. A vigência dessa OS estará limitada à vigência do contrato, podendo ser suspensa a critério da CONTRATANTE a qualquer momento, desde que respeitada a antecedência mínima descrita no item anterior. 
6.7.26  Para que a CONTRATADA possa receber uma OS de sustentação para um sistema não desenvolvido pela própria CONTRATADA, é necessário que a aplicação possua documentação atualizada. Caso essa não esteja atualizada, a CONTRATANTE poderá solicitar a abertura de uma OS de documentação do sistema.

6.7.27 A documentação do sistema deve ser entregue à CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta)  dias do encaminhamento da OS de sustentação para aquele sistema. Esse prazo visa a possibilitar que a CONTRATADA prepare profissionais e ambiente tecnológico para atender a sustentação do sistema, respeitando o nível mínimo de serviço estabelecido neste Termo de Referência, no ANEXO XIII. Na hipótese de execução prévia de OS de documentação antes da solicitação da OS de sustentação, esse prazo não se aplica.

6.7.28 A CONTRATANTE poderá colocar em regime de sustentação, conforme necessidade, os sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA, mesmo que estejam na vigência da garantia. Neste caso, não será necessário o fornecimento prévio da documentação pela CONTRATANTE antes do encaminhamento da OS de sustentação, bem como não se aplica o prazo de 30 (trinta)  dias para a colocação do sistema em sustentação. 

6.7.29 A remuneração dos serviços de sustentação será realizada mensalmente, com base no nível de serviço observado no mês, conforme estabelecido no ANEXO XIII.

6.7.30 O modelo de remuneração do serviço é definido no item 6.5.

6.7.31 Mensalmente, respeitado o período de aferição descrito no item 6.9.2, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE o relatório de sustentação, discriminando todos os chamados de suporte e incidentes atendidos e as manutenções corretivas realizadas no mês, com as devidas pontuações conforme o Manual de Medição de Software da CONTRATANTE.

6.7.32 Adicionalmente, o relatório de sustentação deverá apresentar o resultado do fator de atendimento do nível de serviço apurado no mês, conforme descrito no ANEXO XIII.

6.7.33 O modelo de sustentação de aplicações apresentado neste Termo de Referência, além de assegurar a operação em níveis normais dos sistemas sustentados, visa, também, a estimular a melhoria contínua da qualidade dos mesmos.

6.7.34 Nos níveis mínimos de serviços para a OS de sustentação, detalhados no ANEXO XIII, estão previstos índices de redução progressiva de incidentes provocados por erros de aplicação, que incentivam a CONTRATADA a resolver os problemas existentes sem incluir novos erros. 

6.7.35 Também, o modelo de remuneração previsto estimula a CONTRATADA a investir na qualidade interna dos sistemas, pois quanto maior a qualidade de uma aplicação sustentada, menos incidentes serão registrados e menor será o custo de sustentação da aplicação.

6.8 Características Específicas da OS do tipo Documentação de Sistemas

6.8.1 O objetivo de uma OS de documentação de sistemas é gerar ou atualizar a documentação do sistema que não tenha sido desenvolvido pela CONTRATADA, incluindo, conforme critério da CONTRATANTE, o dimensionamento da aplicação através da contagem detalhada em Pontos de Função (contagem do tipo aplicação). 

6.8.2 Uma OS de documentação de sistemas pode contemplar a solução completa, ou apenas um conjunto de casos de uso/histórias da solução.

6.8.3 Todos os artefatos gerados na OS de documentação serão avaliados pela CONTRATANTE, incluindo o dimensionamento da aplicação em Pontos de Função.

6.8.4 A OS de documentação de sistemas deve levar em consideração a execução da disciplina de Análise e Projeto, conforme especificado no ANEXO I. A CONTRATANTE poderá, conforme necessidade, também determinar a execução da disciplina de Testes, com a finalidade de que as classes de testes sejam construídas e entregues.

6.8.5 A remuneração da OS de documentação de sistemas será feita em parcela única.

6.8.6 O modelo de remuneração do serviço é definido no item 6.5.

6.9 Mudanças no serviços especificados

6.9.1 Durante a execução dos serviços, poderão surgir mudanças nos requisitos da OS. 

6.9.2 Quaisquer solicitações de mudança relativas a serviços em andamento serão previamente avaliadas quanto à sua pertinência pela equipe técnica da CONTRATANTE. Uma vez considerada pertinente, a solicitação de mudança será encaminhada à CONTRATADA para avaliação do impacto sobre os serviços em execução.  

6.9.3 As mudanças em artefatos de OS ainda não homologada pela(s) área(s) gestora(s) não são contabilizadas para posterior remuneração, pois considera-se que estas mudanças fazem parte da evolução e maturidade dos artefatos.

6.9.4 As mudanças em artefatos de OS que já se encontra homologada pela(s) área(s) gestora(s) são contabilizadas para posterior contagem e remuneração, com exceção das mudanças de natureza cosmética em funcionalidades que se encontram em construção. 

6.9.5 As mudanças de natureza cosmética, conforme descritas no ANEXO VIII, não são contabilizadas para posterior remuneração caso a OS se encontre especificamente na execução da disciplina de Construção e Integração, nem mesmo se a documentação de requisitos (casos de uso ou histórias de usuário) se encontre homologada.

6.10 Instrumentos de acompanhamento e avaliação dos serviços

6.10.1  Para todos os tipos de OS (exceto Sustentação), o estabelecimento dos prazos máximos para execução varia segundo o número de pontos de função dos serviços relativos à OS, conforme a Tabela 12: Prazo Máximo para Contagem Estimativa, Planejamento e Execução da OS. Excepcionalmente, e de forma justificada, a CONTRATANTE poderá aceitar o estabelecimento de prazo superior ao estabelecido na tabela em questão.

6.10.2 A OS conterá campos específicos para que, após a entrega dos serviços, possam ser registrados os níveis de serviço observados na sua execução.

6.10.3 Toda entrega de artefato realizada pela CONTRATADA no contexto da execução de uma OS deve ser formalizada por meio da atualização do status de tarefas na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE, sendo os artefatos fisicamente entregues no repositório centralizado de controle de versões da CONTRATANTE. 

6.10.4 Todo artefato entregue pela CONTRATADA, no contexto da execução de uma OS, será submetido à avaliação da CONTRATANTE, conforme requisitos de qualidade especificados no ANEXO XI.

6.10.5 O prazo previsto para a avaliação de cada artefato pela CONTRATANTE é calculado, sendo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a produção do artefato pela CONTRATADA.
6.10.6 O resultado da avaliação de cada artefato será comunicado à CONTRATADA através da atualização do status de tarefas na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE. Na ferramenta, serão registrados os defeitos encontrados, os rejeites, os aceites com ressalvas e os aceites.

6.10.7 A ocorrência de defeitos que comprometam o entendimento de artefato ou que configurem não observância de templates e padrões técnicos especificados neste Termo de Referência implicará rejeite do artefato. Todo rejeite de artefato será contabilizado para fins de determinação do nível de serviço observado na execução da OS.

6.10.8 A critério da CONTRATANTE, a ocorrência de defeitos pontuais que não comprometam o entendimento do artefato pode ensejar o aceite com ressalvas do artefato. Nesse caso, a CONTRATADA deverá sanar os defeitos registrados e reapresentar o artefato à CONTRATANTE em até 3 (três) dias úteis, realizando o devido registro do envio do novo artefato na ferramenta de gestão de OS utilizada pela CONTRATANTE. Artefatos com aceite com ressalvas não corrigidos no prazo estipulado ou reapresentados sem que todos os defeitos tenham sido corrigidos serão considerados rejeitados para todos os fins.

6.10.9 Apenas artefatos sem identificação de defeitos serão considerados aceitos.

6.10.10  Em caso de rejeite de artefato, a CONTRATADA deverá fazer as correções cabíveis e reapresentar o artefato acompanhado de registro na ferramenta de gestão de OS utilizada na CONTRATANTE.

6.10.11  O tempo consumido com correção de artefatos deve compor o tempo total de execução dos serviços para fins de aferição do prazo de execução da OS. O tempo consumido nas avaliações de artefatos pela CONTRATANTE não deve ser computado para fins de aferição do nível de serviço.

6.10.12  Aceitos todos os artefatos da OS, sem que restem defeitos sem correção por parte da CONTRATADA, a equipe da CONTRATANTE, com base nas informações registradas na ferramenta de gestão de OS, irá registrar o aceite definitivo da OS . Essa condição não se aplica a OS de sustentação. 

6.10.13  Para a OS de sustentação, mensalmente, após avaliar o relatório mensal de sustentação entregue pela CONTRATADA com base nas informações prestadas pelo responsável técnico pela aplicação na CONTRATANTE, a equipe da CONTRATANTE emitirá o aceite para os serviços de sustentação naquele mês utilizando a ferramenta de gestão de OS.

6.11 
Local de Execução dos serviços

6.11.1  Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, exceto nas situações que demandam reuniões ou interação constante com equipes da CONTRATANTE, conforme especificado neste Termo de Referência.

6.11.2  Excepcionalmente, a critério exclusivo da CONTRATANTE, os serviços podem ser executados nas dependências da CONTRATANTE, em ambiente específico para este fim.

6.11.3  O Preposto alocado pela CONTRATADA deverá estar presente nas dependências da CONTRATANTE, sempre que requerido ou convocado pela CONTRATANTE.

6.11.4  Admite-se que as instalações nas quais ficará alocada a equipe de técnicos que elaboram os artefatos e produtos previstos neste Edital estejam localizadas em outros Estados, desde que a CONTRATADA mantenha sede ou escritório no Distrito Federal para acomodar o(s) preposto(s) e técnicos que terão interação com a equipe da CONTRATANTE, com vistas a viabilizar o adequado e tempestivo acompanhamento, monitoração e comunicação entre as partes.

6.12 Garantia dos Serviços

6.12.1 Os serviços de desenvolvimento e manutenção previstos no respectivo Termo de Referência contarão com garantia de 180 (centro e oitenta) dias, contados da homologação e da emissão do aceite definitivo da última OS de Desenvolvimento/ Manutenção a que se refere, dentro dos quais a CONTRATADA corrigirá os defeitos identificados sem custos para a CONTRATANTE.

6.12.2 São considerados defeitos as implementações ou artefatos que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema e as falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto.

6.12.3 Caso seja detectado erro em produção em código ainda em garantia elaborado pela CONTRATADA, cabe a essa resolver a causa-raiz nos mesmos prazos previstos para a OS do tipo sustentação, independente de o sistema encontrar-se em regime de sustentação. 

6.12.4 No caso de erro detectado nos últimos 60 (sessenta) dias da garantia, essa será prorrogada, de modo que o novo término da garantia se dê 60 (sessenta) dias após a implantação da correção do erro em produção.

6.12.5 É facultado à CONTRATANTE, em situações excepcionais ou emergenciais, realizar intervenções em código produzido ou mantido pela CONTRATADA. Nestes casos, as classes ou arquivos fonte alterados ou impactados pela alteração perderão a garantia.

6.12.6 A abertura de OS de Manutenção Evolutiva/Adaptativa para que a CONTRATADA realize de forma definitiva as alterações executadas em caráter excepcional pela CONTRATANTE, restabelece a garantia das classes ou arquivos fonte alterados ou impactados por novos 180 dias.

6.13 Propriedade dos Produtos e Serviços

6.13.1 Todos os produtos gerados na vigência do contrato serão de propriedade da CONTRATANTE. Isso inclui todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação, tais como produtos de software, programas-fonte, classes e componentes, relatórios, diagramas, fluxogramas, modelos e arquivos. A regra está em conformidade com o artigo 111 da Lei nº 8.666/93, com a Lei nº 9.609/98, que dispõe sobre propriedade intelectual de programa de computador – e com a Lei nº 9.610/98, que dispõe sobre direito autoral, sendo vedada a comercialização destes, a qualquer título, por parte da CONTRATADA.

6.13.2 A utilização de soluções ou componentes proprietários da CONTRATADA ou de terceiros na construção dos programas ou de quaisquer artefatos relacionados ao presente contrato, que possam afetar a propriedade do produto, deve ser formal e previamente autorizada pela CONTRATANTE.

6.14 Repasse de Conhecimentos acerca dos Serviços Executados

6.14.1 A CONTRATADA deve, ao término de cada OS, repassar todos os documentos produzidos e gerados no contexto da sua execução, incluindo códigos-fonte, documentação de programas, diagramas e especificações.

6.14.2 A CONTRATADA deve discutir, previamente, com a equipe de arquitetura da CONTRATANTE qualquer nova solução arquitetural que venha a ser adotada nos serviços desenvolvidos.

6.14.3 Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deve fornecer explicações complementares acerca das soluções desenvolvidas, com a participação dos profissionais envolvidos na definição e desenvolvimento da solução.

6.14.4 A CONTRATADA deve, em conformidade com o parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 8.666/93, promover transição contratual e repassar para a CONTRATANTE e/ou para outra empresa por essa indicada, todos os dados, documentos e elementos de informação utilizados na execução dos serviços. 

6.14.5 Com vistas a mitigar riscos de descontinuidade de serviços e de dependência técnica, a CONTRATADA deve habilitar equipe de técnicos da CONTRATANTE ou outra por esta indicada, no uso das soluções desenvolvidas e implantadas no escopo do contrato, repassando todo o conhecimento necessário para tal.

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 Atividade preparatórias para o início dos serviços

7.1.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE convocará a reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais, a ser realizada no prazo máximo de trinta dias corridos, contados da data de assinatura do contrato. A reunião deverá contar com a participação, no mínimo: do fiscal do contrato pela CONTRATANTE, da equipe de projetos da CONTRATANTE, do representante legal da CONTRATADA, do preposto da CONTRATADA e do gerente de contrato da CONTRATADA, caso esse papel não seja acumulado pelo preposto. 

7.1.2 A pauta da reunião inicial do contrato deverá contemplar, no mínimo, os seguintes pontos:

a) apresentação dos participantes;

b) entrega, por parte da CONTRATADA, do Termo de Confidencialidade, conforme modelo constante no ANEXO XVII, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

c) indicação e apresentação dos documentos comprobatórios da qualificação profissional, nos termos do item 7.2 deste Termo de Referencia, do preposto, do gerente de contrato e do especialista em pontos de função.

d) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do contrato. 

7.1.3 A apresentação dos documentos comprobatórios da qualificação profissional, nos termos do item 7.2 deste Termo de Referencia, poderão ser entregues, excepcionalmente e a critério da CONTRATANTE, após decorridos 30 (trinta)  dias corridos da reunião inicial descrita no item 6.1.1.  

7.1.4 A não realização, por parte da CONTRATADA, das atividades preparatórias em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato configura inexecução total do contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no contrato.

7.2 Atividades de Avaliação de Conformidade, Acompanhamento e Fiscalização do Contrato

7.2.1 O Fiscal Técnico do Contrato designado pela CONTRATANTE será responsável por avaliar a qualidade do serviço com base nas informações fornecidas pelos servidores encarregados de acompanhar tecnicamente a execução das OS.

7.2.2 Para cada OS, será designado um servidor para executar o papel de líder ou gerente de projeto da OS por parte da CONTRATANTE. Esse gerente atuará como responsável técnico pela OS e acompanhará a execução de cada serviço, registrando eventuais falhas de procedimento, problemas de qualidade e rejeites de artefatos, atrasos e eventuais outros problemas inerentes à ordem de serviço. É responsabilidade do líder ou gerente de projeto repassar todas as informações a respeito da execução dos serviços para o fiscal técnico do contrato.

7.3 Comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA

7.3.1 A presente contratação prevê a realização de reuniões ordinárias entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para acompanhamento dos serviços e planejamento de ações futuras. Essas reuniões serão realizadas semanalmente. A pauta de cada reunião ordinária será definida pelo Preposto e comunicada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas à CONTRATANTE.
7.3.2 A contratação prevê ainda a realização de reuniões extraordinárias entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, as quais, diferente das reuniões ordinárias, poderão ocorrer a qualquer tempo, sem periodicidade preestabelecida, desde que convocadas pelo fiscal técnico ou gestor do contrato com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Poderá ser pauta das reuniões extraordinárias qualquer tema que, por especialização técnica ou pela urgência no tratamento do tema, não possa aguardar ser incluído na pauta das reuniões ordinárias.

7.3.3 Participarão das reuniões ordinárias e extraordinárias o fiscal técnico ou gestor do contrato, o gerente de contrato da CONTRATADA, o preposto e outros atores que a CONTRATANTE e a CONTRATADA julgarem importantes para tratar devidamente as questões previstas na pauta.

7.3.4 Nas reuniões de acompanhamento os seguintes pontos podem ser tratados, entre outros:

a) avaliação dos indicadores de nível de serviço aferidos no período e ações corretivas, caso necessário;

b) avaliação da efetividade de medidas corretivas definidas em reuniões anteriores;

c) planejamento estimativo de volume de demandas para os próximos períodos;

d) acompanhamento do andamento dos projetos em curso com análise de riscos;

e) comunicação prévia da intenção de inclusão ou e retirada de sistemas da sustentação.

7.3.5 Incumbe ao gerente de contrato da CONTRATADA apresentar sugestões de medidas corretivas, sempre que necessário ao estabelecimento ou restabelecimento de níveis de serviço previsto no contrato. As propostas apresentadas serão discutidas e avaliadas pela CONTRATANTE. 

7.3.6 Ao término da reunião, a CONTRATADA elaborará ata específica com o registro dos principais assuntos tratados, as decisões tomadas e as notificações realizadas. A ata deve ser assinada pelos presentes e juntada aos autos do processo de fiscalização do contrato.

7.3.7 A CONTRATANTE pode utilizar-se de outros mecanismos formais de comunicação com a CONTRATADA. Esses também devem ser juntados ao processo de fiscalização, para subsidiar a gestão do contrato.

7.4 Critérios de Aceitação e Níveis Mínimos de Serviço

7.4.1 A presente contratação possui mecanismos que possibilitam à CONTRATANTE remunerar o fornecedor na medida do cumprimento dos níveis de serviço, de forma a assegurar que os pagamentos sejam vinculados aos resultados entregues. 

7.4.2 Todas as OS devem atender aos critérios de aceitação e aos requisitos de qualidade especificados no ANEXO XI.

7.4.3 Para cada OS entregue, será calculado o fator de cumprimento do nível de serviço. Os ANEXO XII e ANEXO XIII apresentam os indicadores de nível de serviço a serem observados para cada tipo de OS ou entrega de produto.
7.4.4 Os indicadores do nível de serviço de todas as OS devem ser registrados nos relatórios mensais a serem entregues à CONTRATANTE. 

7.5 Cálculo da Remuneração para os serviços

7.5.1 Para fins de determinação do valor a ser pago pelos serviços, devem ser consideradas as diferenças de produtividade e especialização de mão de obra entre as diferentes plataformas de desenvolvimento previstas nesta contratação.

7.5.2 Para fins de estimativa do preço do ponto de função para esta contratação, foi utilizada a plataforma de referência Java EE. É a plataforma para a qual se estima o maior volume de serviços.

7.5.3 Para as demais plataformas, no cálculo do valor da OS deve ser considerado o fator técnico referente à plataforma primária do sistema ao qual a OS se refere. Excepcionalmente, quando a integralidade da OS se referir a parte de sistema inteiramente desenvolvido em plataforma diferente da primária do sistema, deve ser utilizado o fator técnico referente à plataforma de desenvolvimento da parte da solução objeto da ordem de serviço.

7.5.4 Para sistemas com duas plataformas primárias, as funcionalidades devem ser contadas separadamente por plataforma.

7.5.5 Para cada OS, o valor do ponto de função previsto no contrato deve ser multiplicado pelo fator técnico
 correspondente, indicado na tabela adiante:  

	Tecnologia
	Fator Técnico

	JAVA
	1,0

	dotNet
	0,90

	PHP
	0,75

	PYTHON/ZOPE/ PLONE
	1,0


Tabela 2: Fator Técnico por Tecnologia de desenvolvimento

7.5.6 O fator técnico citado nesta seção não deve ser confundido com o “fator de ajuste” previsto nas versões anteriores do IFPUG/CPM. 

7.5.7 Para fins de cálculo do valor esperado para as OS de desenvolvimento, de manutenção e de documentação de sistemas, foi considerada a distribuição de esforço representada pela Tabela 4: Percentual de esforço por Disciplina, conforme detalhada no ANEXO I.
7.6 Cálculo do valor esperado para todas as OS (exceto OS de sustentação):

Valor Esperado da OS = Qtd PF * Val PF * (∑ % Esforço Disciplina) * Fator técnico 


onde:


Qtd PF = quantidade de pontos de função aferidos para a OS


Val PF = valor do ponto de função previsto no contrato


% Esforço Disciplina = esforço das disciplinas contratadas conforme ANEXO I

Fator técnico: conforme item 6.5.5.

7.7 Cálculo do valor esperado da OS de sustentação

7.7.1 A OS de sustentação de aplicações será remunerada mensalmente pela disponibilidade do serviço. O valor de remuneração mensal esperado para uma OS é composto de duas partes:

a) parte referente às atividades de investigação/ tratamento de incidentes (diagnóstico das causas, restabelecimento do serviço, solução de contorno, indicação da solução dos problemas nas aplicações), de acordo com os níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência, bem como o esclarecimento de dúvidas sobre o sistema (suporte ao usuário);

b) parte referente à atividade de manutenção corretiva - corresponde à correção do código da aplicação, de forma definitiva, para que a mesma passe a funcionar conforme os requisitos ou histórico de funcionamento normal.

7.7.2 A parte referente à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas será proporcional ao tamanho funcional da aplicação. Essa parcela mensal – genericamente denominada Parcela Incidentes
 - corresponderá a 1,5% do valor do ponto de função previsto no contrato, multiplicado pelo tamanho funcional da aplicação, calculado segundo o Manual de Medição de Software em Pontos de Função da CONTRATANTE.  

7.7.3 No caso de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA que estejam no período de garantia, a parte referente à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas será proporcional ao tamanho funcional da aplicação. A parcela incidentes
 corresponderá a 0,75% do valor do ponto de função previsto no contrato, multiplicado pelo tamanho funcional da aplicação, calculado segundo o Manual de Medição de Software em Pontos de Função da CONTRATANTE. 
7.7.4 Sempre que uma manutenção evolutiva ou adaptativa realizada na aplicação provocar alteração do tamanho funcional da solução, a alteração será considerada para fins de cálculo da remuneração mensal apenas a partir do mês subsequente à entrada em produção da referida manutenção.

7.7.5 A parte referente à manutenção corretiva não se aplica a sistemas ou módulos desenvolvidos pela própria CONTRATADA com garantia vigente na data de abertura da OS de sustentação.

7.7.6 A parcela mensal referente à manutenção corretiva – denominada genericamente de Parcela Corretiva - corresponderá ao volume total de PFs de manutenções corretivas do mês anterior, multiplicado pelo valor do ponto de função previsto no contrato, sendo ainda aplicado o deflator conforme descrito no Manual de Medição de Software no ANEXO VIII.

7.7.7 As manutenções corretivas efetuadas em funcionalidades sob a garantia da CONTRATADA não serão consideradas para efeito de aferição do volume médio mensal de pontos de função consumidos com manutenções corretivas.


7.8 Cálculo do valor final da OS (remuneração), após aplicação do FANS
7.8.1 O cálculo do Fator de Atendimento do Nível de Serviço (FANS) é dado pela fórmula abaixo:
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Onde:

FANS = Fator de Atendimento do Nível de Serviço

FIi = Fator de Impacto - percentuais conforme especificados nos ANEXO XII e ANEXO XIII.

7.8.2 Quando a aplicação da fórmula referente ao FANS resultar em um número negativo, ele será considerado 0 (zero). 

7.8.3 Cada OS concluída deve ser relacionada no relatório mensal de faturamento, acompanhada dos indicadores relativos ao nível de serviço observado durante a execução dos serviços, conforme o período de aferição descrito no item 6.9.2.

7.8.4 Para cada OS, com base nos indicadores de nível de serviço observados, será calculado o fator de cumprimento do nível de serviço, conforme especificado no ANEXO XII e ANEXO XIII. 

7.8.5 A remuneração da OS (valor final a ser pago) será obtida pela multiplicação do Valor Esperado da OS pelo FANS.

Remuneração da OS = Valor Esperado da OS * FANS 

Onde:

FANS = Fator de Atendimento do Nível de Serviço

7.9 Fluxo de Pagamento Mensal

7.9.1 O pagamento à CONTRATADA será mensal e terá por base as OS concluídas e as OS de parcela mensal de sustentação com aceite definitivo dentro do período de aferição.

7.9.2 O período de aferição corresponde ao intervalo entre o 21º dia do mês anterior e o 20o dia do mês corrrente.

7.9.3  A partir do dia 20 de cada mês, em no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento do período de aferição, a CONTRATADA consolidará as OS com aceite definitivo, concluídas entre o dia 21 do mês anterior e o dia 20 do mês corrente, gerando relatório detalhado dos serviços prestados, dos níveis de serviço aferidos, dos valores de remuneração calculados conforme o contrato e a correspondente Pré-Fatura, que são entregues à CONTRATANTE.

7.9.4 A CONTRATANTE tem prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, para analisar e aprovar (ou rejeitar) o relatório de fechamento e a Pré-Fatura entregues pela CONTRATADA, bem como verificar o nível de serviço alcançado na execução das OS. 

7.9.5 No caso de o relatório de fechamento e a Pré-Fatura estarem rejeitados ou se apresentarem com divergências, a CONTRATANTE deve apontar os pontos não conformes para correção pela CONTRATADA, que deve providenciar a emissão de novo relatório de fechamento.

7.9.6 A cada reapresentação do relatório, a CONTRATANTE terá novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisá-lo.

7.9.7 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida após aprovação do relatório de fechamento mensal por parte da CONTRATANTE e deverá conter apenas os serviços efetivamente concluídos e recebidos definitivamente pela CONTRATANTE. O ateste da nota fiscal/fatura, para efeito de pagamento, somente será feito após confrontação dos dados constantes da nota fiscal/fatura com os do referido relatório.

7.9.8 O pagamento será efetuado à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal/fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da nota fiscal/fatura, e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Controladoria-Geral da União.

7.9.9 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA e descrição do objeto executado.

6.9.9.1 Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Controladoria-Geral da União, CNPJ n.º 05.914.685/0001-03.

7.9.10 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

7.9.11 A emissão da Ordem Bancária será efetuada, dentro do prazo estipulado no primeiro parágrafo, somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Portal da Transparência, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;

7.9.12 Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais Certidões do subitem anterior deverão ser anexados ao processo de pagamento;

7.9.13 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato;

7.9.14 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE;

7.9.15 Até a finalização dos prazos previstos nos subitens anteriores, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento;

7.9.16 Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato; 

7.9.17 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

7.9.18  A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

7.10 Sanções

7.10.1 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, execução de serviço em desacordo com as regras contratuais, aplicação incorreta do fator de atendimento dos níveis de serviço no cálculo dos valores faturados ou de descumprimento de obrigação contratual, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à CONTRATADA:

i) Advertência por escrito;

j)  multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de execução dos serviços com média mensal de fator de atendimento do nível de serviço inferior a 0,8 (80%) em 03 (três) meses consecutivos ou 05 (cinco) meses não consecutivos no intervalo de um ano;

k) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias na realização da estimativa ou do planejamento de determinada OS;

l) multa, aplicada sobre o valor da OS, equivalente a 1% (um por cento) por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução de determinada OS;

m) multa, aplicada sobre o valor mensal da sustentação, equivalente a 10% (dez por cento), no caso de execução dos serviços de sustentação de uma mesma aplicação com fator de atendimento do nível de serviço inferior a 80% em 03 (três) meses consecutivos ou cinco meses não consecutivos no intervalo de 01 (um) ano;

n) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 0,01% (um centésimo por cento), por dia de atraso, até o 30º (trigésimo) dia, na comprovação da qualificação em processos de software referida no item 7.1. Após o 30º (trigésimo) dia o percentual da multa será de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso;

o) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 0,1% (um décimo por cento), por descumprimento de obrigações previstas no contrato e não elencadas nesta seção;

p) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 0,03% (três centésimos por cento), por dia de atraso no início da execução do serviço; 

q) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 10% (dez por cento), por inexecução parcial do objeto do contrato; 

r) multa, aplicada sobre o valor total do contrato, equivalente a 10% (dez por cento), por inexecução total do objeto do contrato.

7.10.2 A inexecução total do contrato nas condições previstas neste Termo de Referência e, a critério da CONTRATANTE, descumprimentos de condições contratuais, reiteradas aplicações de multas ou ainda sistemáticos descumprimentos dos níveis de serviço, sem adoção tempestiva das medidas saneadoras solicitadas pela CONTRATANTE, podem ensejar:

a) rescisão contratual;

b) sanção de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no Sicaf.  
7.10.3 As sanções previstas neste Termo de Referência e no contrato podem ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório. Portanto, não isentam a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. Adicionalmente, dependendo da gravidade, a CONTRATADA poderá estar sujeita a outras sanções previstas em lei.

7.10.4 As sanções aplicadas à CONTRATADA ou prejuízos por ela causados poderão ser deduzidos da garantia de execução do contrato e de créditos a ela devidos, assim como cobrados direta ou judicialmente.

8 CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR DO FORNECEDOR

8.1 Requisitos de qualificação técnico-operacional em processos de software 

8.1.1 A CONTRATADA deverá comprovar possuir aderência aos padrões de qualidade de desenvolvimento de software previstos na ISO NBR 15.504. Esta maturidade poderá ser comprovada por meio da apresentação de certificados válidos de avaliação de maturidade, do tipo do CMMi-Dev nível 2 ou superior, ou MPS.Br Nível F ou superior. 

8.1.2 Para fins de habilitação no certame, não há exigência de apresentação dos certificados. Deve-se, tão somente, apresentar uma declaração de que possui aderência aos padrões de qualidade de desenvolvimento de software. A apresentação dos certificados de avaliação de maturidade do tipo CMMi-Dev nível 2 (ou superior) ou MPS.Br Nível F (ou superior) deve ser realizada somente após a homologação do certame, havendo, ainda, o prazo de 90 (noventa) dias para apresentá-los, conformes especificados nos itens 7.1.5 e 7.1.6 deste Termo de Referência.   

8.1.3 A comprovação deste item, no caso do CMMI-Dev, se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido por uma agência certificadora independente (agências credenciadas pelo Software Engineering Institute - http://www.sei.cmu.edu) ou seu representante no Brasil. 

8.1.4 Para a certificação MPS/BR, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado de qualidade MPS-BR emitido pela SOFTEX ou parceiro autorizado.

8.1.5 A CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios da qualificação técnico-operacional em processos de software por ocasião da reunião inicial do contrato.

8.1.6 Caso a CONTRATADA não possua nenhum dos certificados mencionados no item 7.1.1 válido na ocasião da reunião inicial do contrato, essa deverá apresentar declaração informando que já adota processos aderentes à norma ISO NBR 15.504 e que se compromete a apresentar um desses certificados no prazo máximo de 90 dias. A não apresentação de certificado válido nesse prazo ensejará aplicação da penalidade prevista no item 6.10.1 - g) deste Termo de Referência e a não regularização da situação em prazo superior a 30 dias caracterizará inexecução total do contrato, sujeitando a CONTRATADA às penalidades cabíveis.

8.1.7 A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá realizar visita às instalações da CONTRATADA para comprovar a adoção de processos aderentes à norma ISO NBR 15.504 na execução dos serviços previstos neste edital.
8.2 Perfis profissionais e qualificação mínima exigida para a equipe chave da CONTRATADA

8.2.1 Para a execução das atividades-chave previstas neste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá designar profissionais de acordo com os perfis e qualificações especificados adiante. 

a) Preposto da CONTRATADA (para receber serviços, aceitar os serviços demandados, participar de reuniões, entregar produtos, assinar documentos, apresentar relatórios de progresso e de níveis de serviço e pré-faturas e efetuar quaisquer atividades operacionais relacionadas com a gestão do presente contrato): 

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas; 
· certificado PMP válido emitido pelo PMI ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em gerenciamento de projetos lato-sensu com duração mínima de 360 horas; 
· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de projetos de tecnologia da informação medidos por pontos de função, que totalizem tamanho funcional igual ou superior a 1.000 pontos de função.
b) Gerente de contrato da CONTRATADA (para interlocução técnica com a CONTRATANTE acerca da execução geral do contrato, gestão e acompanhamento da qualidade dos serviços):

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de contratos de serviços de tecnologia da informação medidos por pontos de função, com volume igual ou superior a 1.000 pontos de função por ano, que contemple atendimento a demandas ou ordens de serviço e execução de projetos.

c) Especialista em métrica de pontos de função (para realização de contagens, prestar esclarecimentos sobre a contagem e participar de reuniões para discussão e revisão de métricas com a equipe da CONTRATANTE):

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· certificado CFPS (Certified Function Point Specialist) válido emitido pelo IFPUG;

· experiência mínima comprovada de 12 (doze) meses na técnica de Análise de Pontos de Função, utilizando a metodologia descrita na versão 4.3.1 do Manual de Práticas de Contagens por Pontos de Função (Function Point Counting Practices Manual Release 4.3.1), publicado pelo IFPUG.

d) Gerente de projetos (para execução do grupo de atividade de gerenciamento de projetos em OS do tipo Desenvolvimento) :

· graduação em curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação, ou conclusão de qualquer curso de nível superior acompanhado de certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas;

· certificado PMP válido emitido pelo PMI ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em gerenciamento de projetos lato-sensu com duração mínima de 360 horas;

· declaração de experiência profissional, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o gerenciamento de projetos de tecnologia da informação medidos por pontos de função, que totalizem tamanho funcional igual ou superior a 500 pontos de função.

8.2.2 Ao longo do contrato, com a evolução do número de demandas de projeto simultâneas (ou seja, OS de Desenvolvimento e outras OS com características de projeto), a CONTRATADA deverá indicar tantos profissionais quanto forem necessários para suprir a necessidade do contrato, de forma que nenhum gerente acumule mais de 3 projetos simultâneos ou trabalhe com projetos cuja soma dos volumes ultrapasse 1.000 pontos de função, exceto, neste último caso, quando se tratar de um único projeto. Eventuais exceções somente serão aceitas pela CONTRATANTE após a análise de justificativa apresentada pela CONTRATADA. Todos esses profissionais devem atender aos requisitos constantes no item 7.2.1d). 

8.2.3 Por opção da CONTRATADA, o profissional designado para o papel de Gerente de contrato poderá acumular as atribuições de Preposto previsto no art. 68 da Lei nº 8.666/93.

8.2.4 A critério da CONTRATADA, o Preposto e o Especialista em Métricas podem ser a mesma pessoa, desde que atenda aos requisitos apresentados nos itens 7.2.1a) e 7.2.1c). 

8.2.5 Os demais papéis previstos nesta seção não são acumuláveis entre si. 

8.2.6 A comprovação da formação, conhecimento e experiência da equipe-chave deverá ser realizada por meio da entrega dos seguintes documentos: cópia de certificados de conclusão de curso emitidos por entidades de ensino reconhecidas pelo MEC, cópia de certificações profissionais (ex.: PMP
, CFPS
) dentro do prazo de validade, declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o profissional prestou serviço para a instituição (indicando projetos, principais atribuições e período de tempo). 

8.2.7 A documentação comprobatória da qualificação profissional do gerente de contrato da CONTRATADA e do especialista em pontos de função deve ser apresentada por ocasião da reunião inicial do contrato. No caso dos demais profissionais, a documentação comprobatória da qualificação deverá ser encaminhada à CONTRATANTE até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para início das atividades do profissional.

8.2.8 Em caso de substituição de qualquer profissional designado para exercer um dos papeis previstos neste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá encaminhar a documentação comprobatória de qualificação até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para início das atividades do profissional. 

8.2.9 A não comprovação da qualificação desses profissionais nos prazos previstos neste Termo de Referência pode, salvo motivo de força maior, caracterizar inexecução total do contrato.

9 CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 Da Garantia Contratual

9.1.1 Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação a fim de resguardar eventuais problemas na execução do contrato.

9.1.2 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor  correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93.  
9.2 Obrigações da CONTRATANTE

9.2.1 Convocar os representantes da CONTRATADA para participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais.

9.2.2 Disponibilizar à CONTRATADA acesso remoto aos recursos computacionais necessários à execução dos serviços previstos neste Termo de Referência.

9.2.3 Permitir, sempre que necessário, acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação da CONTRATANTE relacionados ao objeto do contrato ou necessários à execução dos serviços.

9.2.4 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente necessários à execução do objeto do contrato, solicitados pelos profissionais da CONTRATADA ou pelo preposto.

9.2.5 Encaminhar toda documentação necessária para a precisa especificação dos serviços.

9.2.6 Definir e manter processos de trabalho que esclareçam os procedimentos para a execução das ordens de serviço referentes ao objeto do contrato.

9.2.7 Manter pessoal técnico para prestar esclarecimentos sobre os processos de negócio e requisitos das Ordens de Serviço emitidas.

9.2.8 Registrar incidentes que ocorram nas aplicações sob regime de sustentação na ferramenta de gestão de OS da CONTRATANTE com descrição detalhada do problema.

9.2.9 Indicar, para cada OS aberta, servidor da área de TI que será o responsável técnico pela gestão dos serviços e, quando aplicável, representante do requisitante do serviço responsável pela avaliação dos requisitos levantados pela CONTRATADA e pela homologação das soluções desenvolvidas.

9.2.10 Comunicar,  por escrito,  à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato, determinando o que for necessário à sua regularização.

9.2.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente.

9.2.12 Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido,  desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

9.2.13 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas, exigindo da CONTRATADA, sempre que necessário, substituição de profissional, treinamentos e certificações necessários.

9.2.14 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

9.2.15 Conceder, quando necessário para a execução dos serviços relacionados ao presente Contrato, acesso dos prepostos da CONTRATADA ao ambiente e instalações da CONTRATANTE, dentro das regras estabelecidas pela Portaria CGU 196.

9.2.16 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993.

9.2.17 Impedir que terceiros executem o objeto do Contrato.

9.2.18 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo calculado de acordo com as regras definidas no contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.

9.2.19  Notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

9.2.20  Aplicar as penalidades cabíveis.

9.3 Obrigações da CONTRATADA

9.3.1 Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais com equipe da CONTRATANTE.

9.3.2 Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato.

9.3.3 Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos profissionais alocados.

9.3.4 Alocar os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista nas especificações técnicas.

9.3.5 Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente certame, nas dependências da CONTRATANTE, familiar de agente público que nesta exerça cargo em comissão ou função de confiança.

9.3.6 Encaminhar à CONTRATANTE a indicação de nome e CPF, acompanhado dos comprovantes de qualificação técnica para os perfis profissionais constantes do item 7.2, nos prazos e condições especificados.

9.3.7 Indicar os técnicos da CONTRATADA que terão acesso ao sistema de gestão de OS para concessão de privilégios de acesso.

9.3.8 Informar imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade, para providências de revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE.

9.3.9 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus profissionais e assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

9.3.10 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações legais necessárias ao atendimento de seus profissionais no caso de acidente de trabalho ou acometimento de mal súbito, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.

9.3.11 Assumir todos os encargos de  possível demanda trabalhista,  cível ou penal, relacionados  à execução do objeto deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

9.3.12 Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais.

9.3.13 Manter, durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, assim como o cumprimento das obrigações trabalhistas.

9.3.14 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

9.3.15 Indicar endereço eletrônico para o recebimento de notificações e comunicações a respeito da execução do contrato.

9.3.16 Providenciar, às suas custas, link de comunicação e os equipamentos necessários à interconexão TCP/IP, tais como roteadores e/ou switches para acesso aos recursos computacionais disponibilizados pela CONTRATANTE e que são indispensáveis à execução dos serviços.

9.3.17 Manter, às suas custas, em suas dependências e, se necessário, nas instalações da CONTRATANTE, ambiente de desenvolvimento compatível com o ambiente utilizado na CONTRATANTE.

9.3.18 Cumprir as regras da utilização de recursos de TI nas unidades da CONTRATANTE, estabelecidos pela Portaria CGU 196, de 05 de julho de 2006, em conformidade com o § 3o do Artigo 1º da referida Portaria.

9.3.19 Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objetos do contrato dentro dos acordos de níveis de serviços estabelecidos.

9.3.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados nos quais se verificar vício, defeito ou incorreção no prazo calculado de acordo com as regras previstas no contrato.

9.3.21 Utilizar o sistema de gestão de OS fornecido pelo CONTRATANTE para o controle dos serviços, quer sejam de desenvolvimento ou de sustentação, efetuando os registros necessários.

9.3.22 Reportar à CONTRATANTE imediatamente quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços ou o bom andamento das atividades na CONTRATANTE.

9.3.23 Garantir a execução de serviços e entrega dos produtos respeitando as especificações, padrões de qualidade e configuração, prazos e níveis de serviço definidos  no contrato.

9.3.24 Ao longo do contrato, a CONTRATADA deverá ser capaz de alocar profissionais quantos forem necessários de forma a possuir capacidade para execução simultânea de até 250 (duzentos e cinquenta) pontos de função mensais relativos a todos os tipos de OS, exceto de sustentação.

9.3.25 A CONTRATADA deverá possuir capacidade de sustentação que suporte a execução simultânea de:

c) Todos os eventos de investigação de incidentes e diagnóstico de causa;

d) Todas as solicitações registradas de restabelecimento de serviços, dentro dos prazos previstos.

9.3.26 Gerenciar a execução dos serviços, com acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço alcançados, com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. Qualquer problema que venha a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis acordados deve ser imediatamente comunicado à CONTRATANTE, que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução.

9.3.27 Elaborar e apresentar à CONTRATANTE relatório de fechamento mensal dos serviços executados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados comparativamente com os acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços.

9.3.28 Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com o relatório de fechamento mensal elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE.

9.3.29 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços.

9.3.30 Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE.

9.3.31 Solicitar dos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência e da declaração de manutenção de sigilo, de acordo com modelo fornecido pela CONTRATANTE, conforme ANEXO XVII;

9.3.32 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato.

9.3.33 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.

9.3.34 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

9.3.35 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE.

9.3.36 Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE.

9.3.37 Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

9.3.38 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

9.3.39 Não subcontratar o objeto deste contrato.

9.3.40 Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento dos serviços, inclusive garantia contra defeitos, promovendo o refazimento dos mesmos, no prazo estabelecido em acordo de serviço definido no Edital, caso verificada a sua desconformidade.

9.3.41  Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.

9.3.42 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.

9.3.43 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

9.3.44 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

9.4 Outras condições contratuais

9.4.1 A CONTRATADA e os profissionais alocados na execução dos serviços transferem à CONTRATANTE, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual sobre os documentos produzidos no âmbito do contrato, inclusive para fins de registro no INPI. 

9.4.2 É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DA PRORROGAÇÃO, DO PREÇO E DO REAJUSTE

10.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar  da data da sua assinatura, podendo  ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Artigo 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/1993, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

10.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então poderão ser reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.
10.3 Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto contratado, tais como tributos, despesas com vale transporte, alimentação de funcionários, entre outras.

11 MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 Para todos os tipos de OS, será utilizada a métrica de pontos de função para quantificar o volume de serviço a ser executado pela CONTRATADA.

11.2 O ANEXO VIII apresenta o Manual de Medição de Software da CONTRATANTE, o qual deverá ser adotado como referência normativa padrão para a aplicação da métrica de Pontos de Função. Esse documento cita as regras contidas no manual IFPUG/CPM 4.3, na metodologia EFPA da Nesma e no Roteiro de Contagem do SISP (Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática do Governo Federal).

11.3 A critério exclusivo da CONTRATANTE e durante a vigência do contrato, o Manual de Medição de Software mencionado acima pode sofrer atualizações em decorrência da evolução do IFPUG/CPM (nova versão do CPM que venha a ser disponibilizada pelo IFPUG), da metodologia NESMA/EFPA, do Roteiro de Contagem do SISP e do surgimento de novos requisitos legais ou novos requisitos definidos pelos usuários gestores das aplicações. As atualizações no Manual de Medição de Software apenas serão aplicadas nas OS abertas após a comunicação à CONTRATADA.

11.4 Além do Manual de Medição de Software, a CONTRATANTE também adota um guia de Melhores Práticas de Contagem de Pontos de Função, no qual estão registrados exemplos de aplicação da técnica de Pontos de Função em diversas situações. Esse guia deverá ser usado como referência na aplicação da métrica neste contrato e será fornecido à CONTRATADA durante a vigência do contrato. 

11.5 As OS do tipo desenvolvimento e manutenção adaptativa/ evolutiva serão abertas com base na pontuação estimada para o serviço. Após a homologação, essas devem ser atualizadas com a pontuação detalhada, que será adotada como medida para a remuneração do serviço. As demais OS já serão abertas com a pontuação que será utilizada para fins de cálculo da remuneração dos serviços

11.6 Nas OS de desenvolvimento ou manutenção evolutiva/ adaptativa, a contagem a ser considerada para fins de remuneração é a contagem detalhada dos serviços realizados (tipo de contagem de desenvolvimento ou melhoria, conforme o caso), a ser realizada após a homologação dos serviços pela área responsável.

11.7 Nas OS de documentação, a contagem a ser considerada para fins de remuneração é a contagem detalhada da aplicação (tipo de contagem de aplicação) a ser documentada, informada no ato da abertura da OS.

11.8 Nas OS de sustentação, será considerada a contagem detalhada da aplicação (tipo de contagem de aplicação) e, para fins de dimensionamento do volume médio de manutenções corretivas, serão adotadas as orientações para o dimensionamento de “manutenção corretiva” descritas no Manual de Medição do Software.

11.9 As contagens realizadas pelo especialista da CONTRATADA deverão ser registradas no relatório de contagem, conforme modelo constante no Manual de Medição de Software da CONTRATANTE. A CONTRATANTE apenas aceitará relatórios de contagem assinados pelo especialista em pontos de função da CONTRATADA.

11.10 Divergências técnicas a respeito das contagens realizadas deverão ser sanadas diretamente entre o especialista da CONTRATADA e a equipe da CONTRATANTE. Cabe a esta última o posicionamento técnico final sobre o tema. Após definida a correta aplicação dos conceitos divergentes, a decisão tomada será registrada no Guia de Melhores Práticas de Contagem de Pontos de Função para futura referência, caso a mesma divergência ocorra novamente.

11.11 Em qualquer tipo de OS, sempre que aplicável, devem ser observadas as regras para contagem de itens não mensuráveis previstas no Manual de Medição de Software.

11.12 O formulário de OS conterá campos específicos para registro da medição estimativa, a ser informada no ato da abertura da OS, e para registro da medição detalhada, a ser informada após a homologação dos serviços especificados.

11.13 No ANEXO IX são apresentados exemplos de cálculo da remuneração para os diversos tipos de OS previstas nesta contratação. 

11.14 Quando necessária realização de contagem estimativa dos serviços antes da efetiva abertura da OS, será encaminhada à CONTRATADA uma minuta do documento contendo os dados necessários à realização da estimativa. A contagem deverá ser feita com base no Manual de Medição de Software da CONTRATANTE e encaminhada à equipe responsável, por meio de relatório específico e devidamente assinado, nos prazos definidos no ANEXO XIV. O documento será analisado pela CONTRATANTE e será usado como referência para abertura da OS e anexado ao processo de fiscalização do contrato.

11.15  O envio de minuta de OS para a CONTRATADA com objetivo de subsidiar a realização de contagem estimativa de serviços não caracteriza compromisso de demanda pela CONTRATANTE.
Brasília, 06 de agosto de 2015.
___________________________________________________________

RENATA GUANAES MACHADO

Analista de Finanças e Controle – EPROJ/ SIINF/ DSI

___________________________________________________________

RONALDO GONÇALVES BORGES
Analista de Finanças e Controle – EPROJ/ SIINF/ DSI

___________________________________________________________

VICENTE DE PAULA TEIXEIRA

Coordenador – EPROJ/ SIINF/ DSI

Considerando a importância da solução de TI a ser contratada para as atividades da casa e em face das justificativas apresentadas, manifesto-me de acordo com o presente documento.
___________________________________________________________

MARCELO AUGUSTO RODRIGUES PIMENTEL

Coordenador de Infraestrutura Tecnológica – SITEC / DSI


ORIGINAL ASSINADO

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - DISCIPLINAS E ARTEFATOS

1. Uma determinada OS (exceto a OS de sustentação) especifica as disciplinas a serem executadas e os artefatos a serem produzidos, conforme especificados nas Tabelas abaixo. 

2. Cabe à CONTRATANTE, no momento de abertura da OS, definir os artefatos de cada disciplina (que poderão ser aqueles especificados nas Tabelas abaixo e, ainda, quaisquer outros que julgar necessários), conforme as características do tipo de OS a ser executada e as respectivas particularidades do sistema a ser desenvolvido e/ou mantido.

	Disciplina
	Artefatos Produzidos
	Obrigatório

p/ OS de Desenvolvimento

	Elicitação de Requisitos
	Documento de Visão / Especificação de Regras de Negócio
	X

	
	Lista das Funcionalidades prioritárias (ex. CSU, histórias de usuário, etc.)
	X

	
	Especificação preliminar de Requisitos (das funcionalidades prioritárias)
	

	
	Modelo Conceitual da aplicação
	

	
	Diagrama de Casos de Uso (inicial)
	

	
	Diagrama de Atividades
	

	
	Proposta do documento de Arquitetura do sistema
	X

	
	Protótipo de telas (das funcionalidades priorizadas)
	

	
	Protótipo de Interface
	

	
	Plano de Teste Inicial
	

	
	Plano de Projeto e/ou Cronograma do Projeto 
	X

	
	Planilha de Métricas (contagem estimada)
	X

	Análise e Projeto
	Documento de Visão / Especificação de Regras de Negócio (atualizado)
	X

	
	Especificação detalhada de requisitos (ex. CSU, histórias, etc.)
	X

	
	Protótipo de Telas (atualizado)
	

	
	Diagrama de Casos de Uso (atualizado)
	

	
	Diagrama de Atividades
	

	
	Diagrama de Classes / Estados / Sequência/ Colaboração / outros
	

	
	Documento de Arquitetura do sistema
	X

	
	Modelo de Dados e/ou Dicionário de Dados
	X

	
	Scripts de criação e de alteração de base de dados (DML/ DDL)
	X

	
	Matriz de rastreabilidade de código
	

	
	Documento de Identidade Visual / Layout gráfico
	

	
	Plano de Implementação
	

	
	Plano de Projeto e/ou Cronograma do Projeto (atualizado)
	X


	Disciplina
	Artefatos Produzidos
	Obrigatório

p/ OS de Desenvolvimento

	Construção e Integração 
	Programas-fonte / Pacote de entrega
	X

	
	Builds e componentes 
	X

	
	Roteiro de Implantação
	X

	
	Documentação dos fontes (Javadoc)
	

	
	Ajuda online
	

	
	Plano de Projeto e/ou Cronograma do Projeto (atualizado)
	X

	
	Planilha de Métricas (contagem detalhada)
	X

	Testes 
	Plano de Testes e/ou Estratégia de Testes
	

	
	Casos de Testes ou critérios de aceitação
	X

	
	Programas-fonte de teste de unidade e de integração (teste automatizado)
	

	
	Evidências e/ou Relatório de execução de testes (automatizados ou não)
	X

	
	Evidências de apuração de indicadores de qualidade de código
	

	
	Plano de Projeto e/ou Cronograma do Projeto (atualizado)
	X

	Preparação p/  Homologação
	Base de dados de testes
	

	
	Relatório de Homologação (Registro dos erros e prazos para correção) 

	X

	Instalação/ Implantação
	Plano de Implantação de Sistema
	X

	
	Scripts de Implantação
	X

	
	Relatório de versão (release)
	

	
	Materiais de Operação (scripts e rotinas básicas de operação)
	

	
	Manual do Usuário
	


Tabela 3: Disciplinas e Artefatos 

3. Além dos artefatos especificados na Tabela 3 deste anexo, a CONTRATADA deverá, sempre que necessário, entregar o Relatório de Entrega, no qual informa e formaliza, para uma determinada OS, os artefatos que estão sendo entregues. Para cada artefato, deverão ser informados o título, o tipo, a versão atual e a localização. Esse relatório é obrigatório no momento da entrega da disciplina de Construção e Integração.

4. Além dos artefatos especificados na Tabela 3 deste anexo, a CONTRATADA deverá produzir os artefatos que estão previstos na Metodologia de Gerenciamento de Projetos adotada pela CONTRATANTE (MGP-DSI), conforme ANEXO VI, que é aderente ao PMBOK (Project Management Body of Knowledge).

4.1. De acordo com a Metodologia de Gerenciamento de Projetos da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá fornecer todas as informações referentes ao planejamento e gerenciamento dos serviços em andamento, tais como: cronograma contendo etapas e entregas de produtos relativos aos serviços que serão prestados; relatórios de acompanhamento de projetos, indicadores e, ainda, quaisquer outros artefatos que a CONTRATANTE julgar necessários.

4.2. Os artefatos de Gerenciamento de Projetos que deverão ser produzidos pela CONTRATADA serão definidos durante o planejamento/ execução da OS, e irão variar de acordo com a complexidade do projeto.

4.3. A CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA informe alguns desses dados em ferramenta de gestão de projetos mantida pela CONTRATANTE.

4.4. A critério da CONTRATANTE, a Metodologia de Gerenciamento de Projetos adotada poderá sofrer alterações que impliquem na produção de novos controles e novos artefatos de planejamento e gerenciamento pela CONTRATADA. Nesse caso, a CONTRATADA deverá se adaptar às mudanças no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos contados da comunicação formal da CONTRATANTE.

4.5. O esforço para produção destes artefatos de Gerenciamento de Projetos está diluído nas disciplinas e não tem custo adicional. 

5. Cada disciplina
 contém um percentual de esforço para a determinação do custo de execução da OS, conforme especificado na tabela abaixo.

	Disciplina
	% Esforço por Disciplina

	Elicitação de Requisitos
	5%

	Análise e Projeto
	18%

	Construção
	45%

	Testes
	10%

	Preparação para Homologação
	5%

	Instalação/ Implantação
	10%

	Tarefas da CONTRATANTE
	7%

	TOTAL
	100%


Tabela 4: Percentual de esforço por Disciplina
	
	Elicitação de Requisitos
	Análise e Projeto
	Construção
	Testes
	Prep. Homolog.
	Instal/ Impl.

	Desenvolvimento 
	Obrig
	Obrig
	Obrig
	Obrig
	Obrig
	Obrig

	Manutenção
	Opc
	Opc
	Opc
	Opc
	Opc
	Opc

	Sustentação 
	NA
	NA
	NA
	NA
	NA
	NA

	Documentação
	NA
	Obrig
	NA
	Opc

	NA
	NA

	Legenda
	Opc
	A disciplina pode ou não ser incluída no serviço, a critério da CONTRATANTE

	
	Obrig
	A disciplina sempre será incluída no serviço 

	
	NA
	A disciplina não se aplica ao tipo de serviço


Tabela 5: Disciplinas por cada tipo de serviço

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA - FLUXO GERAL DE EXECUÇÃO DA OS (exceto sustentação)
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Figura 1: Fluxo Geral de Execução da OS

Detalhamento do Fluxo Operacional de execução da OS:

P.1
Abre e encaminha OS: A CONTRATANTE, através do uso da ferramenta de gestão de OS, emite a OS especificando o tipo e a descrição do serviço, a tecnologia alvo, as disciplinas que serão contratadas e os artefatos que deverão ser produzidos, entre outras informações, e a encaminha à CONTRATADA.

P.2
Aceita e Planeja: A CONTRATADA avalia a demanda e procede a análise preliminar, se necessário, interagindo com a CONTRATANTE para esclarecimentos sobre a especificação.


A CONTRATADA efetua, no prazo definido na Tabela 12: Prazo Máximo para Contagem Estimativa, Planejamento e Execução da OS, o planejamento da execução do serviço demandado, registrando na OS: a métrica em pontos de função (calculada conforme definido no ANEXO VIII – Manual de Medição do Software) e o prazo de entrega, por meio da elaboração de um cronograma preliminar.


Ao apresentar o planejamento dos serviços especificados na OS, a CONTRATADA (na figura do Preposto) dá aceite assumindo deter todos os conhecimentos e insumos necessários para execução dos serviços dentro dos prazos, padrões de qualidade e custos apresentados, não podendo justificar atrasos ou defeitos por ausência ou insuficiência da especificação.

P.3
Autoriza Execução: A CONTRATANTE avalia a contagem de pontos de função apresentada e os prazos das entregas. Caso verifique alguma inconsistência ou divergência no Planejamento, retorna para replanejamento pela CONTRATADA. Havendo concordância com o planejamento, a CONTRATANTE autoriza a execução do serviço, registrando adequadamente na OS;

P.4
Executa serviços da OS: A CONTRATADA executa os serviços e entrega os artefatos produzidos, dentro do prazo de entrega estabelecido e dos parâmetros de qualidade contratados, descritos no ANEXO XI.
P.5 Reunião de entrega: A CONTRATADA executa a atividade de entrega e homologação inicial nas dependências da CONTRATANTE, conforme planejamento acordado com a(s) área(s) demandante(s) responsável(is) pela homologação. Incluem, entre outras, as ações de esclarecer dúvidas quanto ao uso das funcionalidades desenvolvidas; elaborar scripts para carga de dados de teste; receber, analisar e registrar os erros inicialmente detectados pela(s) área(s) demandante(s), encaminhando os procedentes para correção e devolvendo os erros não procedentes com as devidas justificativas; reportar o andamento da homologação para a equipe de gestão do projeto por parte da CONTRATANTE, relacionando problemas encontrados e prazos para correção.
P.6
Disponibiliza para Homologação/ Avalia artefatos/ Encaminha para Adequação: Após a reunião de entrega, a CONTRATANTE deve homologar por completo todos os artefatos produzidos. O prazo para esta homologação é de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da OS.


Caso não aceite os serviços entregues, a CONTRATANTE avalia as razões das não conformidades e procede conforme uma das opções abaixo:


a) aceita e registra as justificativas; ou


b) adota as sanções previstas em contrato. 


Nesta avaliação, será considerado agravante se o ciclo de homologação da OS ocorrer mais de uma vez, gerando retrabalho para a CONTRATANTE e impacto no prazo.

P.7
Adequação dos Serviços: A CONTRATADA executa os ajustes das não-conformidades registradas pela CONTRATANTE. O prazo máximo para esta execução é de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da OS.

P.8
Aceita OS/ Calcula FANS/ Confere e Fecha OS : Depois de homologados todos os artefatos relacionados na OS, inclusive os testes de integração/sistema, quando couber, a CONTRATANTE procede à formalização do aceite dos serviços.


A CONTRATADA efetua o cálculo dos FANS e a recontagem de pontos de função da OS, pelo método detalhado, e submete à aprovação da CONTRATANTE, que os confere para posterior fechamento da OS. Esta contagem é necessária, pois é após a conclusão do serviço que se tem todos os elementos para a contagem mais precisa. Entretanto se ocorrer divergência para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), esta deverá ser devidamente justificada na OS e formalmente aceita pela CONTRATANTE.


A CONTRATANTE avalia a contagem detalhada definitiva e procede aceite definitivo da OS, liberando para o faturamento. Nesta etapa, caso ocorra divergências na contagem, a CONTRATADA efetua nova contagem e as partes se reúnem para dirimir as divergências. Persistindo impasse, prevalece a contagem elaborada pela CONTRATANTE.

P.9
Pré fatura / Confere Pré fatura: A CONTRATADA efetua procedimentos administrativos para o faturamento da OS, na forma definida no item 6.9. A CONTRATANTE efetua o pagamento da OS, na forma definida no item 6.9.


Quaisquer negociações acerca dos serviços demandados, inclusive divergências na contagem de pontos de função e não conformidades identificadas pela CONTRATANTE são conduzidas por meio de reuniões entre o Gerente de Projeto da CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA e quando o assunto requerer, com a presença de especialista em Métricas. As decisões são formalmente registradas em Ata de Reunião, respeitando os níveis de serviços e padrões de qualidade estabelecidos no presente Termo de Referência.


O aceite definitivo e liberação da OS para faturamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela garantia do produto, conforme definido no presente Termo de Referência.

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA - FLUXO ESPECÍFICO DE EXECUÇÃO DA OS DE DESENVOLVIMENTO (OS de Projeto)
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Figura 2: Fluxo de Execução da OS de Desenvolvimento (OS de Projeto)

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA - FLUXO ESPECÍFICO DE EXECUÇÃO DA OS DE MANUTENÇÃO
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Figura 3: Fluxo de Execução da OS de Manutenção

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA - FLUXO ESPECÍFICO DA OS DE SUSTENTAÇÃO
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Figura 4: Fluxo de Execução da OS de Sustentação

ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA – METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS (MGP)

12 Introdução

A Metodologia de Gerenciamento de Projetos da Diretoria de Sistemas de Informação (MGP-DSI) é um conjunto de boas práticas em gerenciamento de projetos para a Diretoria.

A utilização desta metodologia permitirá a padronização na forma de gerenciar os projetos, alinhando os processos de trabalho e criando uma documentação adequada, com isso, obtém-se a melhoria na governança, o que reflete em aumento da eficácia, eficiência, efetividade, produtividade e menor dependência dos indivíduos, aumentando a retenção do conhecimento na organização.

Essa metodologia foi baseada na metodologia de Projetos do SISP – MGP-SISP do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão que teve como referência as melhores práticas de projetos do Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK®), quarta edição, editado pelo Project Management Institute (PMI®).

Apesar de utilizarmos a MGP-SISP como base, foram realizadas várias adaptações da metodologia para adequar-se a realidade da DSI, entre elas estão adequações para gestão de projetos de desenvolvimento ágil, customizações para gestão de projetos específicos de contratações de TI.

Este modelo poderá ser atualizado, sempre que necessário, durante a utilização dessa metodologia, para refletir melhorias nos processos e procedimentos, incluir novos serviços e/ou efetuar ajustes de responsabilidades e competências. 

Toda metodologia foi desenhada com o aplicativo Bizagi, e estão descritos os processos, os papéis, as responsabilidades e todas as atividades da gestão de projetos e a sua interação com o Escritório de Projetos da DSI.

Esse documento é um resumo da metodologia que se encontra em formato digital (processo bpm) e está disponível em sua versão completa na Wiki da DSI.

13 Gestão de Projetos do EP-DSI
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14 Realizar a Gestão de Projetos
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15 Elaborar Cronograma
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16 Orientar e Gerenciar a Execução do Projeto
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17 Monitorar e Controlar o Projeto
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18 Gerenciar Mudanças
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19 Definir Escopo
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20 Encerrar Projeto
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA – GUIA DE PADRÕES DE GERÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO

21 Introdução

21.1 Finalidade

Este documento tem por objetivo descrever e padronizar o processo de gerência de configuração para softwares da CONTRATANTE, tanto desenvolvidos na casa, como por empresas contratadas, independentemente da plataforma adotada (Java, dotNet, etc).
21.2 Definições, Acrônimos e Abreviações

	GC 
	 Gerência de Configuração (Configuration Management)

	Branch 
	 Quebra da linha de desenvolvimento em mais de um caminho (ramo), possibilitando linhas de desenvolvimentos paralelos.

	Tag 
	 Snapshot de uma linha de desenvolvimento.

	Merge 
	 Consolidação de um ou mais branches em uma mesma versão.

	Trunk 
	 Ramo principal da versão do software.

	Release 
	 É uma versão do software liberada para uso.

	Deploy 
	Atividade de distribuir/implantar uma versão de uma aplicação.

	Subversion (SVN) 
	 Sistema de controle de versão, desenhado especificamente para ser um substituto do CVS .

	Team Foundation Server (TFS) 
	 Produto da Microsoft que oferece, entre outras coisas, sistema de controle de versão. É um produto para a plataforma Windows.


22 Nomenclatura, Armazenamento e Controle de Versão

22.1 Regras de Nomenclatura dos Artefatos

Os artefatos do processo de desenvolvimento devem ser nomeados segundo a regra básica:

<Codinome do Sistema>_<Codinome do Projeto>_<Tipo de Artefato>_<Data de Criação>.<Extensão do Arquivo>

OS termos usados são:

· Codinome do Sistema: Mnemônico para o nome do sistema. Deve ser um nome pequeno, preferencialmente composto por letras maiúsculas e sem espaços internos. Geralmente usa-se a sigla do sistema. Ex.: Sistema de Gestão de Informação -> SGI

· Codinome do Projeto: Mnemônico para o nome do projeto. Assim como o codinome do sistema, deve ser um nome pequeno, preferencialmente composto por letras maiúsculas e sem espaços internos. Ex.: Controle Interno -> CI

· Tipo de Artefato: Tipo de artefato dentro do processo de desenvolvimento. Composto pelo nome do tipo de artefato com cada palavra iniciada em letra maiúscula, retirando-se as preposições. 

Atentando-se a versões anteriores do PDS, excetuam-se a “Especificação de Casos de Uso” e a “Especificação de Interfaces”. Ambas são compostas/acrescidas por “Código” e “Nome do Caso de Uso”. O código do caso de uso tem formato CSUxxx, onde xxx é um seqüencial de três dígitos.

Seguem os tipos já definidos:

	Ata de reunião
	AtaReuniao

Exemplo: SGI_ExtracaoDados_AtaReuniao_20070926.odt

	Plano de Projeto
	PlanoProjeto

Exemplo: SGI_CGUProd_PlanoProjeto.odt

	Termo de Aceite
	TermoAceite

Exemplo: SGI_ExtracaoDados_TermoAceite_20070928.odt

	Relatório de Avaliação de Qualidade do Projeto
	RelatorioAvaliacaoQualidadeProjeto

Exemplo: SGI_CGUProd_RelatorioAvaliacaoQualidadeProjeto_20070928.odt

	Especificação da Análise de Pontos de Função
	EspecificacaoAPF

Exemplo: SGI_AcessoSGI_EspecificacaoAPF.odt

	Especificação de Caso de Uso
	Exceção à regra básica, composta por “Código” e “Nome do Caso de Uso”

Exemplo: SGI_CGUProd_CSU001-CadastrarProcessoDocumento.odt

	Especificação de Interfaces
	EspecificacaoInterface.

Exceção à regra básica, acrescentam-se “Código” e “Nome do Caso de Uso”

Exemplo: SGI_CGUProd_EspecificacaoInterface_CSU001-CadastrarProcessoDocumento.odt

	Diagrama de Casos de Uso
	DiagramaCasosUso

Exemplo: SGI_CGUProd_DiagramaCasosUso.jude

	Matriz de Rastreabilidade
	MatrizRastreabilidade

Exemplo: SGI_CGUProd_MatrizRastreabilidade.ods


· Data de Criação: Data de criação do documento. Deve existir sempre para os tipos de artefatos em que o momento da criação do documento for relevante, tais como atas de reuniões e termos de aceites. Deve estar no formato aaaammdd.
· Extensão do Arquivo: Refere-se à extensão para o tipo específico do arquivo.

É importante salientar que, sempre que possível, os documentos enviados aos usuários devem estar no formato .pdf, sendo gerados a partir das documentações acima.

Os artefatos relacionados ao código fonte seguem nomenclatura própria, conforme descrito na Wiki-CGU.

22.2 Estrutura de Pastas

A imagem abaixo ilustra a estruturação de pastas para armazenamento dos artefatos de cada sistema/projeto da SIINF:
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Estruturação de Pastas

Esta hierarquia deve ser adotada abaixo da pasta do sistema/projeto. Por exemplo: 
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Exemplo de aplicação da estrutura de pastas

Tal estrutura visa organizar os artefatos do sistema e/ou projeto em função das disciplinas do processo de desenvolvimento de software. Este primeiro nível composto pelas disciplinas é obrigatório. Os demais níveis organizam os artefatos agrupando-os, mantendo a hierarquia de versões anteriores ao PDS e/ou adequando-se à realidade de cada sistema/projeto.

Segue uma breve descrição de cada pasta proposta na estrutura:

0_Atas_e_Comunicados – pasta onde devem ser armazenadas as atas de reunião realizadas durante o ciclo de vida do projeto, bem como qualquer comunicado que se julgue de armazenamento importante.
1_Gestao_de_Projeto – pasta para armazenamento de artefatos de gerenciamento do projeto, como por exemplo: cronograma, plano de projeto, termos de aceite, especificação de análise de pontos de função etc.

Cronograma – armazena o cronograma do sistema/projeto.

2_Requisitos_e_Analise – armazena artefatos das disciplinas de requisitos e de análise, como por exemplo, especificações de casos de uso. Esta pasta possui as seguintes sub pastas:

Casos_de_Uso – armazena os documentos de especificação de casos de uso e especificação de interfaces para estes.

Modelos – modelos de análise, diagrama de casos de uso.

Prototipos – protótipos definidos para o sistema/projeto

Referencias – armazena documentos como legislação, fontes ou outros documentos de auxílio.

Requisitos – documentos auxiliares de requisitos e de solicitações

3_Projeto – Armazena artefatos da disciplina de projeto, como diagramas de classes, diagramas de sequência, etc.

4_Implementacao – Armazena artefatos da disciplina de implementação, como o código fonte do sistema/projeto.

Fontes – armazena o código fonte.

5_Testes – Artefatos da disciplina de testes, como casos de teste, plano de testes etc.

Casos_de_Testes – armazena os casos de teste do sistema/projeto.

6_Implantacao – Artefatos da disciplina de implementação, englobando manuais e treinamentos do sistema, diagramas de deployment, etc.

Treinamentos_e_Manuais – manuais disponibilizados ao usuário e documentos de apoio à realização de treinamentos no sistema/projeto.

7_Operacao – Nesta pasta devem ser armazenados artefatos relativos à operação do sistema/projeto. Por exemplo, scripts de cargas periódicas etc.

A subpasta projeto é opcional (no exemplo acima: CGUProd), ou seja, os artefatos dos projetos que contribuírem ao longo da vida de um sistema poderão estar todos no nível Sistema e não serem separados por projetos. Ao adotar essa linha, é de extrema importância que os artefatos estejam corretamente nomeados com o padrão codinome-sistema_codinome-projeto, para que artefatos armazenados no mesmo nível possam se diferir quanto a qual projeto estão ligados.

22.3 Ferramentas, Ambiente e Infraestrutura

Para projetos na plataforma ASP.NET, o TFS (Team Foundation Server) é o sistema adotado para controle de versão.

Para os demais projetos, o SVN é a ferramenta adotada pela CONTRATANTE para servir de repositório de controle de versão dos artefatos.

São três os principais repositórios de trabalho das equipes da DSI:

	Repositório
	Descrição
	Localização

	SVN Interno
	Repositório usado internamente pelas equipes de desenvolvimento da CONTRATANTE.
	https://cassiopeia/cgu-svn/siinf

	SVN Externo
	Repositório localizado na DMZ da CONTRATANTE, de forma a ser acessado pelas contratadas para a troca dos artefatos de desenvolvimento externo.
	http://app2.cgu.gov.br/cgu-svn-ext/siinf


	TFS de desenvolvimento
	Repositório de desenvolvimento interno para projetos em ASP.NET.
	http://delos:8080/tfs/


Atualmente, as ferramentas adotadas para manipulação destes repositórios no processo de desenvolvimento dos projetos são:

	Ferramenta
	Descrição

	subeclipse
	Plugin SVN para o eclipse da tigris.org.

	tortoisesvn
	Ferramenta que se integra ao Windows Explorer para prover acesso ao SVN.

	maven
	Ferramenta de gerência das dependências de um projeto e de automatização do processo de construção (checkout, compilação, execução de testes unitários, empacotamento e deploy).

	hudson
	Ferramenta de integração contínua. Auxilia a automatização e agendamento das construções.

	Visual Studio
	IDE da Microsoft para desenvolvimento integrado ao TFS.


Cada projeto deve estar organizado dentro de sua pasta específica na raiz do repositório. Cada pasta de projeto está subdividida da seguinte forma:

trunk – pasta contendo a estrutura de desenvolvimento principal do projeto.

branches – pasta contendo os branches criados para o projeto. Cada branch criado está associado a uma subpasta cujo nome é baseado no número da release programada. Ex: b_3_2_0
tags – pasta contendo todas as tags geradas para o projeto. Cada tag está associada a uma subpasta cujo nome é baseado no número da release programada. Ex. v_3_2_0
A figura a seguir ilustra a organização de pastas do repositório para o projeto SGI:
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22.4 Numeração de Releases, Branches e Tags

A numeração de releases e, consequentemente, de branches e tags deve obedecer ao padrão de numeração proposto abaixo:

[image: image18.png]Ex.

2.3.0.16

Esta ultima posicéo (16) indica o nimero de builds efetuados
durante a fase de integracdo e homologacdo, sempre com
alguma alteragdo em relagdo 4 versdo anterior

indica correcies de erros encontrados. Quando houver
algum erro corrigido, o nimero da versio mudard para 2.3.1
quando liberarmos para os usurios.

indica novas_funcionalidades, como  relatérios, telas,
processos, etc. Se for liberada uma nova verso, o nimers
rudara para 240

indica mudangas muito grandes com diversas novas
funcionalidades ou infra-e strutura radicalmente alterada, como
mudanga de plataforma ou incorporagdo de novo médulo
Neste caso, o nimero da versdo mudaria para 3.0.0.





Ao se planejar uma release, é estabelecida a numeração da versão adequada ao tipo de mudança. Por exemplo, após a liberação da versão 2.3.1, poderá ser planejada a 2.3.2 ou 2.4.0, caso trate-se de nova correção ou de nova funcionalidade, respectivamente.

Os branches, quando criados, devem seguir o padrão de nomenclatura:


b_<<nº da release>>. Ex.: b_3_2_1 – quando significarem desenvolvimento interno


bf_<<nº da release>>. Ex.: bf_3_2_1 – quando significarem desenvolvimento externo (pela contratada)

As tags, quando criadas, devem seguir o padrão de nomenclatura:


v_<<nº da release>>. Ex.: v_3_2_1 – quando significarem tags de desenvolvimento interno.


vf_<<nº da release>>. Ex.: vf_3_2_1 – quando marcadores de desenvolvimento externo.


vh_<<nº da release>>. Ex.: vh_3_2_1 – quando marcadores de versão disponibilizada para homologação.

Salienta-se que a criação de branches e tags deve comportar toda a estrutura interna de pastas. A figura abaixo ilustra essa padronização:
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23 Metodologia de Trabalho Interno, Ambientes e Interação com Contratadas

23.1 Metodologia de trabalho

A metodologia de trabalho de cada projeto deve se adequar ao tipo de desenvolvimento a ser executado. São dois os cenários possíveis atualmente:

1. Desenvolvimento interno (100% pela casa)

2. Desenvolvimento externo (100% pela contratada)

Um terceiro cenário possível seria de desenvolvimento paralelo (tanto pela casa quanto pela contratada), mas esta abordagem não é adotada pela CONTRATANTE. Se tal situação se configurar no futuro, basta mesclar os procedimentos descritos nesta seção.

23.1.1 Desenvolvimento Interno

Para cada nova release abre-se um branch de desenvolvimento partindo da última versão do trunk. O trabalho de desenvolvimento é todo realizado neste novo branch. Por meio de integração contínua, cada liberação (commit) neste branch é disponibilizado diretamente no ambiente de desenvolvimento.

Há um branch único de homologação para cada sistema. Para disponibilizar a implementação para homologação por integração contínua, é realizado merge para o branch de homologação. Todo deploy no ambiente de homologação parte deste ramo.

Os ajustes provenientes da homologação devem ser feitos no próprio branch da release.
Após a homologação final, no momento da preparação para a entrada em produção, é feito o merge para o trunk. Todo deploy no ambiente de produção sempre parte do trunk.
Cria-se a tag de versão do sistema após a entrada em produção, a qual contém apenas as três primeiras posições da numeração. Ex.: v_3_2_1.

Os ajustes emergenciais são feitos diretamente no trunk. Depois de implantada a mudança, cria-se nova tag de versão, alterando-se a última posição de versão. Ex.: v_3_2_1_1

Manutenções corretivas são implementadas no próprio trunk. Por consequência, deve-se fazer merge para o branch atual de desenvolvimento e para o branch de homologação, a fim de mantê-los atualizados e dirimir problemas de conflitos de versão.

23.1.2 Desenvolvimento Externo

A contratada deve liberar a versão da entrega em um branch (único) do repositório externo localizado na DMZ da CONTRATANTE. Cria-se uma tag de versão da entrega ainda no repositório externo (seção 2.4).

O gerente de configuração do projeto realiza o merge entre o branch externo e o branch da release no ambiente interno. 

A partir deste ponto, as tarefas de configuração são equivalentes ao de desenvolvimento interno, seguindo nomenclatura de tags descrita na seção 2.4. Excetua-se apenas o fato de que correções devem ser realizadas externamente e, em seguida, entregues novamente no repositório externo.

23.2 Ambientes Controlados

Cada projeto necessita de diferentes ambientes, além do de produção, para a realização de testes unitários, de integração, de funcionalidade etc. Cada ambiente controlado é conceitualmente formado tanto pelo servidor de aplicação, quanto pela base de dados associada ao sistema.

Assim, os ambientes comportados no âmbito de um projeto são:

	Ambiente
	Descrição

	Desenvolvimento/Aceite
	Ambiente interno usado para testes de projetos desenvolvidos internamente ou aceitação de entregas realizadas pela contratada.

A publicação neste ambiente deve partir do branch da release atual.

	Treinamento
	Ambiente próprio para treinar usuários finais do sistema. Opcional, a adoção deste ambiente deve ser ponderada e planejada no projeto do sistema. A publicação neste ambiente deve apontar para qualquer versão do sistema, de acordo com requisição da área demandante.

	Homologação
	Ambiente interno usado para os testes de homologação feitos pelos responsáveis pelo sistema na área demandante. A publicação neste ambiente deve partir do branch de homologação.

	Produção
	Ambiente interno de produção. A publicação neste ambiente deve partir do trunk.


23.3 Interação com Contratadas

Como exposto, um repositório SVN na DMZ da CONTRATANTE é disponibilizado para acesso externo, possibilitando a troca de pacotes de entrega entre a empresa contratada e a CONTRATANTE.

Desta forma, a CONTRATANTE estabelece algumas diretrizes para padronização e organização do acesso a esse repositório, viabilizando o aceite de cada pacote entregue. As diretrizes são:

1. A estrutura dos arquivos a serem armazenados no repositório externo deve seguir exatamente o modelo, a organização em pastas e a nomenclatura dos artefatos expostos neste documento;

2. Nenhum desenvolvimento deve ser realizado com commits diretamente no repositório externo, já que este é destinado apenas para entregas;

3. Toda e qualquer entrega deve ser necessariamente disponibilizada no branch do repositório externo.

ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA - MANUAL DE MEDIÇÃO DE SOFTWARE

24 Introdução

É fundamental o uso de métricas em sistemas de informação com a finalidade de estimar e dimensionar o tamanho de projetos de desenvolvimento e de manutenção de sistemas, bem como para acompanhar os seus resultados, de forma simples e objetiva. Dentre as métricas existentes, a técnica de Análise de Pontos de Função (APF) mede, especificamente, o tamanho funcional de um software, baseada nas funções requeridas pelos usuários, ou seja, os seus requisitos funcionais. 

Nesse sentido, destaca-se a recomendação, por importantes órgãos públicos de planejamento e fiscalização, da utilização de métricas de APF na contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção de soluções de software, tais como:

a) Instrução Normativa nº 04 SLTI/MPOG, de 12/11/2010: recomenda o uso de métricas em contratos de projetos de software e restringe o uso da métrica de esforço homem-hora;

b) Portaria nº 31 SLTI/MP, de 29/11/2010: recomenda o uso da métrica de Pontos de Função (PF) para órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), do Poder Executivo Federal, bem como a adoção do Roteiro de Métricas de Software do SISP, ou documento similar, na contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção de software;

c) Acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU): recomendam a utilização da métrica de Pontos de Função Não Ajustados em contratos de prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, além de determinar para que não seja vinculada a métrica de PF com a de esforço (homem-hora).

Consequentemente, várias instituições públicas e privadas têm utilizado a métrica de APF nos projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas, obtendo importantes benefícios como: a facilidade de realizar a estimativa de tamanho nas fases iniciais do projeto; a clareza e objetividade nas regras de contagem; a independência da solução tecnológica utilizada; a construção de uma base histórica com informações de esforço, prazo e custo dos projetos; e a obtenção de uma medida funcional  consistente entre vários projetos. 

Da mesma forma, a CONTRATANTE adota, como padrão para as regras de contagem de Pontos de Função, o Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função (CPM) na versão  4.3.1, publicado pelo International Function Point Users Group (IFPUG). O CPM, entretanto, destina-se unicamente a mensurar o tamanho funcional de projetos de desenvolvimento e de manutenção evolutiva de software, não contemplando os requisitos não funcionais e nem a geração de estimativas de esforços, prazos e custos nas fases iniciais do desenvolvimento - não sendo adequado, por si só,  para a gestão de contratos de prestação de serviços através de fábrica de software. Assim, torna-se necessário criar manuais complementares que abordem também as questões não tratadas pelo CPM (como as manutenções adaptativas, os requisitos não funcionais e demais itens não mensuráveis), razão pela qual se elabora este documento.  

25 Objetivo

O objetivo deste documento é apresentar um manual de medição (ou roteiro de métricas) adequado à realidade da CONTRATANTE, de forma a  contemplar as seguintes finalidades:

a) estabelecer uma terminologia comum com relação a conceitos, definições, métodos e regras de contagem de Pontos de Função; 

b) especificar as regras de contagem de Pontos de Função a serem utilizadas pela equipe da CONTRATANTE, durante a prestação de serviços descritos no presente Edital, para validação de contagens de Pontos de Função realizadas pela CONTRATADA;

c) apresentar um processo de estimativas, com base na métrica de Pontos de Função, de forma a apoiar as estimativas de tamanho dos projetos gerenciados pela equipe da CONTRATANTE;

d) apresentar mecanismos para minimizar as divergências e os conflitos que poderão surgir durante o processo de validação das estimativas de contagem de Pontos de Função (na forma de “boas práticas”).

Este Manual de Medição da CONTRATANTE contempla a mensuração de projetos de desenvolvimento e de manutenção evolutiva, bem como de outras atividades não mensuráveis segundo o CPM, e se baseia nas regras de contagem de Pontos de Função dos seguintes documentos:

a) Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função (CPM 4.3.1) do IFPUG;

b) Guia “Análise de Pontos de Função para Melhoria de Software” da Netherlands Software Metrics Users Association (NESMA, www.nesma.nl); e

c) Roteiro de Métricas do SISP na versão 2.0.

Tendo em vista algumas características particulares do processo de desenvolvimento e manutenção de sistemas na CONTRATANTE (tais como reaproveitamento de regras, funções e dados em um projeto que envolva a integração de sistemas), procura-se adaptar a métrica de Pontos de Função ao ambiente da CONTRATANTE por meio da utilização de regras adaptadas (para os itens que não são mensuráveis conforme o Manual CPM) e de fatores de impacto específicos preconizados pela Nesma.

Além do manual apresentado, poderá ainda ser elaborado o guia “Melhores Práticas de Medição por Pontos de Função” durante a vigência do contrato de prestação de serviços, no qual serão registradas as diversas interpretações que venham a ser discutidas e validadas. Este guia irá registrar algumas situações específicas de contagem e as decisões de divergências e conflitos para referência futura, e será, por esta razão, atualizado continuamente.

26 Contagem de Pontos de Função

A Análise de Pontos de Função (APF) é um método padrão para a medição do tamanho funcional de projetos de desenvolvimento e de manutenção evolutiva de sistemas, visando estabelecer uma medida de tamanho do software em Pontos de Função (PF), com base na quantificação das funcionalidades solicitadas e entregues, sob o ponto de vista do usuário. Assim, a APF tem como objetivo medir o que o software faz, por meio de uma avaliação padronizada dos requisitos de negócio do sistema, independentemente da metodologia  e tecnologia utilizadas no desenvolvimento do produto de software.


A Figura 5 ilustra o processo de contagem de Pontos de Função descrito ao longo deste manual.
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Figura 5: Processo de contagem de Pontos de Função

26.1 Reunir a documentação disponível

A contagem de Pontos de Função se inicia com a análise da documentação disponível sobre o sistema ou parte do sistema em questão, visando à identificação dos seus requisitos funcionais. Exemplos de documentos que são úteis nesta etapa são: documento de visão, lista das funcionalidades, especificação de casos de uso ou histórias de usuários, protótipos, layout de telas, diagramas de classes, diagrama de fluxo de dados, modelo de dados, manuais do usuário, entre outros. Todo dimensionamento a ser realizado deve se basear em documentos existentes, produzidos pela CONTRATADA e formalizados pela área gestora do sistema em questão.

26.2 Determinar o tipo de contagem

Antes de se determinar o escopo, a fronteira e os requisitos funcionais, é necessária a identificação do tipo de contagem de Pontos de Função a ser aplicada:

a) Contagem de PF de Projeto de Desenvolvimento: Aplicável nas solicitações da área usuária referentes a um novo sistema.  

b) Contagem de PF de Projeto de Melhoria (manutenção evolutiva): Aplicável nas solicitações da área usuária referentes a algum tipo de manutenção (evolutiva) em um sistema existente.  

c) Contagem de Pontos de Função da Aplicação (PF instalados ou Baseline): Aplicável nas situações em que se deseja dimensionar a quantidade de PF disponibilizados para o usuário em um determinado sistema (ou parte dele). O número de PF de um sistema fornece uma medida da atual funcionalidade obtida pelos usuários do sistema, sendo este número inicializado ao final da contagem de um projeto de desenvolvimento, e atualizado no término de todo projeto de melhoria executado que altera a funcionalidade do sistema.

Além disso, poderão ser ainda considerados na contagem de PF de Projeto de Desenvolvimento ou de Melhoria, conforme o escopo dos serviços, outras formas de manutenção (adaptativa, perfectiva ou corretiva) e determinados itens não mensuráveis (descritos a partir do item 5.6 deste anexo, desde que respeitadas as premissas documentadas no item 5.2 e as condições de cada item).

26.3 Determinar o escopo, as fronteiras e os requisitos funcionais do usuário

Em seguida, o escopo da contagem define o conjunto dos requisitos funcionais do usuário que serão incluídos na contagem de Pontos de Função, podendo ser todo o sistema/ todas as funcionalidades disponíveis ou parte do sistema/ algumas funcionalidades específicas (por exemplo: funcionalidades contidas em uma determinada iteração,  conforme o andamento do pojeto do sistema).  

Em caso de contagem de PF de projeto de desenvolvimento, o escopo é constituído pelo conjunto de casos de uso ou histórias de usuário que fazem parte do projeto. Em caso de de contagem de PF de projeto de melhoria, o escopo é formado pelas funcionalidades alteradas pela manutenção e que são partes de um ou mais casos de uso ou histórias de usuário.

A fronteira do sistema a ser contado é uma interface conceitual que delimita o software em análise e seus usuários, devendo ser estabelecida conforme o ponto de vista do usuário (depende dos processos de negócio), desconsiderando-se as questões de tecnologia ou de implementação.

26.4 Contar as Funções de Dados

Uma Função de Dados representa a funcionalidade fornecida ao usuário para atender suas necessidades internas e externas de armazenamento de dados, podendo ser um Arquivo Lógico Interno (ALI) ou um Arquivo de Interface Externa (AIE). Ressalta-se que o conceito “arquivo” não se refere a um arquivo do sistema operacional ou tabela do banco de dados, mas a um grupo de dados logicamente relacionados e reconhecido pelo usuário. Desta forma, um arquivo - no contexto da contagem de pontos de função - pode estar mapeado em um ou mais arquivos físicos ou tabelas do banco de dados, e recebe a denominação de arquivo lógico, podendo ser um ALI ou um AIE.

a) Arquivo Lógico Interno (ALI): é um grupo de dados ou informações de controle, logicamente relacionados, reconhecido pelo usuário e mantido dentro da fronteira do sistema sendo medido. Sua principal intenção é armazenar dados mantidos por um ou mais processos elementares do sistema sendo medido.

b) Arquivo de Interface Externa (AIE): é um grupo de dados ou informações de controle, logicamente relacionados, reconhecido pelo usuário, e que é apenas referenciado pelo sistema sendo medido, mas que são mantidos dentro da fronteira de outro sistema (não é mantido pelo sistema sendo medido). Sua principal intenção é armazenar dados referenciados por um ou mais processos elementares do sistema sendo medido. O AIE contado para um sistema deve ser, obrigatoriamente, um ALI em outro sistema.

Nas contagens de PF de projeto de desenvolvimento, os ALIs e os AIEs só podem ser contados uma única vez para a fronteira do sistema; nas contagens de PF de projeto de melhoria, serão contados sempre que forem objetos de manutenção no escopo da medição.

26.4.1 Principais considerações na identificação dos arquivos lógicos

Conforme o CPM 4.3.1, os requisitos de armazenamento de um sistema, funcionais e não funcionais, são classificados em dados de negócio, dados de referência e dados de código (metadados). As primeiras duas categorias de entidades usualmente são identificadas para satisfazer os requisitos funcionais e são investigadas para a contagem como arquivos lógicos:

a) Dados de negócio: devem ser considerados na contagem, pois refletem a informação necessária a ser armazenada e recuperada pelo sistema, satisfazendo os requisitos do usuário.

b) Dados de referência: devem ser considerados na contagem, pois suportam as regras de negócio na manutenção de dados de negócio.

c) Dados de código: devem ser descartados da contagem, pois são uma implementação de requisitos técnicos (não funcionais) e não influenciam o tamanho funcional do sistema, não importando se foram solicitados pelos usuários; podem ter o código substituído pela respectiva descrição nos objetos de negócio em que são utilizados, sem que haja alteração no significado.

Os dados de negócio e os dados de referência são entidades a serem agrupadas em um ou mais arquivos lógicos. É preciso avaliar a dependência de uma determinada entidade candidata em relação a outras entidades, bem como esta é utilizada pelas transações: 

a) Entidades com alto grau de dependência podem indicar um único arquivo lógico. Cada uma das entidades dependentes pode ser um tipo de registro a ser considerado na determinação da complexidade desse arquivo lógico. Por exemplo: entidades Nota Fiscal e Itens da Nota Fiscal isoladamente não são arquivos lógicos – em conjunto, são um único arquivo lógico (considerando-se a hipótese de que deve-se excluir todos os itens de Nota Fiscal caso se decida excluir uma Nota Fiscal).

b) Como os processos elementares mantêm as entidades: A inclusão e exclusão conjunta de determinado grupo de entidades é um forte indicador que esse grupo deve ser considerado um único arquivo lógico. A alteração de dados normalmente está direcionada apenas para uma única entidade; consequentemente, ela não é uma orientação efetiva para agrupar entidades. Deve-se identificar os processos elementares de extração que consultam essas entidades, e verificar se elas também são consultadas conjuntamente.

26.4.2 Determinação da Complexidade da Função de Dados

Cada função do tipo dado é classificada com relação à sua complexidade em baixa, média e alta; sendo esta complexidade determinada pela quantidade de tipos de dados (campos) e tipos de registro (subgrupos de dados dentro do arquivo) visíveis ao usuário na fronteira do sistema. Deve-se abstrair dos detalhes de armazenamento físico da informação, considerando-se sempre o reconhecimento do usuário com relação ao tipo de dado.

	Regras para contagem de tipos de dados

	a) Deve-se contar um tipo de dado para cada campo único reconhecido pelo usuário e não repetido, mantido ou recuperado de um ALI ou AIE por meio da execução de um processo elementar.

	b) Quando duas aplicações mantêm ou referenciam o mesmo ALI/AIE, devem ser contados apenas os campos utilizados pelo sistema em análise.

	c) Deve-se contar um tipo de dado para cada campo solicitado pelo usuário para estabelecer um relacionamento com outro arquivo lógico (ALI ou AIE).

	d) Campos do tipo data devem ser contados como um único tipo de dado, mesmo que estejam separados em múltiplos campos (dia, mês e ano).

	e) Uma imagem anterior a uma atualização de um grupo de “n” campos, mantida para propósitos de auditoria, é contada como um tipo de dado da imagem anterior e “n” tipos de dados para os campos, totalizando assim “n+1” tipos de dados.

	f) Campos calculados e armazenados em um ALI também devem ser contados como tipos de dados.

	g) Campos do tipo “timestamps” devem ser contados como tipos de dados.

	h) Caso a chave estrangeira seja composta por vários campos, cada um deles deve ser contado como um tipo de dado.

	i) Quando um único arquivo lógico é composto por mais de uma tabela no banco de dados, a chave estrangeira usada para estabelecer o relacionamento entre estas tabelas não deve ser contada mais de uma vez como tipo de dado.

	j) Os dados de código não devem ser contados como tipos de dados. 

	k) Os dados de referência devem ser contados normalmente como tipos de dados.


	Regras para contagem de tipos de registro

	a) Deve-se contar um tipo de registro para cada subgrupo, obrigatório ou opcional, de um ALI ou AIE.

	b) Se não houver nenhum subgrupo, deve-se contar o próprio ALI ou AIE como um tipo de registro.


26.4.3 Principais considerações dos arquivos lógicos em projetos de melhoria


Uma função do tipo dado é considerada modificada e integrante do escopo de contagem de um projeto de melhoria se ela for modificada em sua estrutura, ou seja: acréscimo/ exclusão de campos (tipo de dado), alteração de algum atributo (mudança de tamanho, tipo de campo) – a alteração do campo deve decorrer de alteração de regra de negócio. 

	Regras para contagem de arquivos lógicos em projetos de melhoria

	a) Se a mudança se refere apenas a alteração dos dados armazenados em um arquivo (inclusão, alteração, exclusão de registros), não se pode considerar que o arquivo foi alterado em sua estrutura, não sendo contado no projeto de melhoria.

	b) Se a mudança se refere a novos valores em um atributo existente (lista de valores), não se pode considerar que o arquivo foi alterado em sua estrutura, não sendo contado no projeto de melhoria.

	c) Se um campo foi adicionado a um ALI ou AIE, e ele não é mantido ou referenciado na aplicação, então não houve alteração desse arquivo dentro do sistema alvo da contagem. Para confirmar se o campo é utilizado no sistema, deve-se localizar alguma função do tipo transação que tenha sido criada ou alterada para manipular esse campo.

	d) Se um sistema passa a manter ou referenciar um campo já existente e que antes não era utilizado, então o ALI ou AIE é considerado alterado, mesmo que não haja nenhuma alteração física no arquivo. 

	e) Se um campo é adicionado, alterado ou excluído de um ALI ou AIE pertencente a várias aplicações e elas referenciam ou mantêm o campo, essa alteração de funcionalidade é contada para cada uma das aplicações.

	f) Se um arquivo físico ou tabela foi criado pelo projeto de melhoria, não necessariamente resultará em um novo ALI ou AIE, pois pode ser um novo tipo de registro em um ALI ou AIE existente; ou pode não representar nada do ponto de vista do usuário. Deve-se sempre revisar as regras de identificação das funções do tipo dado.


26.5 Contar as Funções de Transação

Uma Função de Transação é um processo elementar que fornece funcionalidade de processamento de dados ao usuário. São processos elementares e únicos. As transações semelhantes, que são constituídas do mesmo processo elementar, devem ser consideradas instâncias de uma única função do tipo transação, devendo ser contadas uma única vez dentro de um sistema.

Uma Função de Transação pode ser uma Entrada Externa, Saída Externa ou Consulta Externa.

a) Entrada Externa (EE): é um processo elementar que processa dados ou informações de controle recebidos de fora da fronteira do sistema. Sua intenção primária é manter um ou mais ALI e/ou alterar o comportamento do sistema.

b) Saída Externa (SE): é um processo elementar que envia dados ou informações de controle para fora da fronteira do sistema, incluindo algum processamento adicional além daquele existente em uma consulta externa. Sua intenção primária é apresentar dados ao usuário (ou a outro sistema) através de lógica de processamento que não seja apenas recuperação de dados ou informações de controle. A lógica de processamento deve conter ao menos uma fórmula matemática ou cálculo, ou criar dados, ou manter um ou mais ALIs, ou alterar o comportamento do sistema.

c) Consulta Externa (CE): é um processo elementar que envia dados ou informações de controle para fora da fronteira da aplicação. A intenção primária de uma Consulta Externa é apresentar dados ao usuário através de recuperação de dados ou informação de controle. A lógica de processamento não contém fórmula matemática, nem cálculo, nem cria dados derivados. Nenhum ALI é mantido durante o processamento, nem o comportamento do sistema é alterado.

26.5.1 Principais regras na identificação das funções de transação

	Regras de unicidade do processo elementar – deve atender a uma ou mais das três proposições abaixo:

	a) A lógica de processamento é diferente da executada por outros processos elementares do sistema. 

Exceção: Funções cuja diferença seja apenas a ordenação dos dados constituem um único processo elementar.

	b) O conjunto de tipos de dados identificado é diferente do identificado para outros processos elementares do sistema.

	c) Os ALI e AIE referenciados são diferentes dos arquivos referenciados por outros processos elementares do sistema.


	Regras de identificação de entrada externa (EE) - deve atender a todas as regras abaixo:

	a) Ser um processo elementar.

	b) Processar dados ou informações de controle originadas fora da fronteira do sistema.

	c) Ter como principal intenção manter um ou mais arquivos lógicos internos e/ou alterar o comportamento do sistema.


	Regras de identificação de saída externa (SE) - deve atender a todas as regras abaixo:

	a) Ser um processo elementar.

	b) Enviar dados ou informações de controle para fora da fronteira do sistema.

	c) Ter como principal intenção apresentar informações ao usuário através de lógica de processamento que não seja apenas uma simples recuperação de dados ou informações de controle. Sua lógica de processamento deve obrigatoriamente conter cálculo, ou criar dados derivados, ou manter um arquivo lógico interno, ou alterar o comportamento do sistema.


	Regras de identificação de consulta externa (CE) - deve atender a todas as regras abaixo:

	a) Ser um processo elementar.

	b) Enviar dados ou informações de controle para fora da fronteira da aplicação.

	c) Ter como principal intenção apresentar informações ao usuário através da simples recuperação de dados ou informações de controle de ALIs e/ou AIEs. Sua lógica de processamento não deve conter fórmula matemática ou cálculo, tampouco criar dados derivados. Nenhum ALI pode ser mantido durante seu processamento, nem o comportamento do sistema pode ser alterado.  


26.5.2 Determinação da Complexidade da Função de Transação

Cada função do tipo transação é classificada com relação à sua complexidade em baixa, média e alta; sendo esta complexidade determinada pela quantidade de tipos de dados (campos) e arquivos referenciados (ALI ou AIE). 

	Regras para contagem de tipos de dados

	a) Deve-se contar um tipo de dado para cada campo, não repetido e reconhecido pelo usuário, que entra ou sai pela fronteira do sistema e necessário à conclusão do processo.

	b) Se um campo tanto entra quanto sai pela fronteira do sistema, deve ser contado uma única vez.

	c) Os campos que durante o processo elementar são recuperados ou derivados pela aplicação e armazenados em um ALI, mas não atravessam a fronteira do sistema, não devem ser contados como tipos de dados.

	d) Deve-se contar um único tipo de dado para a capacidade de envio para fora da fronteira do sistema de uma mensagem de resposta da aplicação, indicando um erro verificado durante o processamento, a confirmação da sua conclusão ou a verificação de seu prosseguimento.

	e) Deve-se contar um tipo de dado para a capacidade de especificar uma ação a ser tomada. Mesmo que haja múltiplos meios de ativar o mesmo processo, deve ser contado apenas um tipo de dado.

	f) Não devem ser contados literais, como título de relatórios, cabeçalhos, etc., como tipo de dados.

	g) Não devem ser contadas variáveis de paginação ou campos automáticos gerados pelo sistema.


	Regras para contagem de arquivos referenciados

	a) Deve-se contar um arquivo referenciado para cada ALI mantido.

	b) Deve-se contar apenas um arquivo referenciado para cada ALI que seja tanto mantido quanto lido.

	c) Deve-se contar um arquivo referenciado para cada ALI ou AIE lido durante o processamento


26.5.3 Principais considerações das funções de transação em projetos de melhoria


Uma função do tipo transação é considerada modificada e integrante do escopo de contagem de um projeto de melhoria quando há alteração em alguns dos seguintes itens (desde que decorrente de mudança de regra de negócio):

a) Tipos de dados: se eles foram adicionados, excluídos ou alterados da função. Se houve alteração apenas de elementos visuais, como literais, cores e formatos, não se considera que a função foi alterada.

b) Arquivos referenciados: se eles foram adicionados, excluídos ou alterados pela função.

c) Lógica de processamento: uma transação pode ter várias lógicas de processamento,  basta que uma delas seja alterada, excluída ou adicionada para que se considere a função como modificada. Embora a ordenação seja a única lógica de processamento que não é suficiente para determinar a unicidade de uma transação, sua alteração também determina uma alteração na função.

26.6 Calcular Tamanho Funcional

O Tamanho Funcional representa o tamanho do software obtido pela quantificação dos requisitos funcionais do usuário. A funcionalidade específica da aplicação do usuário é avaliada em termos “do que é entregue” e não “como é entregue”. Apenas componentes solicitados e definidos pelo usuário são contados.

O Tamanho Funcional é obtido através da medição das Funções de Dados e de Transação. Após a identificação do tipo funcional para cada requisito funcional, deve-se avaliar a sua complexidade (Baixa, Média ou Alta) e a sua contribuição para a contagem de pontos de função, observando as respectivas regras descritas no CPM 4.3.1 (sendo algumas destas regras descritas nos itens anteriores). A Tabela 6 apresenta a contribuição dos tipos funcionais na contagem de Pontos de Função.

	Tipo Funcional
	Complexidade

	
	Baixa
	Média
	Alta

	Arquivo Lógico Interno (ALI)
	7 PF
	10 PF
	15 PF

	Arquivo de Interface Externa (AIE)
	5 PF
	7 PF
	10 PF

	Entrada Externa (EE)
	3 PF
	4 PF
	6 PF

	Saída Externa (SE)
	4 PF
	5 PF
	7 PF

	Consulta Externa (CE)
	3 PF
	4 PF
	6 PF


Tabela 6: Contribuição funcional dos tipos funcionais (CPM 4.3)

Todo dimensionamento deve ser detalhado nos relatórios de medição, conforme templates disponibilizados pela CONTRATANTE.

26.7 Fator de Ajuste

Não é utilizada  a avaliação do Fator de Ajuste nas contagens, sendo esse fixado no valor 1,00. Ou seja, as características gerais do sistema, apresentadas no CPM 4.3.1 do IFPUG, não alteram o tamanho dos Pontos de Função Não Ajustados a fim de evitar quantificações subjetivas, conforme orientação do TCU (Acórdão nº 1910/2007). Desta forma, a Contagem Ajustada é sempre igual a Contagem Não-Ajustada, para todos os serviços no escopo da presente contratação. 

27 Método de Contagem de Pontos de Função

27.1 Contagem Indicativa

O método da Contagem Indicativa é utilizado antes da iniciação de um projeto de desenvolvimento de software. Na contagem indicativa, em conformidade com o trabalho Early Function Point Counting, publicado pela Nesma, admite-se que já foram identificadas as principais funções de dados do projeto: AIEs e ALIs, sendo atribuídos 35 FP para cada ALI e 15 FP para cada AIE identificado.

São premissas deste método:

· Complexidade média para todos os ALIs e AIEs identificados;

· Complexidade média para todos os tipos de função da APF (EE, SE, CE); 

· Cada ALI representa 10 PF e pressupõe-se ainda a existência de 3 EE de Complexidade Média (4 PF) para inclusão, alteração e exclusão dos dados do arquivo (12 PF); 2 CE de Complexidade Média (4 PF), totalizando 8 PF; e 1 SE de Complexidade Média, correspondente a um relatório com totalizações (5 PF), perfazendo o total de 35 PF para cada ALI;

· Cada AIE representa 7 PF e pressupõe-se ainda a existência de 2 CE de Complexidade Média (4 PF) correspondentes a uma consulta detalhada e a uma lista dos dados da tabela (8 PF), perfazendo o total de 15 PF para cada AIE.

	Tipo Funcional
	Premissas
	Total PF

	ALI
	1 ALI – Média (10 PF)

3 EE – Média  (12 PF)

2 CE – Média  (8 PF)

1 SE – Média  (5 PF)
	35 PF

	AIE
	1 AIE – Média (7 PF)

2 CE – Média  (8 PF)
	15 PF


27.2 Contagem Estimativa

O objetivo específico dessa contagem, baseada no método da Nesma, é determinar o tamanho funcional do software de modo a sustentar ações gerenciais para planejamento do projeto, a partir de um segundo detalhamento do escopo do software a ser desenvolvido, o que permite resultado mais próximo da realidade.

Em uma fase geralmente posterior do ciclo de desenvolvimento, quando já são conhecidas, em linhas gerais, todas as funcionalidades do sistema, deverá ser utilizado o método de contagem estimativa, publicado pela Nesma, que preconiza a identificação de todos os tipos de função da APF, considerando a complexidade baixa para as funções de dados ALI e AIE, e a complexidade média para as funções transacionais EE, SE e CE.

	Tipo Funcional
	Complexidade
	PF

	Arquivo Lógico Interno (ALI)
	Baixa
	 7 PF

	Arquivo de Interface Externa (AIE)
	Baixa
	 5 PF

	Entrada Externa (EE)
	Média
	 4 PF

	Saída Externa (SE)
	Média
	 5 PF

	Consulta Externa (CE)
	Média
	 4 PF


27.3 Contagem Detalhada

A contagem detalhada se dá através da identificação, classificação e mensuração das funcionalidades no escopo da medição. Deve-se pautar nos requisitos especificados para a aplicação e não na visão técnica de unidades de software necessárias na implementação.

Para que uma funcionalidade seja considerada na contagem, ela deve estar formalmente registrada em artefatos indicados no processo de desenvolvimento (por ex. documento de visão, especificação de casos de uso/ histórias de usuário) como requisito da aplicação alvo da medição.

28 Contagem aplicada aos serviços do contrato

Com a finalidade de subsidiar as medições a serem aplicadas em projetos alvos da gestão de contratos externos, este tópico apresenta:

a) os termos e definições utilizados ao longo do documento; 

b) as premissas de contagem de Pontos de Função que devem ser respeitadas; 

c) as métricas a serem utilizadas para o dimensionamento dos serviços definidos no presente contrato, baseadas nas regras de contagem de Pontos de Função do CPM (versão 4.3.1), no Roteiro de Métricas do SISP (versão 2.0) e no guia NESMA;  

d) a forma de dimensionamento dos requisitos não funcionais e dos demais serviços não contemplados ou não mensuráveis na métrica de APF; 

e) algumas boas práticas de contagem para minimizar divergências e conflitos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

28.1 Termos e definições utilizados

· PF INCLUÍDO: pontos de função associados às novas funcionalidades que farão parte do sistema após um projeto de desenvolvimento ou de manutenção.

· PF ALTERADO: pontos de função associados às funcionalidades existentes no sistema que serão alteradas no projeto de manutenção.

· PF EXCLUÍDO: pontos de função associados às funcionalidades existentes no sistema que serão excluídas no projeto de manutenção.

· PF CONVERSÃO: pontos de função associados às funcionalidades de conversão ou de migração de dados dos projetos de desenvolvimento ou de manutenção (disponíveis no momento da instalação do sistema para converter dados e/ou gerar relatórios de verificação, sendo que não serão mais usadas após a instalação).

Este manual recomenda a supressão do PF CONVERSÃO das fórmulas de contagem de pontos de função de projetos de desenvolvimento e de melhoria, em casos específicos de existir um esforço relativamente maior dessa atividade. Por exemplo, os projetos que envolvem a migração de dados de banco de dados hierárquico para banco de dados relacional e o tratamento de funções complexas de migração de dados. Nesses casos, recomenda-se tratá-los como projetos separados de migração de dados – devendo ser tratado como um projeto de manutenção adaptativa - mudança de plataforma, conforme descrito no item 5.6 deste anexo.

28.2 Premissas relacionadas à contagem de PF

28.2.1 Ausência de formalidade de requisitos

Funcionalidades entregues, porém não solicitadas e/ou não registradas formalmente através dos artefatos do projeto, não serão consideradas nas contagens de pontos de função.

28.2.2 Tipo de contagem 

Para efeito de remuneração da empresa, são aplicáveis ao processo de gestão de contratos externos os tipos de contagem de desenvolvimento, de melhoria e de aplicação, usando-se o método de contagem indicativa, estimada ou detalhada, conforme o caso.

28.2.3 Aplicação de Percentuais por atividade contratada 

As contratações de disciplinas específicas devem estabelecer um percentual para cada atividade. O ponto de função será cheio quando forem contratadas todas as disciplinas do ciclo de desenvolvimento, conforme Tabela 4: Percentual de esforço por Disciplina do ANEXO I.

28.2.4 Segmentação das disciplinas em camadas 

As disciplinas contratadas - Análise/Projeto, Construção/Integração e Testes - poderão ser segmentadas, conforme critérios da CONTRATANTE, em camadas de apresentação e de negócio (incluindo-se nesta o acesso a dados). Desta forma, será remunerada somente a camada contratada e especificada no escopo da OS.

28.2.5 Não cumulatividade de remuneração no caso de mudanças funcionais e não funcionais 

Ressalta-se que, em uma Ordem de Serviço, se uma determinada funcionalidade possuir tanto a solicitação de mudança em requisitos funcionais (contemplando alteração de regras de negócio) como algum tipo de manutenção, não deve haver  remuneração adicional - pois já será medida e paga a função por completo. Essa premissa vale para quaisquer tipos de manutenção, sejam corretivas, cosméticas, adaptativas, bem como se aplica aos demais serviços não mensuráveis relatados nesse documento.  

28.2.6 Aceite de contagem 

A contagem deve ser obrigatoriamente realizada, revisada e assinada pelo(s) especialista(s) da CONTRATADA, para posteriormente ser  analisada pela equipe da CONTRATANTE. 

28.2.7 Diferenças de contagem

Os casos de medição não previstos no presente manual, e nem no guia de Melhores Práticas que exigirem revisão na aplicação da métrica (por apresentarem dupla interpretação), serão resolvidos por acordo entre as partes do contrato, tomadas como referência as melhores práticas de contagem usadas em contratos com a Administração Pública. O padrão seguido para sanar a diferença deve ser registrado no guia de Melhores Práticas de Medição, devendo, sempre que pertinente, ser adotado nas contagens seguintes. Persistindo impasse, prevalece a contagem elaborada pela CONTRATANTE.

28.2.8 Reaproveitamento de funcionalidades existentes

As funcionalidades existentes que forem reaproveitadas em sistemas objeto de projeto de desenvolvimento ou de manutenção não devem ser remuneradas - exceto se sofrerem alguma alteração ou alguma forma de customização, sendo esta alteração decorrente de regra de negócio devidamente descrita nos artefatos pertencentes ao processo de desenvolvimento ou de manutenção. 

São exemplos de funcionalidades já implementadas e que poderão ser reutilizadas: controle de acesso de usuário, consulta a lista de órgãos e unidades, funções associadas à gestão eletrônica de documentos, entre outras.

Por exemplo: caso haja um projeto de desenvolvimento de sistema sem um controle de acesso próprio pois se utilizará a solução corporativa, a contagem do mesmo será feita conforme as seguintes situações:

a) Validação simples de usuário (com login de rede): nada deve ser contabilizado;

b) O sistema monta dinamicamente um menu de opções de acordo com o perfil do usuário:  deve ser contabilizado uma consulta simples (CE).

28.3 Projeto de Desenvolvimento de novos sistemas

Trata-se de projeto para desenvolver e entregar a primeira versão de um novo sistema aos usuários, conforme descrito no item 5.1) deste Termo de Referência. Seu tamanho funcional é a medida das funcionalidades entregues aos usuários finais, incluindo-se as funcionalidades de conversão de dados (caso seja solicitada a migração ou carga inicial de dados de algum sistema legado para o novo sistema). 

Os serviços classificados como desenvolvimento de sistemas (isto é, as funcionalidades entregues) são mensurados por meio da técnica de APF, descrita no Manual CPM 4.3.1. Conforme definido no item 10.3 deste Termo de Referência, a critério exclusivo da CONTRATANTE, poderá ser adotada uma nova versão do CPM que venha a ser disponibilizada pelo IFPUG. O esforço para desenvolvimento de itens de interface e outros serviços não contemplados na métrica de APF é apurado por meio de outros tópicos abordados neste documento, a partir do item 5.6 deste anexo (desde que respeitadas as premissas documentadas no item 5.2 e as condições de cada item).

A medição dos serviços é realizada por Ordem de Serviço (OS), considerando as funções de dados e funções transacionais dos serviços constantes na especificação da OS que ainda não tenham sido consideradas em contagens de OS anteriores do mesmo Projeto. Assim, as funções de dados ou transacionais e itens não mensuráveis que já tenham sido contabilizadas no Projeto, ficam de fora da contagem da OS considerada. O tamanho da OS, em pontos de função, é dado pela fórmula:

OS Des = ( FD + ( FT  + ( PFINM 
Onde: 


OS Des : Tamanho da OS de desenvolvimento, medida em pontos de função;

( FD:  somatório das funções de dados, não contadas em OS anteriores do Projeto;

( FT:  somatório das funções transacionais, não contadas em OS anteriores do Projeto (podendo incluir funcionalidades de conversão de dados);

( PFINM: somatório de pontos de função relativos a itens/ demais serviços não mensuráveis que devem ser medidos e faturados na respectiva OS, se aplicáveis. Esses itens não mensuráveis são tratados a partir do item 5.6 deste anexo, desde que respeitadas as condições de cada item e observadas as premissas relacionadas à contagem de PF (documentadas no item 5.2).

As funções de dados e as funções transacionais se referem às funcionalidades do sistema (PF INCLUIDO), incluindo as funcionalidades de conversão (PF CONVERSÃO), que devem ter sido requisitadas pelo usuário para satisfazer as necessidades correntes do negócio. 

Caso uma nova OS de desenvolvimento contemple funções de dados ou transacionais que já tenham sido atendidas em OS anterior do projeto, mas que precisam ser mantidas por alterações das regras de negócio - então estas funções são contadas aplicando a metodologia definida para serviços de manutenção de sistemas (projeto de melhoria).

28.4 Projeto de Melhoria (manutenção evolutiva)

No contexto deste manual, o projeto de melhoria se refere ao serviço de manutenção evolutiva ou melhoria funcional, conforme descrito no item 5.1) b do ANEXO I. Seu tamanho funcional é a medida das funcionalidades incluídas, alteradas e excluídas, incluindo-se as funcionalidades de conversão de dados (caso seja solicitada a migração ou carga inicial de dados do sistema legado para o sistema atual).

Os serviços classificados como manutenção evolutiva de sistemas são baseados nas regras da APF, descrita no Manual CPM 4.3.1, e nas regras definidas pela Nesma (versão 1.0), considerando-se o Fator de Ajuste fixo e igual a 1,00 (um inteiro e zero centésimos). Identificam-se as funções de dados e transacionais dentro do escopo do projeto de melhoria, sendo estas mensuradas da seguinte forma:

a) contagem das funções envolvidas no serviço e impactadas por este, apurado em Pontos de Função de acordo com as normas do CPM (nos casos de melhorias funcionais). Considera-se uma função de dados (ALI ou AIE) impactada quando há mudança nos itens de dados da função (conforme item 3.4.3 deste anexo). Da mesma forma, uma função transacional (EE, SE, CE) é impactada quando houver mudanças nos itens de dados, ou nos arquivos referenciados ou na lógica de processamento da função (conforme item 3.5.3 deste anexo);

b) aplicação de Fatores de Impacto (FI) nas funções impactadas, conforme definido pela guia Análise de Pontos de Função para Melhoria de Software (NESMA), revistos e adaptados pela CONTRATANTE, conforme Tabela 7, Tabela 8 e Tabela 9 deste anexo;

c) contagem das funcionalidades de conversão, se existentes, com fator de impacto igual a 1,0;

d) contagem dos pontos de função relativo a itens/ demais serviços não mensuráveis (INM).

	Impacto nas funções
	Fator de Impacto
	Descrição

	Funções de dados e transacionais incluídas
	1,00
	O esforço para incluir uma nova função de dados ou transacional é o mesmo em projeto de manutenção ou de desenvolvimento.

	Funções de dados e transacionais excluídas
	0,25
	O esforço para excluir uma função é um quarto do esforço para construir esta função. Este fator foi estabelecido a partir da experiência prática da CONTRATANTE e de fatores adotados por outros órgãos da Administração Pública em Editais publicados.

	Funções de dados e transacionais alteradas
	conforme percentual de mudança (PM)
	Aplicar as fórmulas de cálculo para a identificação do Fator de Impacto para cada função de dados (conforme Tabela 8 deste anexo) e para cada função transacional (conforme Tabela 9 deste anexo), baseado no percentual de mudança da respectiva função (a partir do percentual de itens de dados e/ou arquivos referenciados alterados).


Tabela 7: Aplicação do Fator de Impacto (FI) em funções alteradas

	Percentual de Mudança para Função de Dados (PM Dados)

	PM Dados =   Nº de Itens de Dados incluídos/alterados/excluídos X 100

          Nº de Itens de Dados da função de dados original

	Fator de Impacto (FI Da) a partir PM Dados

	PM Dados
	Até 33%
	34% – 67%
	68% - 100%
	Acima 100%

	FI Dados
	0,25
	0,50
	0,75
	1,00


Fonte: Nesma

Tabela 8: Percentual de Mudança (PM) e Fator de Impacto (FI) para Funções de Dados alteradas (FIDa) 
	Percentual de Mudança para Função de Transação (PM TID e PM TAR)

	Itens de dados (ID)
	PM TID
	PM TID =    Nº de Itens de Dados incluídos/alterados/excluídos      X 100

Nº de Itens de Dados da função transacional original

	Arquivos referenciados (AR) 
	PM TAR
	PM TAR =   Nº de Arquivos Referenciados incluídos/alterados/excluídos x 100

           Nº de Arquivos Referenciados da função transacional original

	Fator de Impacto (FI TA) a partir PM TID e PM TAR

	PM TAR
	PM TID

	
	Até 67%
	Acima 67% a 100%
	Acima 100%

	Até 33%
	0,25
	0,50
	0,75

	Acima 33% a 67%
	0,50
	0,75
	1,00

	Acima 67% a 100%
	0,75
	1,00
	1,25

	Acima 100%
	1,00
	1,25
	1,50


Fonte: Nesma

Tabela 9: Percentual de Mudança e  Fator de Impacto para Funções Transacionais alteradas (FITa)

Desta forma, tem-se a seguinte fórmula para cálculo do tamanho de uma Ordem de Serviço de manutenção:

OS Man = ( PF INCLUÍDO + ( (PF Da x FI Da) + ( (PF Ta x FI Ta ) + (( PF EXCLUÍDO x 0,25) + (PF INM
Onde:

OS Man : Tamanho da OS de manutenção, medida em PF;

( PF INCLUÍDO: somatório das funções de dados e transacionais incluídas no escopo da OS de manutenção e não contadas em OS anteriores do projeto (podendo incluir funcionalidades de conversão de dados);

( (PF Da x FI Da): somatório de funções de dados alteradas no escopo da OS de manutenção, cada função com seu tamanho em PF (PF Da) multiplicado pelo seu fator de impacto (FI Da), calculado conforme Tabela 8 deste anexo;

( (PF Ta x FI Ta): somatório de funções transacionais alteradas no escopo da OS de manutenção, cada função com seu tamanho em PF (PF Ta) multiplicado pelo seu fator de impacto (FI Ta), calculado conforme Tabela 9 deste anexo;

( PF EXCLUÍDO: somatório de funções de dados e transacionais excluídas no escopo da OS de manutenção, aplicado o fator de impacto de 0,25;

( PF INM: somatório de pontos de função relativos a itens/ demais serviços não mensuráveis que devem ser medidos e faturados na respectiva OS, se aplicáveis. Esses itens não mensuráveis são tratados a partir do item 5.6 deste anexo, desde que respeitadas as condições de cada item e observadas as premissas relacionadas à contagem de PF (documentadas no item 5.2).

Algumas Considerações:

· Se uma função de dados mudar de tipo (por ex., um AIE se tornar um ALI), deve-se utilizar o valor de 0,4 para o fator de impacto.

· Se um AIE ou um ALI for dividido em duas (ou mais) funções de dados, uma função de dados excluída e duas (ou mais) adicionadas são contadas.

· Se um AIE e um ALI são combinados, duas funções de dados excluídas e uma função de dados adicionada são contadas.

· A fórmula da OS de manutenção evolutiva (OS Man) corresponde, geralmente, à contratação de todas as disciplinas. Entretanto, caso alguma disciplina não seja contratada, deve-se aplicar à função de dado ou transacional um redutor que corresponda ao percentual da disciplina não contratada, conforme percentuais das disciplinas especificadas no ANEXO I.

Os itens a seguir são necessários para a determinação do escopo e tamanho do projeto de manutenção evolutiva, bem como para a realização da análise de pontos de função, de acordo com este manual:

· Os detalhes da análise de pontos de função de, pelo menos, a parte do sistema atual afetada pela melhoria (a contagem atual);

· Documentação descrevendo a parte afetada do sistema atual e as modificações a serem feitas.

28.5 Projeto de Migração de Dados

Este manual recomenda a supressão do PF CONVERSÃO das fórmulas de contagem de pontos de função de projetos de desenvolvimento e de melhoria nos casos específicos onde for caracterizado um esforço relativamente maior dessa atividade, tais como, nos casos de migração de dados de banco de dados hierárquico para relacional, e no tratamento de funções complexas de migração de dados. Nesses casos, recomenda-se tratar esse serviço como projeto separado de migração de dados.

Os projetos de migração de dados devem ser contados como um novo projeto de desenvolvimento de um sistema, seguindo a fórmula abaixo:

PF CONVERSÃO = PF INCLUÍDO
Algumas Considerações:

· Exemplos de funções de conversão/ migração incluem: migração ou carga inicial de dados do legado para popular as novas tabelas criadas (Entradas Externas).

· As funções de migração de dados devem possuir dados atravessando a fronteira de aplicação e serem descartáveis (executadas uma única vez em produção).  

· Caso uma determinada migração não seja descartável, mas sim frequente ou periódica (mesmo que poucas vezes em períodos longos, e mesmo que haja posterior inclusão/ alteração nos campos do escopo da migração), esta deve ser interpretada como uma função transacional responsável pela carga dos dados no sistema, podendo sofrer manutenções funcionais. 

· Um projeto de migração deve contemplar minimamente: os ALI mantidos pela migração e as Entradas Externas, com os dados atravessando a fronteira para a carga no sistema. Todas as contagens de PF devem ser realizadas com base nas funcionalidades requisitadas e recebidas pelo usuário.

· Os dados carregados em um processo de migração não devem ser contados como Arquivos de Interface Externa.

· Os relatórios gerenciais das cargas, emitidos comumente após a migração dos dados, devem ser interpretados como consequência da atividade da migração; não são completos em si (não são autocontidos). Portanto, não devem ser medidos como uma nova função, independente da migração em si. Caso o usuário solicite relatórios específicos a serem consultados em qualquer momento, estes poderão ser considerados Saídas Externas ou Consultas Externas. 

· Os dados administrativos e/ou operacionais a serem carregados em tabelas de um sistema, para que este possa funcionar adequadamente, não são considerados esforços de migração e/ou conversão de dados. Cita-se como exemplo a inserção de valores em listas para seleção pelo usuário (componentes dropDown, ComboBox, ListBox, TreeView, entre outros).

28.6 Mudança de Plataforma

Há projetos de manutenção adaptativa que podem contemplar a migração de plataforma, como por exemplo: um sistema legado em COBOL que precisa ser reimplementado em JAVA, ou um banco de dados de um sistema legado que deve ser migrado para o DB2. Esta seção aborda as seguintes mudanças de plataforma: Linguagem de programação e Banco de dados.

Como primeiro passo, deverá ser realizada uma análise de impacto da demanda do projeto de mudança de plataforma, com o intuito de determinar se as funcionalidades existentes serão apenas convertidas na nova plataforma, ou se haverá a necessidade de incluir novas funcionalidades ou de alterar funcionalidades existentes. Cada situação do projeto (simples conversão ou conversão com inclusão e/ou alteração de funcionalidades) irá demandar uma fórmula a ser aplicada.

Para qualquer demanda de mudança de plataforma, consideram-se as seguintes ressalvas:

· O projeto que contemplar mais de um tipo  de mudança de plataforma deve considerar aquele com maior contagem de PF, ou seja, será contado apenas uma vez;

· Caso não haja mudança nas funções de dados (será mantido o mesmo banco de dados do sistema existente), estas funções não devem ser contadas para fins de remuneração (entretanto, deve ser realizada a contagem das funções de dados a fim de compor a documentação da contagem final do projeto); 

· Os sistemas legados que se encontram sem documentação são inicialmente considerados como uma OS de documentação e, por esta razão, o esforço de documentação não é considerado nas demandas de mudança de plataforma;

· Caso o sistema já possua a documentação de requisitos (ou que já tenha sido emitida a OS de documentação), a disciplina de requisitos não será contratada, devendo-se considerar apenas os percentuais das disciplinas contratadas;

· Caso seja identificado que não haverá mudanças no código-fonte ou em função transacional, mas será necessário testar o sistema, deve-se utilizar o percentual contemplando apenas a disciplina de testes. No caso do teste apontar a necessidade de atualizar alguma função transacional, não deve ser contado somente o esforço do teste, mas também o esforço da manutenção desta função específica, conforme regras especificadas para o projeto de melhoria (item 5.4 deste Anexo). 

28.6.1 Linguagem de programação

Trata-se de demandas de reconstrução (ou redesenvolvimento) de sistemas existentes em outra linguagem de programação.

Caso o projeto de migração envolva tanto a mudança de linguagem de programação como a inclusão ou alteração de funcionalidades, deve-se considerar a seguinte fórmula:

PF MUDANÇA_PLATAFORMA_LP = PF INCLUÍDO + (PF ALTERADO X 0,30) + PF CONVERSÃO
Caso o projeto de migração envolva apenas a mudança de linguagem de programação (simples conversão), sem a inclusão ou alteração de funcionalidades, deve-se considerar a seguinte fórmula:

PF MUDANÇA_PLATAFORMA_LP = PF APLICAÇÃO x 0,35

Onde PF APLICAÇÃO: somatório das funções de dados e transacionais conforme o Manual CPM na versão 4.3.1

28.6.2 Banco de dados

Trata-se de demandas de reconstrução de sistemas existentes para utilizar outro Sistema Gerenciador de Banco de Dados. 

Mudança de banco hierárquico para banco relacional:

· Devido às mudanças envolvidas, deve-se considerá-lo como um novo projeto de desenvolvimento, com a contagem de Funções de Dados e Funções Transacionais; 

· PF CONVERSÃO poderá ser tratado como um projeto distinto do projeto de desenvolvimento.

Estas demandas são mensuradas da seguinte forma:

PF MUDANÇA_PLATAFORMA_BD_HIERÁRQUICO = PF INCLUÍDO + PF CONVERSÃO
Mudança de banco relacional  para outro banco relacional:

· O PF ALTERADO considera somente as funcionalidades impactadas;

· PF CONVERSÃO deverá ser tratado no mesmo projeto;

· As funcionalidades que possuem apenas demandas de testes, devem ser contadas usando o percentual da disciplina de testes.

Estas demandas são mensuradas da seguinte forma:

PF MUDANÇA_PLATAFORMA_BD_RELACIONAL = (PF ALTERADO X 0,30) + PF CONVERSÃO 
Caso o projeto de migração envolva apenas a mudança de banco de dados, sem a inclusão ou alteração de funcionalidades, deve-se considerar a seguinte fórmula:

PF MUDANÇA_PLATAFORMA_BD = PF APLICAÇÃO x 0,15

Onde PF APLICAÇÃO: somatório das funções de dados e transacionais conforme o Manual CPM na versão 4.3.1

28.7 Atualização de Plataforma

Há projetos de manutenção adaptativa que podem contemplar a atualização da plataforma existente, como por exemplo: a atualização de versão de linguagem de programação (ex. versão mais atual do JAVA), de banco de dados ou de navegador/ browser (ex. executar o sistema em versão mais atual do Internet Explorer, Firefox, Chrome, etc; ou executar o sistema em mais de um browser). Destaca-se que a demanda de atualização de navegador usualmente é realizada quando é necessário resolver algum problema de incompatibilidade. Outro ponto a ser observado é a classificação, em alguns casos, dessas demandas como componente interno reusável (descrito no item 5.10 deste Anexo). 

Recomenda-se enfaticamente a realização da análise de impacto da demanda de atualização de plataforma, com o intuito de determinar o percentual adequado para aplicação sobre o total de pontos de função das funcionalidades impactadas. 

Por exemplo, em uma análise de impacto, pode ser identificado que não haverá mudanças no código-fonte ou em função transacional, sendo necessário somente testar o sistema. Neste caso, deve-se utilizar um percentual contemplando apenas a disciplina de testes. No caso do teste apontar a necessidade de atualizar alguma função transacional, deve-se contar o esforço conforme o tipo da demanda de atualização de plataforma.

Para qualquer demanda de atualização de plataforma, consideram-se as seguintes ressalvas:

· As funções de dados não devem ser contadas;

· O PF ALTERADO deve considerar apenas as funcionalidades impactadas;

· As funcionalidades que possuem apenas demandas de testes, devem ser contadas usando o percentual da disciplina de testes.

28.7.1 Linguagem de programação

Estas demandas são mensuradas da seguinte forma:

PF ATUALIZAÇÃO_LINGUAGEM  = PF ALTERADO X 0,30

28.7.2 Banco de Dados

Estas demandas são mensuradas da seguinte forma:

PF ATUALIZAÇÃO_BD  = PF ALTERADO x 0,30

28.7.3 Navegador (Browser)

Estas demandas são mensuradas da seguinte forma:

PF ATUALIZAÇÃO_NAVEGADOR =  PF ALTERADO x 0,30

28.8 Manutenção corretiva 

Trata-se de demandas de correção de defeitos e erros (bugs) em funcionalidades de sistemas em produção. A estimativa e dimensionamento de tamanho de projetos de manutenção corretiva em PF depende da situação da garantia do sistema e se este foi desenvolvido ou não pela CONTRATADA, conforme situações descritas a seguir.

As demandas de manutenção corretiva não contemplam a redocumentação ou a atualização da documentação da funcionalidade corrigida, pois, normalmente, os defeitos e erros  não se referem a erros de requisitos. Porém, quando o erro for causado por documentação dúbia ou imprecisa da funcionalidade corrigida, a manutenção corretiva contemplará os ajustes na documentação, sem custo adicional, mesmo que o sistema esteja fora da garantia. A justificativa para a realização de ajustes na documentação sem custo se baseia no fato de que a presente contratação prevê a execução de OS de documentação antes da solicitação de OS de manutenção ou sustentação.

a) Sistema desenvolvido pela CONTRATADA, em garantia

Quando o sistema em produção tiver sido desenvolvido pela CONTRATADA, a manutenção corretiva será do tipo garantia, conforme prazos e demais cláusulas do contrato em questão. 

PF CORRETIVA = 0
b) Sistema desenvolvido pela CONTRATADA, fora da garantia

Quando o sistema em produção tiver sido desenvolvido pela CONTRATADA e não estiver mais em garantia, deverá ser estimado e calculado o tamanho do projeto de manutenção corretiva. Neste caso, a aferição do tamanho em pontos de função da(s) funcionalidade(s) corrigida(s) considera 50% do PF ALTERADO. Este percentual refere-se a contratação de todas as disciplinas. Se alguma disciplina não for contratada para a demanda, então retirar o percentual correspondente à disciplina no cálculo do PF, ou seja, só pagar a disciplina contratada.

PF CORRETIVA = PF ALTERADO x 0,50 (se houver a contratação de todas as disciplinas)
c) Sistema não desenvolvido pela CONTRATADA

Quando o sistema em produção não tiver sido desenvolvido pela CONTRATADA, deverá ser estimado e calculado o tamanho do projeto de manutenção corretiva. Neste caso, a aferição do tamanho em pontos de função da(s) funcionalidade(s) corrigida(s) deve considerar 75% do PF ALTERADO. Este percentual refere-se a contratação de todas as disciplinas. Se alguma disciplina não for contratada para a demanda, então retirar o percentual correspondente à disciplina no cálculo do PF, ou seja, só pagar a disciplina contratada.

PF CORRETIVA = PF ALTERADO x 0,75 (se houver a contratação de todas as disciplinas)
Observações:

· Nas situações b) e c) (manutenções corretivas em funcionalidades fora da garantia), caso a CONTRATADA tenha que corrigir/ ajustar outras funcionalidades além da funcionalidade específica na qual foi reportado o erro (desde que devidamente justificadas e aceitas pela CONTRATANTE), todas essas funcionalidades listadas deverão entrar na fórmula do PF ALTERADO,  bem como entrarão em garantia contratual após a efetivação da correção. 

· Após a devida correção nas funcionalidades mencionadas no item acima, mesmo que sejam identificados, posteriormente, novos erros nestas funcionalidades (independentemente se relacionados aos erros anteriores), estas não serão contadas e não serão pagas novamente enquanto durar o prazo de garantia definido em contrato.

· Uma vez que uma função tenha sido alterada pela CONTRATADA em atendimento a alguma manutenção evolutiva demandada pelo usuário, caberá à CONTRATADA a responsabilidade integral pela função (mesmo nos casos de sistemas não desenvolvidos pela CONTRATADA), inclusive pelos possíveis defeitos pré-existentes.

· Se uma determinada manutenção corretiva for realizada na mesma OS de uma manutenção responsável por alterar requisitos de negócio na função, não há remuneração adicional pela manutenção corretiva, pois já estará sendo paga/ medida a função por completo.

· Caso seja necessária a construção de funcionalidades para a correção de dados da base de dados de um sistema, deve-se aplicar, conforme o caso, a fórmula  descrita no item 5.12 deste Anexo (Apuração Especial) ou no item 5.13 deste Anexo (Atualização de Dados). Essas fórmulas se aplicam desde que os erros nos dados tenham sido ocasionados por defeitos pré-existentes (fora da garantia), por uso indevido do sistema pelo usuário ou por alteração em outros sistemas que causaram impacto no sistema em questão. Caso o defeito seja decorrente de erros em funcionalidades que estão em garantia, ou de funcionalidades de sistemas em regime de sustentação, as funções construídas para a correção dos dados não serão remuneradas. 

28.9 Manutenção cosmética 

A manutenção em Interface, denominada na literatura de manutenção cosmética, é associada às demandas de quaisquer alterações em elementos de interface gráfica, sem afetar o processo elementar. Nesta categoria, estão inclusas as solicitações de manutenção em páginas estáticas de portais, intranets ou websites; as mudanças na apresentação da função ao usuário; e as mudanças na forma de entrada de dados.

Esta seção se aplica quando ocorrer a demanda exclusivamente em projetos de manutenção de natureza não evolutiva. Em outras palavras, caso a manutenção cosmética esteja contida em um projeto de desenvolvimento de novo sistema ou de manutenção evolutiva em sistema existente, então ela será parte deste projeto mencionado, não devendo ser mensurada.

Conforme já relatado nos itens  5.9.4 e 5.9.5 deste Termo de Referência, caso haja uma OS de documentação de requisitos homologada, e uma nova OS de Construção e Integração com mudanças de natureza cosmética, estas não são contabilizadas para remuneração (mesmo estando a OS anterior homologada).  

Como exemplos de alterações de interface, podem ser citados: 

· Criação de página estática;

· Inserção e/ou Alteração de texto na tela;

· Alteração no estilo da interface, na fonte de letra (tipo da fonte, tamanho, etc), nas cores de telas;

· Inserção e/ou Alteração de menu estático;

· Inserção e/ou Alteração de marcas ou logotipos; 

· Inserção e/ou Alteração de ícones;

· Inserção e/ou Alteração de botões na tela; 

· Alteração de título e posição de campos;

· Alteração na máscara (formatação) de campos, bem como em regras de formatação (ex. aceitar somente texto em maiúsculas ou minúsculas, não pode aceitar caracteres especiais, etc);

· Alteração na ordem de tabulação de colunas.

Também se enquadram nessa categoria as seguintes manutenções:

· Alteração de texto em mensagens de erro, de validação, de aviso, de alerta, de confirmação de cadastro ou de conclusão de processamento;

· Alteração em texto estático de e-mail enviado para o usuário em determinada funcionalidade do sistema (a demanda deve ser contada como manutenção cosmética na funcionalidade mencionada);

· Inserção e/ou alteração de tooltip (texto de dicas);

· Inserção e/ou alteração de endereços (links);

· Inserção e/ou alteração de título de um relatório;

· Inserção e/ou alteração de rótulos (labels) de uma tela.

As demandas de criação de logomarcas ou identidade visual, além de outras demandas correlatas associadas à área de Comunicação Social, não são enquadradas nesta seção. Além disso, as mudanças relacionadas com ordenação de campos, consultas ou relatórios são tratadas como mudança de lógica de processamento e devem ser consideradas como escopo de projeto de melhoria (manutenção evolutiva). 

A aferição do tamanho, em pontos de função, das manutenções de natureza cosmética listadas acima será realizada conforme a tabela a seguir: 

	Item não mensurável (INM)
	Descrição
	Fator de Equivalência em PF

	Layout de Telas, Arquivos e Relatórios
	Alterações no layout de telas, relatórios ou arquivos sem impactar as funcionalidades.
	0,04

	Campos e Variáveis
	Inclusões/alterações/exclusões de campos e variáveis em programas e tabelas, sem impactar as funcionalidades.
	0,08

	Mensagens
	Alterações de mensagens de informação ao usuário, que não fazem parte de ALI ou AIE.
	0,04

	Menus/ Telas/ Páginas estáticas
	Inclusões/alterações de menus de navegação estáticos, telas de ajuda ou páginas estáticas.
	0,10

	
	Exclusões de menus, telas de ajuda ou páginas estáticas.
	0,02

	Camada  adicional de apresentação
	Necessidade de criação de mais de uma camada de apresentação para o mesmo sistema, com as mesmas funcionalidades, porém com padrões visuais diferentes.

Necessidade de criação de um novo formato de saída (ex. gerar saída da tela em arquivo pdf)
	0,20


A quantidade de Pontos de Função de cada Item não Mensurável  (INM) é definida pela quantidade de itens identificada na apuração multiplicado pelo respectivo Fator de Equivalência. Neste tipo de manutenção, não são contadas funções de dados ou funções transacionais.

Está contemplada a atualização da documentação das funcionalidades do sistema impactadas pela manutenção nas demandas desta categoria. Assim, a documentação (documento de requisitos, documento de interface, protótipo, entre outros) das funcionalidades alteradas deve ser atualizada. 

Caso não exista documentação para as funcionalidades alteradas, não será contemplada a redocumentação das funcionalidades do sistema impactadas pela manutenção nas demandas desta categoria.

Vale ressaltar que, se a manutenção cosmética tiver o mesmo escopo e for realizada na mesma solicitação de uma manutenção que altere requisitos de negócio das funções afetadas, não haverá remuneração adicional pela manutenção cosmética, pois a função completa já estará sendo mensurada.

28.10 Manutenção de Componente interno reusável

Em alguns casos, são demandadas manutenções em componentes específicos existentes em um sistema, e estes são reusados por várias funcionalidades do sistema. Por exemplo, uma mudança em uma rotina de validação de um CPF que é usada em várias funcionalidades de cadastro. 

Este manual considera que o componente, o qual deverá ser testado, é um processo elementar independente, devendo ser contado como uma única funcionalidade. Além disso, as funcionalidades do sistema que necessitem de teste devem ser requisitadas pela CONTRATANTE e dimensionadas por meio da métrica Pontos de Função de Teste proposta na seção 5.15 (PFTESTES). 

Desta forma, conta-se este componente como uma funcionalidade apenas uma vez, e contam-se os testes das funcionalidades impactadas (se demandadas).

    PF  = PF NÃO AJUSTADO 

Seguem alguns exemplos de manutenção de componentes:

· Alteração de valores de elementos internos de configuração que afetem o comportamento ou a apresentação do sistema de forma geral, tais como páginas de estilos (arquivos CSS de sistemas Web), arquivos com mensagens de erro, arquivos de configuração de sistema, arquivos de internacionalização;

· Mudança em tópico de um menu de um sistema em PHP que aparece em todas as telas da aplicação. A contagem pode ser realizada considerando o componente “Apresentar Menu”.

28.11 Manutenção Adaptativa sem atualização de requisitos funcionais

São consideradas nesta categoria as demandas de manutenção adaptativa associadas a solicitações que envolvem aspectos não funcionais, sem alteração em requisitos funcionais. Seguem alguns exemplos:

· Aumentar a quantidade de linhas por página em um relatório;

· Colocar paginação em um relatório;

· Limitar a quantidade de linhas por página em uma consulta existente;

· Permitir exclusões múltiplas em uma funcionalidade que antes só possibilitava a exclusão de um item;

· Adaptação de uma funcionalidade para possibilitar a chamada por um webservice ou para outro tipo de integração com outros sistemas;

· Replicação de funcionalidade: chamar uma consulta existente em outra tela do sistema;

· Alteração no sistema para adaptação às alterações realizadas na interface com rotinas de integração com outros softwares (ex., alteração em sub-rotinas chamadas por este software);

· Modificar o servidor a ser acessado em uma funcionalidade de download de arquivo;

· Adequar mensagem do sistema que em algumas telas apresenta “Usuário Não está Habilitado a ver esta Página”, para que passe a enviar uma mensagem mais adequada ao fato do usuário não possuir mais uma sessão ativa e ainda estar navegando no sistema. A demanda deve ser contada como manutenção adaptativa considerando as funcionalidades impactadas. Observe que trata-se de mudança em validação com regra de negócio não funcional.

· Replicação de base de dados ou criação de base temporária para resolver problemas de performance ou segurança.

A estimativa e dimensionamento de tamanho de projetos de manutenção adaptativa em PF que se enquadrem nesta categoria depende da situação da garantia do sistema e se este foi desenvolvido ou não pela CONTRATADA, conforme situações descritas a seguir. Em ambos casos, não será contemplada a redocumentação das funcionalidades.

Vale ressaltar que, se a manutenção adaptativa tiver o mesmo escopo e for realizada na mesma solicitação de uma manutenção que altere requisitos de negócio da função, não haverá remuneração adicional pela manutenção adaptativa, pois a função completa já estará sendo mensurada.

a) Sistema desenvolvido pela CONTRATADA, em garantia ou não

A aferição do tamanho em Pontos de Função da(s) funcionalidade(s) que foram afetadas deve considerar 50% do PF ALTERADO.  Este percentual refere-se à contratação de todas as disciplinas. Se alguma disciplina não for contratada, deve-se retirar o % correspondente à disciplina no cálculo do PF, ou seja, só pagar a disciplina contratada.

PF ADAPTATIVA = PF ALTERADO x 0,50

b) Sistema não desenvolvido pela CONTRATADA

A aferição do tamanho em Pontos de Função da(s) funcionalidade(s) que foram afetadas deve considerar 75% do PF ALTERADO.  Este percentual refere-se à contratação de todas as disciplinas. Se alguma disciplina não for contratada, deve-se retirar o % correspondente à disciplina no cálculo do PF, ou seja, só pagar a disciplina contratada.

    PF ADAPTATIVA = PF ALTERADO x 0,75

28.12 Apuração Especial

São funcionalidades executadas apenas uma vez para as seguintes situações: 

· corrigir problemas de dados incorretos na base de dados dos sistemas;

· atualizar dados em bases de dados de sistemas; 

· gerar um relatório específico ou arquivo para o usuário, por meio de recuperação de informações nas bases do sistema. 

A apuração referente à correção de dados devido a erros de funcionalidades de sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA será remunerada apenas se o sistema se encontrar fora de garantia. Caso o sistema se encontre em regime de sustentação, todas as solicitações referentes à apuração especial (Base de Dados, Geração de Relatórios, Reexecução) estarão já inclusas no valor fixo da sustentação (denominada de Parcela de Incidente, conforme detalhado no item 6.7.1 deste Termo de Referência) e não serão remuneradas. 

Os scripts gerados devem ser sempre armazenados pela CONTRATADA e repassados à equipe da CONTRATANTE, sem ônus e sempre que solicitada, para permitir posterior reexecução. 

a) Apuração Especial – Base de Dados

Consiste na geração de funções ou procedimentos para atualização da base de dados. Estas  funções são executadas apenas uma vez, não fazendo parte do sistema, e visam a correção de dados incorretos na base ou atualização em função de modificação da estrutura de dados, por exemplo inclusão de valor “sim” ou “não” no campo “indicador de matriz” referente ao CNPJ. Normalmente, nesse tipo de atualização são afetados múltiplos registros. 

Nestes casos, considera-se a contagem de pontos de função das funcionalidades desenvolvidas. Geralmente, estas funcionalidades são classificadas como Entradas Externas. Nesse caso, como artefato de homologação da demanda, deve ser gerado um relatório para validação do usuário. 

As funções de dados associadas aos dados atualizados não devem ser contadas, considerando que não há mudanças nas estruturas dos Arquivos Lógicos Internos.

As fórmulas de cálculo variam conforme o tipo de Apuração Especial - Base de Dados.

( Atualização de Dados sem Consulta Prévia

    PF APURAÇÃO_BD = PF INCLUIDO
( Consulta Prévia sem Atualização: Em alguns casos, o usuário solicita uma consulta prévia das informações (Consulta Externa ou Saída Externa), sendo esta consulta realizada antes da construção da funcionalidade, para a avaliação da viabilidade de implementar a Apuração Especial - Base de Dados e para evitar informações errôneas na base de produção dos sistemas. Ressalta-se que esta solicitação é da CONTRATANTE, não é definida pela CONTRATADA.

    PF APURAÇÃO_BD = PF INCLUIDO
( Atualização de Dados com Consulta Prévia: Caso a Apuração Especial - Base de Dados seja solicitada após uma demanda de consulta prévia, deve-se aplicar um fator de 60% na fórmula de contagem da Apuração Especial - Base de Dados, seguindo a fórmula abaixo.

    PF APURAÇÃO_BD = PF INCLUIDO X 0,60

b) Apuração Especial – Geração de Relatórios

Consiste na geração de relatórios (Consulta Externa ou Saída Externa, no caso de cálculos ou criação de dados derivados) em uma ou mais mídias para o usuário. Em alguns casos, são solicitadas extrações de dados e envio dos dados para outros sistemas – neste caso, se houver solicitação de atualizações no sistema de origem, então essas funções transacionais são Saídas Externas, devido à atualização do Arquivo Lógico Interno.

Deve-se destacar que essas funções são executadas apenas uma vez, não fazendo parte do sistema. Considera-se contagem de pontos de função das funcionalidades desenvolvidas. As funções de dados associadas aos dados atualizados não devem ser contadas, considerando que não há mudanças nas estruturas dos Arquivos Lógicos.

    PF APURAÇÃO_RELATORIOS = PF INCLUIDO 
c) Apuração Especial – Reexecução

Consiste na execução de uma apuração especial mais de uma vez. Se a CONTRATANTE solicitar a reexecução de uma apuração especial, esta deve ser dimensionada com a aplicação de um fator redutor de 10% na contagem de pontos de função da apuração especial em questão, da seguinte maneira:

    PF REEXECUÇÃO_APURAÇÃO = PF INCLUIDO X 0,10 
28.13 Atualização de Dados

Em alguns casos, as demandas de correção de problemas em base de dados estão associadas a atualizações manuais (de forma interativa), diretamente no banco de dados em um único registro, e que não envolvem cálculos ou procedimentos complexos. São exemplos: atualização do valor de um campo de uma tabela, cadastrado erroneamente; exclusão de um registro de uma tabela; entre outros. 

A atualização de dados em sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA será remunerada apenas se o sistema se encontrar fora de garantia. Caso o sistema se encontre em regime de sustentação, todas as solicitações referentes à atualização de dados estarão já inclusas no valor fixo da sustentação (denominada de Parcela de Incidente, conforme detalhado no item 6.7.1 deste Termo de Referência) e não serão remuneradas. 

Os scripts gerados devem ser sempre armazenados pela CONTRATADA e repassados à equipe da CONTRATANTE, sem ônus e sempre que solicitada. 

A aferição do tamanho em Pontos de Função deve considerar 10% do PF de uma Entrada Externa e os Tipos de Dados desta Entrada Externa são todos os TD considerados na funcionalidade – campos atualizados e campos utilizados para a seleção do registro.

    PF ATUALIZAÇÃO_DADOS  = PF INCLUIDO X 0,10 
Neste tipo de demanda, não há gestão de configuração (armazenamento de script, versionamento, etc) das atualizações. Caso a CONTRATANTE identifique a necessidade de realização de gestão de configuração das atualizações no banco de dados, então a demanda será classificada como Apuração Especial - Base de Dados.

28.14 Documentação de sistemas legados

Trata-se de demandas de documentação ou atualização de documentação de sistemas legados, na qual é necessária a realização de uma engenharia reversa do sistema para gerar a documentação. Conforme ANEXO I do presente Termo de Referência, deve-se considerar a execução da disciplina de Análise e Projeto, a saber:

    PF DOCUMENTAÇÃO = PF INCLUIDO x 0,18

A documentação mínima exigida para esta demanda é composta dos seguintes artefatos:

· Especificação de requisitos (casos de uso ou histórias de usuário, a ser definido pela CONTRATANTE) com a descrição das regras de negócio;

· Documento de Arquitetura;

· Modelo de dados;

· Manual do usuário.

Caso a demanda inclua a geração de artefatos de outras disciplinas (como criação de classes de teste, por exemplo), deve-se considerar na fórmula o percentual das demais disciplinas demandadas. 

28.15 Aplicação de disciplinas independentes por funcionalidade

O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a realização de disciplinas independentes para um determinado escopo de funcionalidades, mesmo que essas funcionalidades não tenham sofrido alteração.

    PF DISCIPLINAS = PF INCLUIDO x Percentual DISCIPLINA
Por exemplo: em projetos de manutenção, pode-se encontrar, além das funcionalidades afetadas diretamente pelo projeto (funcionalidades incluídas, alteradas e/ou excluídas), outras funcionalidades que serão apenas testadas. Neste caso, a disciplina de testes pode ser solicitada para um determinado escopo de funcionalidades, pagando-se apenas o percentual correspondente à disciplina. 

Estas funções a serem apenas testadas devem ser aferidas em Pontos de Função de Teste (PF TESTES). Neste caso, aplica-se a seguinte fórmula (conforme ANEXO I do presente Termo de Referência, deve-se considerar a execução da disciplina de Testes):

    PF TESTES = PF INCLUIDO x 0,10

Algumas Considerações:

· Os testes considerados no PF TESTES devem ser documentados (casos de testes, plano de testes, etc.) conforme os artefatos indicados na OS pela CONTRATANTE; 

· Não considerar as funcionalidades incluídas, alteradas ou excluídas do projeto de manutenção na contagem de PF TESTES;

· No caso de uma função ser testada várias vezes, com cenários diferentes, a função só pode ser contada uma vez.

29 Orientações Complementares

29.1 Segmentação das disciplinas em camadas

29.1.1 A CONTRATANTE poderá optar por segmentar as disciplinas de Análise/Projeto, Construção/Integração e Testes   em camadas de apresentação e de negócio (que inclui a camada de acesso a dados), devendo indicar na OS as camadas que farão parte do serviço.

29.1.2 As camadas de negócio e acesso a dados sempre serão demandadas em conjunto.

29.1.3 Quando for solicitado à CONTRATADA apenas a execução da camada de apresentação, a CONTRATANTE repassará a especificação da interface da camada de negócios para a CONTRATADA, antes do início das atividades de análise e projeto, conforme cronograma acordado entre as partes.

29.1.4 A segmentação em camadas não exime a CONTRATADA da realização de testes unitários nas classes por ela desenvolvidas, devendo ser utilizada a técnica de Mock Objects para emular o comportamento da camada de negócios, caso tenha sido demandada apenas a camada de apresentação.

29.1.5 No caso de OS com segmentação de camadas, os testes integrados serão realizados conjuntamente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, conforme cronograma pactuado entre as partes.

29.1.6 A critério da CONTRATANTE, a CONTRATADA pode ser desobrigada da realização do teste integrado conjunto, o que não a exime da responsabilidade de corrigir defeitos nos componentes por ela desenvolvidos, que por ventura venham a ser encontrados quando da integração dos códigos da camada de apresentação com a camada de negócio e acesso a dados.

29.1.7 Quando houver segmentação das disciplinas em camadas, a remuneração é calculada conforme a camada a ser desenvolvida, devendo ser utilizada a coluna “% Esforço da Camada”, conforme a tabela abaixo.

	Disciplina
	% Esforço por Disciplina
	Camadas 
	% Esforço da Camada

	Análise e Projeto
	18%
	Interface
	7,2%

	
	
	Negócio + Dados
	10,8%

	Construção e Integração
	45%
	Interface
	18%

	
	
	Negócio + Dados
	27%

	Testes
	10%
	Interface
	4%

	
	
	Negócio + Dados
	6%


Tabela 10: Percentual de esforço por Disciplina/ Camada

29.2 Aplicativos de Portal

Os portais são interfaces que fornecem um ponto de acesso único a múltiplas fontes de informação e conhecimento, de forma a atender as diversas necessidades de informação de públicos variados.  Através de uma interface uniforme (interface web), dados e aplicações da organização podem ser acessados de qualquer lugar a qualquer momento e, em alguns casos, por diversos dispositivos (desktop, notebook, smartphone, etc.). 

No contexto do atual Termo de Referência, este item deve ser aplicado, principalmente, para soluções implementadas com a tecnologia Zope / Plone/ Phyton (PZP), pois tratam-se de ferramentas de gestão de conteúdo para Portais Web.  

Os serviços típicos oferecidos por um portal são listados na tabela a seguir, incluindo a correspondente contabilização de pontos de função que deverá ser aplicada.

	Serviços de Portal
	Mensuração

	Páginas de informação estática: há uma grande quantidade de publicações, tais como normas institucionais, procedimentos, processos, notícias, etc.
	São contabilizadas conforme o item 5.9 deste Anexo – Manutenção Cosmética: Menus/ Telas/ Páginas estáticas. 

	Páginas de busca: referem-se aos serviços de consulta às informações publicadas.
	a) Quando acessam ALI ou AIE, serão CE ou SE.

b) Quando acessam páginas estáticas, não são contabilizados.

	Funcionalidades: os portais apresentam funcionalidades próprias. Outras funcionalidades podem ser uma camada de apresentação para funcionalidades implementadas em outros sistemas.
	As funcionalidades que já são oferecidas nativamente pela ferramenta (já entregues no padrão) não são contadas. 
As funcionalidades consideradas na contagem são aquelas que o cliente solicita alguma customização, sendo contabilizadas conforme as regras do CPM. 

Funcionalidades que serão efetivadas em outro ambiente e são disponibilizadas no Portal através de Portlets, podem ser consideradas um processo elementar, por se tratarem de fronteiras e lógicas de processamento distintas. 

Arquivos serão contados como ALI ou ALR (nas transações) quando forem específicos do Portal ou se forem acessados em outras fronteiras diretamente (sem o uso de serviços).

	Workflow: referem-se aos fluxos pré-definidos de trabalho.
	Cada parte de um work-flow poderá ser considerada um processo elementar diferente, se atender às regras de identificação de processo elementar e se cada parte é realizada por um ator diferente, em um momento diferente,  em um passo diferente do processo de trabalho (por ex. Se um usuário cria e outra área aprova, são 2 processos elementares).

Verificar o item 7.11 deste Anexo.

	Controle de Usuários - o acesso do usuário ao portal pode ser solicitado da seguinte forma:

a) Acesso ao sistema: o usuário realiza a identificação para o acesso inicial ao sistema. Um log poderá ser gravado, e o menu poderá ser configurado conforme o perfil de acesso atribuído ao usuário.

b) Acesso à transação: para acesso a uma transação específica, uma segunda verificação pode ser solicitada pelo usuário.
	Ao se autenticar no sistema: trata-se de SE quando o usuário acessa o sistema informando dados de login e senha; o sistema realiza a descriptografia da senha, disponibiliza a informação de acesso e configura as opções de menu conforme o perfil do usuário.

Se há uma segunda verificação, deve-se contar um ALR nas funções que realizam esta verificação.


29.3 Requisitos funcionais e requisitos não funcionais

Para fins de medição e estimativa de tamanho funcional, requisitos funcionais são aqueles particulares e específicos de uma tarefa ou serviço do usuário - representados pela capacidade do produto atender às suas necessidades de armazenar dados ou de interação com o sistema. Esse processo deve desconsiderar aspectos que correspondem às restrições de ordem geral como (a lista descrita a seguir é exemplificativa, podendo haver outras restrições):

· Restrições de qualidade (confiabilidade, usabilidade, eficiência, facilidade de manutenção e portabilidade);

· Restrições relacionadas às tecnologias utilizadas na implementação (sistemas operacionais, linguagens de programação, sistemas gerenciadores de banco de dados, interfaces gráficas com o usuário, ferramentas de testes, etc.);

· Restrições do ambiente (interoperabilidade, proteção de dados acidentais ou intencionais, etc.);

· Restrições quanto à organização (diferentes locais para a operação, aderência a padrões, etc.).

29.4 Dados de código

Os dados de código, conforme definido pelo CPM 4.3.1, não devem ser reconhecidos como Arquivos Lógicos e como funções transacionais, portanto, não serão contados mesmo que estejam definidos nos requisitos do usuário. O esforço para seu desenvolvimento é muito menor em relação a requisitos funcionais e seu custo deverá ser calculado conforme tabela a seguir.  

	Item não mensurável (INM)
	Descrição
	Fator de Equivalência em PF

	CODE TABLE 

(CODE DATA)
	Inclusões de tabelas CODE TABLE
	1,00

	
	Alterações de tabelas CODE TABLE
	0,60

	
	Exclusões de tabelas CODE TABLE
	0,40

	
	Inclusões de funcionalidades em tabela CODE TABLE 

(ex. ComboBox, DropDown).
	0,30

	
	Alterações de funcionalidades em tabela CODE TABLE.
	0,20

	
	Exclusões de funcionalidades em tabela CODE TABLE.
	0,10

	Dados HARD CODED
	Inclusões/alterações/exclusões de dados pertencentes a listas (combo box) ou tabelas físicas (tabelas CODE TABLE).
	0,04


A quantidade de Pontos de Função de cada Item não Mensurável  (INM) é definida pela quantidade de itens identificada na apuração multiplicado pelo respectivo Fator de Equivalência.

Vale ressaltar que, apesar de serem considerados como itens não mensuráveis, tais tabelas não serão ALI´s ou AIE´s do sistema sendo contado, bem como não serão Arquivos Referenciados nos processos elementares contados para o sistema.

29.5 Múltiplas mídias

A questão das múltiplas mídias consiste em um processo com a capacidade de gerar a sua saída ou processar a entrada de diversos meios (mídias), e a divergência que surge é com relação à quantidade de processos elementares que deverão ser identificados (uma única transação ou um processo elementar para cada mídia).

A contagem de PF de funcionalidades entregues em mais de uma mídia, na aplicação das regras de contagem de pontos de função definidas no CPM 4.3.1, tem levado a duas abordagens alternativas, a saber: single instance e multiple instance.

· A abordagem single instance (única instância) não reconhece que a mídia utilizada na entrega da função transacional é uma característica de diferenciação na identificação da unicidade da função transacional. Se duas funções entregam a mesma funcionalidade usando mídias diferentes, elas são consideradas a mesma funcionalidade em uma contagem de pontos de função (várias mídias são consideradas como uma única funcionalidade, sendo contada apenas uma vez). 

· A abordagem multiple instance (múltiplas instâncias) reconhece que a mídia para entrega constitui uma característica de diferenciação na identificação da unicidade da função transacional, ou seja, cada mídia é contada como uma funcionalidade entregue (portanto, várias mídias implicam em várias contagens). Assim, funcionalidades únicas são reconhecidas no contexto da mídia na qual elas são requisitadas para operar.

O IFPUG reconhece ambas as abordagens para a aplicação das regras definidas no CPM 4.3.1. No presente manual, as estimativas e contagens de PF serão baseadas, em regra, na abordagem single instance. Deve-se definir em qual cenário um determinado caso se enquadra, a fim de determinar a abordgem a ser utilizada. 

a) Mesmos dados apresentados em tela e impressos (consultas idênticas em tela e papel)

Neste cenário, um sistema apresenta uma informação em uma consulta em tela. A mesma informação pode ser impressa (ou convertido em diferentes formatos como .pdf, .doc, .xls), caso requisitado pelo usuário, a partir da tela em questão, sem alteração de regras de negócio. Nesses casos, adota-se a abordagem single instance, na qual os dados idênticos apresentados em tela e em relatório impresso devem ser contados como uma única função. Caso as lógicas de processamento da consulta em tela e do relatório em papel sejam distintas, o processo elementar não é único e, portanto, a funcionalidade será contada duas vezes (multiple instance - duas funções são contadas: apresentação de dados em tela e apresentação de dados impressos).

b)  Mesmos dados de saída como dados em arquivo e relatório impresso

Um sistema grava dados em um arquivo de saída e imprime um relatório com informações idênticas às gravadas no arquivo, sem alteração de regras de negócio. Nesses casos, adota-se a abordagem single instance, considerando que os dados impressos e os dados apresentados no arquivo de saída sejam idênticos e que a ferramenta de desenvolvimento apoie a geração dessas múltiplas saídas. Assim, apenas uma funcionalidade será incluída na contagem de pontos de função. 

Caso as lógicas de processamento da geração do arquivo de saída e do relatório em papel sejam distintas, o processo elementar não é único e, portanto, a funcionalidade será contada duas vezes. Além disso, se a geração das múltiplas saídas não seguirem o padrão da ferramenta de desenvolvimento e tiverem que ser customizadas para o cliente, então será utilizada a abordagem multiple instance.
c) Mesmos dados de entrada batch e on-line
Uma informação pode ser carregada na aplicação por meio de dois métodos: arquivo batch e entrada on-line. O processamento do arquivo batch executa validações durante o processamento, da mesma forma que o processamento da entrada on-line também executa validações das informações. Nesse caso, será adotada a abordagem multiple instance, que conta duas funcionalidades: a entrada de dados batch e a entrada de dados on-line, somente se a lógica de processamento utilizada nas validações em modo batch for  diferente da lógica de processamento das validações nas entradas de dados on-line. Se for a mesma lógica de processamento, adota-se a abordagem single instance.

Caso um projeto de melhoria (manutenção evolutiva) crie uma diferença funcional entre o processo batch e o processo on-line, deve-se contabilizar os processos elementares impactados como diferentes entradas externas, conforme regras de unicidade do Manual CPM.  

d) Múltiplos canais de entrega da mesma funcionalidade

Uma funcionalidade deve ser disponibilizada em múltiplos canais, por exemplo: consulta de dados em página Web e consulta de dados no telefone celular. Neste caso, será utilizada a abordagem multiple instance, que conta duas funcionalidades: consulta de dados na Web e consulta de dados via celular.

Considera-se que a funcionalidade é desenvolvida duas vezes, uma para cada canal de saída. Algumas vezes, são até projetos de desenvolvimento distintos, um projeto relativo ao sistema Web e outro para o sistema via celular. Lembrando que, caso o projeto seja claro o suficiente para dizer que o desenvolvimento é o mesmo, será utilizada a abordagem single instance.
e) Relatório em múltiplos formatos

Um relatório deve ser entregue em diferentes formatos, por exemplo: um arquivo html e um arquivo com valores separados por vírgula (.csv). Nestes casos, conforme sugerido na abordagem multiple instance, considera-se a ferramenta utilizada na geração dos relatórios. Se a equipe de desenvolvimento precisar desenvolver o relatório nos dois formatos na ferramenta em questão, serão contadas duas funcionalidades. No entanto, se a ferramenta de desenvolvimento suportar um gerador de relatórios que o usuário visualize o relatório em tela e o gerador permita ao usuário imprimir o relatório, salvar em html ou salvar no formato de valores separados por vírgula, então se contará apenas uma vez, observando que a funcionalidade será da ferramenta e não do sistema.

Caso haja um projeto de melhoria no qual se solicita uma nova saída de um processo elementar existente (por exemplo, gerar uma nova saída em pdf):

·  Caso a nova saída represente o mesmo processo elementar existente, conforme regras do Manual do CPM: deve-se tratá-la como item de Manutenção Cosmética, especificamente como uma camada adicional de apresentação (abordada no item 5.9 deste Anexo);

· Caso  a nova saída represente um novo processo elementar: deve-se tratá-la como uma nova função transacional (PF INCLUÍDO em projeto de melhoria). 

30 Guia de Melhores Práticas de Contagem

Este item representa um guia inicial de Melhores Práticas de Contagem de PF. São apresentados alguns exemplos de situações práticas de contagem e a posição a ser adotada pela equipe da CONTRATANTE durante a validação de contagem feita pela CONTRATADA, de forma a minimizar as divergências e conflitos de interpretação. 

30.1 Implementação de uma funcionalidade em várias telas/ abas

Em determinados sistemas, pode ocorrer a implementação de uma funcionalidade em várias telas (ou abas, sequencia de telas como em wizards, quadros em um formulário maior, janelas separadas), o que não significa, necessariamente, a existência de vários processos elementares. Deve-se avaliar o requisito a partir de uma perspectiva de negócio, bem como identificar a razão pela qual se dividiu a funcionalidade em diversas telas. 

Um exemplo comum é a quebra de uma funcionalidade de cadastro ou de atualização de dados (formulários) em etapas, abas ou páginas, com o objetivo de tornar a atividade de cadastro/atualização mais simples, intuitiva e organizada, atendendo a requisitos não funcionais (tratam-se, neste caso, de requisitos de usabilidade). Nesse sentido, identifica-se apenas um único processo elementar – a razão da quebra atende unicamente a requisitos não funcionais. Caso contrário, serão contabilizados mais de um processo elementar se a funcionalidade foi dividida em diversas telas para atender a uma necessidade do negócio.

De maneira similar, há casos em que dados são salvos em etapas intermediárias ou telas diferentes devido à instabilidade do ambiente, ocorrendo o salvamento para evitar a perda de dados e uma nova digitação. Neste caso, trata-se de uma mesma funcionalidade atendendo ao requisito de confiabilidade. 

Adota-se, portanto, uma das opções abaixo:

a) Uma funcionalidade (várias telas/ abas) e mais de um processo elementar: Se cada tela constitui um processo elementar distinto (atendendo principalmente ao requisito de ser autocontido e completo), representando uma atividade distinta para o negócio da aplicação, devem ser contabilizados vários processos elementares (várias funções). Em outras palavras, deve-se verificar se há usuários, de diferentes áreas de negócio, responsáveis por preencher algumas telas específicas da funcionalidade, não tendo competência (mesmo que com todas as informações necessárias) para o preenchimento completo de todas as telas.

b) Uma funcionalidade (várias telas/ abas) e um único processo elementar: Se todas as telas são necessárias para atender ao requisito de negócio, não importa a implementação de uma ou várias telas, identifica-se apenas um processo elementar. Como exemplo, pode-se citar uma funcionalidade de se inserir um Projeto com vários dados a serem preenchidos e, por questões de usabilidade, várias abas foram criadas para melhor organizar as informações (conforme figura abaixo). Entretanto, o requisito do usuário é tão somente a inclusão do Projeto, e não a inclusão das informações de abas separadamente.
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Figura 6: Exemplo de uma funcionalidade de cadastro em várias abas

30.2 Unicidade do Processo Elementar: Funções utilizadas por diversos perfis 

É muito comum a existência de sistemas com diversos perfis de usuário, sendo que cada perfil representa um tipo distinto de usuário no mundo do negócio. Como exemplo, uma agência bancária pode ter os seguintes usuários: cliente, escriturário, caixa, tesoureiro, gerente, entre outros. Além disso, cada perfil contém requisitos gerais (comuns a todos os usuários ou a determinados grupos de usuários) e requisitos específicos para atender às suas necessidades particulares. Desta forma, essas características podem resultar na criação de  funções transacionais compartilhadas por mais de um perfil.

Os requisitos comuns (sem grandes diferenças) a um determinado grupo de usuários deverá ser tratado como um requisito único, sendo este representado por uma função transacional compartilhada por vários perfis. Quando há algumas pequenas diferenças em alguns requisitos comuns, deve-se proceder a uma análise mais rigorosa e verificar se estas atendem às seguintes regras abaixo, citadas no Manual do CPM:

1) Nas regras de identificação do processo elementar: os requisitos funcionais do usuário devem ser decompostos nas menores unidades de atividade com significado para o usuário, que constituam uma transação completa, que sejam auto-contidas e deixem a aplicação em um estado consistente.

2) Nas regras de unicidade do processo elementar (PE) - quando comparado a um PE já identificado, conte os dois PEs que são similares como o mesmo PE se eles requerem:

a) O mesmo conjunto de tipos de dados e

b) O mesmo conjunto de arquivos referenciados e

c) O mesmo conjunto de lógicas de processamento para completar o processo elementar.

Importante destacar que um processo elementar pode ter pequenas variações nestes itens, não sendo este argumento sozinho o suficiente para quebrar o processo em vários. Em outras palavras, é possível haver pequenas variações em tipos de dados, em arquivos e na lógica de processamento, o que não resulta, necessariamente, na quebra do processo em outros “N” processos (os processos são quebrados somente se forem especificados como requisitos funcionais distintos pelo usuário). Logo, a regra de unicidade não é para identificar novos processos, mas apenas para diferenciar processos previamente identificados (pelas regras de identificação).

O manual CPM cita alguns exemplos e a prática de contagem que se deve adotar: 

1) quando um PE para “Adicionar Funcionário” requer dados adicionais para tratar endereços de funcionários europeus e americanos (caixa postal/ CEP, país/estado, número de telefone e código da cidade) – este PE não é dividido em dois PEs por conta da pequena diferença no endereço. O PE é ainda “Adicionar Funcionário”, e há uma variação na lógica de processamento e nos dados para contar as diferenças no endereço e número de telefone. A menor unidade de atividade significativa para o usuário é ainda “Adicionar Funcionário”.

2) quando um PE para “Adicionar funcionário” foi identificado, o mesmo não é dividido em dois PEs para contar o fato de que um funcionário pode ou não ter dependentes. O PE ainda é “Adicionar Funcionário”, e há variação no processo lógico e nos dados para contar dependentes. 

3) quando o requisito funcional do usuário especificar a necessidade para criar dois relatórios semelhantes, sendo que um relatório possui apenas um campo a mais que o outro, estes relatórios são identificados como dois PEs separados. O requisito funcional do usuário especifica a necessidade de relatórios com diferentes dados (não se deve tratá-los com um relatório somente pelo fato de ter tipos de dados com pequena diferença). 

De forma resumida, deve-se seguir as diretrizes abaixo:

· Não se deve dividir um processo elementar com múltiplas formas de processamento lógico em múltiplos processos elementares;

· A regra de unicidade deve sempre prevalecer, levando-se em consideração os requisitos do negócio (e não os requisitos não funcionais ou as decisões de implementação);

· Se uma função transacional é acessível a vários usuários, sem diferenças, conta-se uma transação somente; 

· Se uma função transacional é acessível a vários usuários, e há alguns campos ou lógica de processamento com pequenas variações, conta-se uma transação para todos os perfis;

· Se há diferentes processos de negócio em diferentes momentos, desempenhados por diferentes usuários, trata-se de vários processos elementares.

30.3 Consultas/ Pesquisas com diversas opções de filtro

Para a correta análise de funcionalidades de pesquisa, compostas por diversos campos e opções de filtro, deve-se sempre verificar as solicitações dos usuários e os respectivos requisitos funcionais do sistema, e não a maneira pela qual a solução foi implementada. Procura-se, desta forma, evitar a contagem de diversas funções transacionais em situações nas quais deve-se contabilizar apenas um processo elementar. 

30.3.1 Cenário de Consulta como um único processo elementar

O usuário solicita uma funcionalidade de consulta de informações disponíveis a partir de alguns campos. Cita-se, como exemplo, a funcionalidade de consultar os sistemas existentes a partir da sigla do sistema ou do gerente responsável pelo sistema, conforme a figura abaixo. O retorno da pesquisa, independente da opção de filtro selecionada, é sempre o mesmo.

[image: image22.emf]
Figura 7: Funcionalidade de consulta com filtros

Ao observar-se apenas a funcionalidade já construída, pode-se chegar à interpretação errônea de que há dois processos elementares distintos (Consultar por Sigla do sistema e Consultar por Gerente responsável), uma vez que haveria, a princípio, a quebra de unicidade por conta dos diferentes tipos de dados (caso estes não fossem replicados no retorno da pesquisa) e da lógica de processamento distinta para cada caso. 

O requisito do usuário é que determinará a quantidade de processos elementares existentes, e não a forma pela qual a solução foi construída (que se refere a requisitos não funcionais). Neste exemplo, especificamente, não há razão para que a pesquisa seja quebrada em duas transações distintas. 

Deve-se realizar uma analogia do requisito funcional com uma tela de pesquisa, com todos os campos disponíveis, e avaliar qual o impacto no negócio do sistema. Conforme a figura abaixo, a nova tela atende o requisito funcional da mesma maneira.

[image: image23.emf]
Figura 8: Funcionalidade de consulta com filtros – outra implementação

30.3.2 Cenário de Consulta como vários processos elementares

O usuário solicita as seguintes funcionalidades:

· uma consulta de correntistas por nome e CPF, para os usuários com perfil de atendente;

· uma consulta de correntistas por nome, CPF e saldo em conta, para os usuários com perfil de gerente. 

O retorno da pesquisa, independente da opção de filtro selecionada, é sempre o mesmo. O atendente, ao acessar a transação de consulta, visualiza a tela ilustrada a seguir, enquanto que o gerente visualiza a tela subsequente. A interpretação de ambas as transações quanto à contagem de um processo elementar para os campos nome e CPF é a mesma já tratada no item 7.3.1. Porém, a interpretação quanto ao campo saldo em conta não é a mesma.

[image: image24.emf]
Figura 9: Funcionalidade de consulta com filtros – Perfil Atendente 

[image: image25.emf]
Figura 10: Funcionalidade de consulta com filtros – Perfil Gerente 

Neste exemplo específico, há diferentes usuários do negócio dentro do sistema, cada qual com competências também distintas. Sobre a ótica do atendente, existe uma única pesquisa com duas opções de filtro, enquanto que, para o gerente, há também uma única pesquisa, porém com três opções de filtro. Desta forma, dois processos elementares distintos podem ser identificados: uma pesquisa por nome e CPF e outra pesquisa por saldo em conta.

30.4 Funcionalidade com Decisão (Avaliar/ Aprovar/ Reprovar) 

As funções de um sistema devem ser analisadas sempre sob a ótica da visão e do contexto do usuário, e não isolada e unicamente com base em formas, mecanismos ou detalhes de implementação (telas, campos, processamentos, etc.). Em outras palavras, se uma determinada funcionalidade segue dois caminhos diferentes, não significa, necessariamente, que há dois processos elementares distintos.

Como exemplo, considera-se uma funcionalidade denominada “Analisar Solicitação de Acesso ao Sistema”, contendo múltiplas alternativas (Aprovar ou Reprovar Solicitação), sendo que cada alternativa possuem lógicas de processamento distintas:

•
Aprovar Solicitação: na ocasião da aprovação, um login e senha são gerados e enviados para o e-mail cadastrado pelo usuário. Além disso, esta senha gerada é salva, de forma criptografada, no banco de dados. Não há necessidade de se preencher o campo de Justificativa.

•
Reprovar Solicitação: na ocasião da reprovação, solicita-se a justificativa de reprovação da solicitação de acesso, implicando no acréscimo de um tipo de dado ao processo. Esta reprovação, junto com a justificativa, é enviada ao usuário que solicitou o acesso. Não há geração de usuário e senha.

[image: image26.emf]
Figura 11: Exemplo de uma funcionalidade com diferentes ações

A forma mais correta de avaliar uma determinada funcionalidade é realizar tal avaliação considerando-se, acima de tudo, o ponto de vista do usuário. Neste exemplo, especificamente, o usuário não entra no sistema para “Reprovar Solicitação”, portanto, “Reprovar” não é a “menor atividade que tem significado para o usuário”. O que faz sentido para o usuário é “Analisar”, sendo a Aprovação ou Reprovação uma etapa final da análise.

Nesse contexto específico, considera-se que tanto a ação de “Aprovar” como “Reprovar” são executadas pelo mesmo usuário, em um mesmo passo do trabalho. Não há um requisito especifico de “Aprovar” e outro específico de “Reprovar”.  Para o usuário, existe apenas um processo elementar que é “Analisar Solicitação de Acesso”, aprovando ou reprovando no mesmo momento. A funcionalidade é “Avaliar”, para então decidir-se pela Aprovação ou Reprovação. 

Reprovar, por si só, não é um processo elementar. O fato de haver uma diferença de campo (TD Justificativa) ao selecionar a ação “Reprovar” deve ser visto como um mesmo processo elementar com pequena variação nos dados, ou um mesmo processo elementar com múltiplas alternativas.

Contagem incorreta:


	Função
	Tipo

	Aprovar solicitação de acesso ao sistema
	EE

	Reprovar solicitação de acesso ao sistema
	EE


Contagem correta:

	Função
	Tipo

	Analisar solicitação de acesso ao sistema (Aprovar/ Reprovar)
	EE


30.5 Apresentação de campos não editáveis (campos ready-only)

Em telas de pesquisa, cadastro e alteração de dados, deve-se avaliar a necessidade funcional de determinados campos não editáveis se apresentarem preenchidos automaticamente.

a) Campos preenchidos automaticamente para restringir valores de entrada do usuário, de acordo com o seu perfil: no exemplo apresentado (figura abaixo), os campos TEMA e ÓRGÃO são carregados e preenchidos automaticamente conforme o tema associado ao usuário. Estes são campos de negócio que atravessam a fronteira da aplicação, e que são utilizados como parâmetros para a funcionalidade de filtro, devendo ser contados como Tipos de Dados da funcionalidade em questão (geralmente, uma consulta ou saída externa). O fato destes campos não serem carregados automaticamente para um outro perfil não resulta na identificação de um segundo processo elementar, uma vez que trata-se de uma facilidade para restringir o escopo de pesquisa permitido ao usuário.

[image: image27.png]VOCE ESTAEM  INCONSISTENCIA > ANALISARJUSTIFICATIVA

PESQUISAR INCONSISTENCIAS

Tema: ASSUNTO: cowpertncis

| Pessoal & | Todos = 06/2014 =
6reio: UPAG

| ANEEL - AGENCIA NACION] | | Todas [ |

TRILHA

| 001 - Servidores com Desconto de Faltas ao Servico na Folha, sem o Respectivo Registro no Cadastro [ |
MATRICULA SIAPE STUARO:

| Todas [ |

NOME SERVIDOR

(4 Pesquisar ¥ Limpar




Figura 12: Exemplo de apresentação de campos não editáveis para restringir valores

b) Campos preenchidos automaticamente em uma consulta implícita para possibilitar a posterior alteração de dados: deve-se contar apenas aqueles campos não editáveis previamente apresentados que são essenciais para a funcionalidade de alteração. No exemplo apresentado (figura abaixo), a seção “Dados da Inconsistência” apresentam campos não editáveis e carregados anteriormente por uma consulta implícita – como não são essenciais para a alteração em si (seção “Justificativa da Inconsistência”), não devem ser contados como tipos de dado da transação de alteração. 
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Figura 13: Exemplo de apresentação de campos não editáveis – Consulta Implícita 

c) Campos de cabeçalho apresentados ao longo de todo o sistema: ​se os campos de cabeçalho representam dados de negócio, foram solicitados pelo usuário e são apresentados independentemente da funcionalidade acessada, um processo elementar específico deve ser identificado para a capacidade de apresentação dos dados de cabeçalho. Entretanto, seus tipos de dado e arquivos referenciados não devem ser contabilizados nas demais funcionalidades que exibem dados do cabeçalho (não são identificados nas demais funcionalidades somente pelo fato de o cabeçalho estar apresentado na mesma tela).
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 Figura 14: Exemplo de apresentação de campos não editáveis - cabeçalho em duas funcionalidades

30.6 Funcionalidades de autocompletamento

Algumas funcionalidades de sistemas contam com recursos de autocompletamento, a fim de auxiliar o usuário na montagem de um critério de busca. Esses recursos fornecem ao usuário uma lista de itens existentes no banco de dados, a partir da qual ele pode escolher um item para usar em seu critério de pesquisa.

Um recurso de autocompletamento deve ser tratado como Consulta Externa. O nome da transação deve deixar clara a sua natureza, como por exemplo: “Consultar Cliente para Autocompletar”. Para que uma transação dessa natureza possa ser incluída em uma contagem, o requisito funcional deve deixar claro que a funcionalidade deve ser entregue com recursos de autocompletamento.
30.7 Critérios de ordenação e agrupamento

A lógica de processamento “reordenar ou reagrupar um conjunto de dados” não causa impacto na identificação do tipo ou unicidade da função transacional.

· Exemplo 1: Caso existam duas funcionalidades “Listar instituições de ensino”, sendo que a primeira ordena pelo nome da instituição, e a segunda ordena pelo código da instituição, deverá ser considerado apenas um processo elementar.

· Exemplo 2: Por outro lado, a funcionalidade “Listar Instituições de Ensino” que esteja somente em ordem alfabética e, em uma manutenção evolutiva, o cliente solicite que a lista também possa ser ordenada por UF, esta mesma funcionalidade deverá ser contada como alterada. Há uma mudança em sua lógica de processamento para permitir um novo parâmetro de ordenação. 

As mesmas considerações acima são aplicáveis também para o caso de agrupamento de dados

30.8 Existência de funcionalidades “Salvar” (Salvar temporário) e “Concluir” (Salvar definitivo) 

Considerando-se a hipótese de terem sido solicitadas as seguintes funcionalidades:

a) “Salvar dados” (equivalente a “Salvar temporário”): pode-se salvar os dados várias vezes e em vários momentos, como se estivesse em modo rascunho;

b) “Concluir” (equivalente a “Salvar definitivo”): caso a edição dos dados seja definitiva, deve-se concluir, sendo que estes dados são enviados para um outro passo do fluxo de negócio e não poderão mais ser alterados pelo usuário que concluiu a edição dos dados.  
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 Figura 15: Exemplo de tela com as opções “Salvar” e “Concluir” 

Nem sempre estará correto o posicionamento de que as funcionalidades “Salvar” (temporário) e “Concluir” (definitivo) são distintas e representam processos elementares diferentes, simplesmente pelo fato de existirem diferentes botões na tela, ou diferentes validações em cada processo elementar, ou diferentes lógicas de processamento. Ambas as funcionalidades podem representar a mesma função “Salvar”, sendo equivalentes a uma função “Editar Dados”. 

Para que haja um processo distinto equivalente à funcionalidade de “Concluir”, há uma condição necessária de que ele seja dissociado da edição dos demais dados (o caso da opção “Salvar”). Se este for o caso, o processo “Concluir” seria a menor unidade de atividade com significado para o usuário, que não necessita de um passo anterior ou subsequente para entregar uma transação completa e que deixa o negócio da aplicação em um estado consistente.

No exemplo retratado na Figura acima, para “Concluir”, o usuário precisa entrar na Edição dos Dados (ou seja, na função “Salvar”). A função “Concluir”, neste contexto específico, não é um processo dissociado da função “Salvar”. Ambas as ações, portanto, representam o mesmo processo elementar. Além disso, trata-se de um mesmo ator, em um mesmo momento, desempenhando um mesmo processo de negócio: “Salvar”. Uma outra forma de se analisar seria a retirada do botão “Concluir Justificativa” e, em seu lugar, estaria um campo com uma situação cujo domínio de valores é “Rascunho” e “Confirmado”. Desta forma, “Concluir Justificativa” poderia ser um campo, confirmando que se trata apenas de um processo elementar (e não dois).

30.9 Impressão de formulários

Em uma funcionalidade de emissão ou de impressão de documentos, termos ou formulários, desde que atenda ao requisito de negócio (e que não tenha sido contada anteriormente), deve-se considerar:

a) Para a correta contagem dos Arquivos Referenciados: deve-se identificar em quais arquivos lógicos os campos resgatados/ apresentados estão armazenados.

b) Para a correta contagem dos tipos de dados: deve-se verificar se estes campos são recuperados de Arquivos Lógicos Internos ou Arquivos de Interface Externa, ou se são gerados dinamicamente.  

30.10 Envio de e-mail

Muitas funções possuem embutidos, ao final do seu processamento, o envio automático de e-mails de aviso, de alerta, de informação e/ou de notificação ao usuário. Desta forma, são possíveis os seguintes cenários:

a) Envio de e-mail como consequência de um processo: se o envio de e-mail é sempre acionado após a efetivação de uma determinada transação, será considerado parte da respectiva funcionalidade, e não um processo elementar independente. Considera-se, neste caso, que a atividade que é significativa para o usuário é o conjunto de ações referentes à execução da funcionalidade, incluindo o envio de e-mails. Dessa forma, tanto os Arquivos Referenciados como os Tipos de Dado utilizados pela ação de envio de e-mail devem ser contabilizados na transação responsável pelo seu disparo, desde que já não tenham sido contados previamente.

b) Envio de e-mail, independente de outras transações: partindo-se da hipótese de ter sido solicitada, pelo usuário, uma funcionalidade específica de reenvio de e-mail para atender a requisitos de negócio – neste caso, a ação de envio de e-mail, independentemente de quaisquer outras ações do sistema, sendo consistente, significativa para o usuário e completa em si, deve ser classificada como um novo processo elementar.

30.11 Sistema de Workflow
Um sistema de workflow permite a automação de atividades em um processo de negócio, no todo ou em parte. Durante a execução do workflow, as informações, os documentos, e/ou as tarefas são passadas de um usuário para outro, de acordo com um fluxo pré-definido e conforme a implementação de um conjunto de regras específicas.

Na medição de sistemas de workflow, deve-se, primeiramente, definir a fronteira, os grupos de usuários e as transações, considerando-se a visão do negócio. As ferramentas que criam ou mantém as  aplicações de workflow, de forma automatizada, não devem ser enquadradas na mesma fronteira que o workflow em si. A maneira pela qual o fluxo de trabalho será construído (manualmente ou por meio de uma ferramenta de apoio) não deve interferir na definição da fronteira e escopo da contagem, pois mede-se o workflow, não a ferramenta que automatiza a construção e manutenção destas aplicações (que pode ou não ser utilizada). Deve-se, primordialmente, avaliar as funcionalidades disponibilizadas ao usuário por meio do workflow, e não a forma pela qual estas funções foram disponibilizadas.

Exemplo de workflow
Considera-se o processo de negócio “Solicitação de Viagem”, composto por entradas e saídas definidas, além de diversas tarefas que devem acontecer em vários pontos no processo. As funcionalidades identificadas podem ser: Incluir Solicitação de Viagem, Editar Solicitação de Viagem,  Consultar Detalhes da Solicitação de Viagem e Pesquisar a Solicitação de Viagem. Cada uma destas funcionalidades é completa em si mesma e deixa a aplicação em um estado consistente.
O processo de negócio “Solicitação de Viagem”, de forma genérica, incluindo todas as atividades relacionadas à solicitação, poderá não ser a menor unidade de atividade com significado para o usuário final. Em geral, cada parte do workflow poderá ser considerada uma funcionalidade distinta se atender às regras de identificação de processo elementar descritas no CPM, e se for executada por diferentes papéis no processo, em diferentes momentos. 

Por exemplo, a atividade “Editar Solicitação de Viagem” também é completa e deixa o sistema em estado consistente. Uma vez concluída, o usuário pode consultar em outro momento posterior o trabalho que fez, pode alterar novamente os dados que informou e passar o documento adiante. Por outro lado, preencher o centro de custo, por exemplo, dissociado do preenchimento dos demais dados, não é completo na perspectiva do negócio. 

Caso fosse utilizada uma ferramenta de automação, a análise ainda deve ser feita sobre as  funcionalidades que são efetivamente disponibilizadas ao usuário, de forma a atender suas necessidades do negócio. Não se deve realizar a análise sobre a forma pela qual as funcionalidades foram geradas.

30.12 Processos elementares sem Interface Gráfica (batch)

As rotinas batch que possibilitam o tráfego de informações entre os sistemas, independentemente de haver ou não alguma interação humana ou interface gráfica, devem ser analisadas com relação às regras de identificação de um processo elementar descritas no manual CPM.

Em uma rotina batch, deve-se identificar os possíveis usuários que estejam se comunicando com o sistema sendo medido. Se não há usuário, não há processo elementar. É o caso de uma rotina batch, puramente interna, que ordena os cadastros no dia por ordem alfabética, sem emitir nenhum tipo de saída e sem nenhuma interação com o usuário ou com outro sistema.  Havendo um usuário ou outros sistema interessado na execução da rotina, é necessário verificar se esta atende às regras de identificação de um processo elementar, assim como em qualquer outra funcionalidade transacional.  Cada cenário a seguir apresenta formas corretas de se realizar a medição.

30.12.1 Rotina batch não mensurável

É uma prática comum a execução programada e periódica de rotinas de carga de dados ou de limpeza de banco de dados, normalmente fora do horário de funcionamento da instituição. Não há funcionalidade passível de medição se não há nenhum tipo de relatório ou e-mail sendo disparado como consequência da execução da rotina, pois os dados não atravessam a fronteira do sistema. Mesmo no caso de a rotina batch manter registros em uma tabela de log (reconhecida como um arquivo lógico interno), não há funcionalidade, pois a tabela de log é interna ao sistema e, portanto, os dados não estão atravessando a respectiva fronteira. O mesmo ocorre com a existência de dados sendo resgatados de arquivos de interface externa. O fato de uma transação possuir um AIE como arquivo referenciado não caracteriza a entrada ou saída de dados pela fronteira.

30.12.2 Rotina batch mensurável

Há funcionalidade passível de medição se há algum tipo de relatório ou e-mail sendo disparado como consequência da execução da rotina batch. Neste caso, há dados atravessando a fronteira; o relatório resultado da rotina ou o e-mail disparado aos interessados se assemelha a uma funcionalidade com significado para o usuário. 

30.12.3 Rotina batch como parte de outro processo elementar

No caso de haver uma funcionalidade, normalmente disponibilizada no sistema, que só se completa após a execução de uma rotina batch, tem-se um processo elementar que consiste desses passos intermediários. Como exemplo, pode-se citar a funcionalidade de transferência bancária realizada por um usuário, que é efetivada somente com a execução de uma rotina batch programada para o final do dia. Neste caso, tem-se apenas um processo elementar – somente a transferência não é significativa, não é completa e não deixa o sistema em um estado consistente. 

Para fins de medição, deve-se contar os tipos de dados e os arquivos referenciados, tanto da parte gráfica como da rotina batch, ressaltando-se que os campos trabalhados internamente pela rotina batch não devem ser contabilizados caso não atravessem a fronteira do sistema. Além disso, a criação de tabelas e/ ou arquivos temporários, unicamente utilizados para o armazenamento de informações enquanto a rotina batch não é executada, também não são considerados na contagem da funcionalidade (pois não atravessam a fronteira). 

30.13 Sistemas de Middleware
Em sistemas middleware, é essencial delimitar corretamente a fronteira e os usuários que interagem com estes sistemas. Cada cenário a seguir apresenta formas corretas de se realizar a medição. 

30.13.1 Sistema Intermediário (roteador)

O termo middleware é utilizado para descrever produtos que integram dois sistemas, realizando a transmissão e conversão de mensagem entre eles. É, portanto, distinto das características das funcionalidades de importação e exportação que podem ser construídas em um dos sistemas. 

Considera-se que a função/negócio do middleware é servir como um sistema intermediário (roteador) para a efetiva comunicação entre dois ou mais sistemas de plataformas ou linguagens diferentes. Conforme representado na figura abaixo, a aplicação X envia uma requisição A para o sistema de middleware, e este a traduz na Requisição B e a envia à aplicação Y. Em seguida, a aplicação Y processa a requisição recebida, retorna uma mensagem M para o  o sistema de middleware que, da mesma forma, a traduz na resposta N e a envia à aplicação X, concluindo-se a operação. 
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Figura 16: Representação de middleware com uso de sistema intermediário 

Neste contexto e considerando-se o objetivo de medir o sistema de middleware, deve-se aplicar os seguintes conceitos:

· Fronteira do sistema de middleware: a fronteira é limitada para as funcionalidades fornecidas pelo sistema de middleware.
· Usuários: em geral, os sistemas em interface com o middleware são os usuários, que reconhecem as traduções que são enviadas e recebidas. No entanto, pode haver situações em que interfaces humanas são necessárias para gerenciar o sistema de middlleware.

· Arquivos Lógicos Internos (ALI): se todas as transações recebidas e enviadas são registradas no arquivo de log, então deve-se considerá-lo um ALI para o sistema de middleware.

· Arquivos de Interface Externa (AIE): se nenhum ALI externo à fronteira do sistema de middleware é referenciado, nenhum AIE pode ser identificado.

· Entradas Externas (EE): se as transações apenas enviam dados para fora da fronteira, nenhuma EE pode ser identificada.

· Saídas Externas (SE): são Saídas Externas as funcionalidades de conversão/ envio de mensagens da aplicação X para a aplicação Y, bem como as funcionalidades de conversão/ envio de mensagens da aplicação Y para a aplicação X. De modo geral, a funcionalidade de se rotear uma mensagem entre sistemas de mesma plataforma tecnológica (sem a necessidade de conversão) e com atualização do log, é uma Saída Externa; a conversão de uma mensagem em outra plataforma, junto com o roteamento, é uma Saída Externa.

· Consultas Externas: nenhuma CE pode ser identificada, pois todas as transações mantém  o log do sistema de middleware. Se há a funcionalidade de geração de relatório operacional do roteador, então pode haver uma Consulta Externa.

Ressalta-se que o resultado da medição do middleware não pode ser adicionado ao tamanho funcional dos sistemas em outros domínios – tal prática aumenta o valor da medição do sistema com base numa implementação técnica. Desta forma, o tamanho de um sistema de middleware não pode ser adicionado ao tamanho de um sistema de negócio, bem como deve ser contado apenas uma vez (independentemente do número de sistemas que usam as funcionalidades do sistema de middleware). 

Em caso de dúvidas, deve-se consultar o paper do IFPUG: “Counting Middleware Software Applications”.

30.13.2 Web Service dentro da fronteira do sistema

Os web services são criados para atender à necessidade de um sistema disponibilizar e publicar determinadas informações específicas do negócio para outros sistemas. Neste contexto, o web service em si é uma solução técnica adotada para que um ou vários sistemas possam ter acesso a determinados dados de um sistema principal – portanto, o web service não deve ser considerado um sistema distinto, com uma fronteira delimitada, funcionalidades próprias e usuários determinados.  Outras soluções além do web service poderiam ser adotadas, sem que houvesse impacto nos requisitos funcionais do sistema principal, como tabelas compartilhadas, arquivos txt, acesso direto à base de dados, views, etc.

Ao contrário do cenário apresentado no item anterior, no qual o middleware necessita ser uma aplicação intermediária entre sistemas distintos e há uma fronteira própria e usuários determinados, o web service é tão somente uma solução técnica implementada apenas para atender a uma necessidade específica de disponibilização de informações para outros sistemas.

Neste contexto e considerando-se o objetivo de medir as funcionalidades proporcionadas pela solução de web service, deve-se aplicar os seguintes conceitos:

· Para cada um dos sistemas e conjunto de informações disponibilizadas, haverá uma função transacional do tipo Consulta Externa (CE) ou Saída Externa (SE), desde que atenda as regras expostas do CPM e deste Manual de Medição; 

· Caso a intenção primária da função seja manter um ou mais arquivos lógicos ou alterar o comportamento do sistema, a função deverá ser classificada como uma Entrada Externa (EE). Nestas situações, a transação funciona como uma transação de cadastro, porém, disponibilizada via web service.

 Recomenda-se a analogia das informações apresentadas com telas de relatórios comuns, acessadas por usuários finais (pessoas, e não sistemas). Se o usuário que necessita da informação não fosse outro sistema, a mesma funcionalidade poderia ser desenvolvida como um relatório em que todas as informações seriam exibidas.

Deve-se ter uma atenção especial para não incorrer em uma dupla contagem. Se um sistema A consome um web service (exemplo: consulta de dados de fornecedor, sem cálculos) disponibilizado pelo sistema B (que mantém os dados de fornecedor), procede-se à seguinte contagem descrita abaixo. Não se deve contar a consulta do sistema e mais o serviço proporcionado pelo webservice (o que resultaria em duas consultas).

	Contagem do sistema A

· CE - Consultar Fornecedor

· AIE Fornecedor
	Contagem do sistema B

· CE – Buscar dados de Fornecedor

· ALI Fornecedor


30.14 Transações compartilhadas entre vários sistemas

Se o usuário reconhece que acessa uma função externa ao sistema que está sendo utilizado, apenas a função mantida externamente deve ser reconhecida (tal função é contabilizada apenas no sistema de origem, e não no sistema que a utiliza). Considera-se que tal função externa não passou pelo processo de desenvolvimento do sistema  que está sendo utilizado.

Há casos em que uma determinada funcionalidade é replicada em outro sistema com adaptações, de forma que alterações no sistema de origem não impactam sobre a funcionalidade replicada. Neste caso, considera-se que tal função passou pelo processo de desenvolvimento do sistema  que está sendo utilizado, devendo-se contabilizar esta função como uma nova transação no sistema sendo medido. Entretanto, tal prática de replicação de funcionalidades existentes deve ser evitada, na medida do possível, devendo-se priorizar as funcionalidades corporativas. 

30.15 Visões em banco de dados relacionais

Uma visão (view) de banco de dados é um recurso tecnológico para facilitar a recuperação de dados em diversos contextos, como: aplicar filtros de informações, derivar cálculos, contornar restrições de acesso a determinados dados, melhorar o desempenho do sistema, evitar o uso excessivo de joins, consolidar ou agregar os dados, entre outros casos. Além disso, as visões também podem ser criadas para contornar as restrições de segurança/ acesso direto a banco de dados de outros sistemas externos.

 Desta forma, as visões são transparentes para o usuário, criadas especialmente para atender a requisitos não funcionais, puramente técnicos. Em um dado sistema sendo medido deve-se, portanto, verificar as razões de se implementar as visões em banco de dados, bem como os objetivos que estas visam atingir. 

Os cenários, descritos a seguir, especificam determinadas premissas de contagem, conforme o contexto em que se aplicam as visões. Ressalta-se que a avaliação deve ser feita a partir dos requisitos funcionais do usuário, e não a partir de como a visão foi implementada. 

30.15.1 Visões como fonte de dados interna

Uma visão que funciona como fonte de dados interna para os processos do próprio sistema não deve ser contada como uma função de dados ou transacional. Entretanto, deve-se contabilizar os arquivos referenciados na medição dos pontos de função dos processos elementares que utilizam a visão. 

Tem-se o seguinte exemplo: uma visão acessa os dados das entidades "Funcionário" e "Apropriação", (que são arquivos lógicos do sistema) e gera um sumário com o total de horas apropriadas por funcionário: 

· A visão não é uma função de dados (uma vez que não representa um requisito de armazenamento do usuário, não é reconhecida por ele e não é mantida pelo sistema sendo contado) e não é função de transação para o próprio sistema;

· Ao se medir cada função/ processo elementar que utiliza esta visão (e que realmente necessite dos dados de ambas entidades), deve-se acrescentar "Funcionário" e "Apropriação" à respectiva lista de arquivos referenciados da função (aumentando-se a sua complexidade), exceto se estes arquivos já foram contados previamente. Em outras palavras, o número de arquivos referenciados aumentará em dois nas funções que acessam a visão, e que tanto "Funcionário" quanto "Apropriação" não sejam ainda lidos e/ou mantidos. 

· Caso a função precise obter dados apenas da entidade “Funcionário” ou apenas da entidade “Apropriação”, contabiliza-se apenas um arquivo referenciado para esta função.
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Figura 17: Contagem da visão que atua como fonte de dado interna

30.15.2 Visões como fonte de dados externa

Uma visão que fornece dados ao usuário de outros sistemas deve ser contada como uma função transacional do tipo SE ou CE no sistema fornecedor, desde que atenda as regras expostas do CPM e deste Manual de Medição. 

Tem o seguinte exemplo: a aplicação Conta Corrente de um banco deve fornecer o saldo disponível para saque de um correntista para outras aplicações da organização, uma vez que elas não estão cientes das regras de negócio para o cálculo desse saldo. Dentre as várias formas de implementar esse requisito, a visão é uma delas. Portanto, há uma SE ou CE na aplicação Conta Corrente.

Pode-se apresentar ainda um outro exemplo: várias aplicações devem fornecer dados, através de uma mesma visão, para uma determinada aplicação corporativa. Em cada aplicação que fornece os dados há uma função transacional do tipo SE ou CE.

Considerando-se a contagem do sistema externo que acessa/ consome a visão, deve-se contabilizar ao menos um Arquivo de Interface Externa (AIE) para cada visão utilizada. Este AIE, entretanto, somente é contabilizado se a visão utilizar entidades de negócio na aplicação de origem e se estas entidades ainda não foram contabilizadas previamente (não faz sentido contar a  mesma entidade mais de uma vez). É necessário analisar as tabelas e os campos que compõem a visão para verificar: quais as entidades de negócio do sistema que estão sendo referenciadas pela visão; e quais os campos efetivamente utilizados.
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Figura 18: Contagem da visão que atua como fonte de dado externa

30.15.3 Manutenções em Views existentes

Considere-se um determinado projeto de manutenção que deve alterar uma visão existente no sistema: 

· Se há a necessidade de se alterar o código da visão para corrigir uma lógica de processamento inadequada (ex. corrigir a exibição de informações ou corrigir regras mal implementadas pelo desenvolvedor), sem alteração de regras de negócio: Deve-se tratar essa necessidade como uma manutenção corretiva, verificando-se a situação em que se encontra o sistema (desenvolvido pela CONTRATADA ou não, em garantia ou não).

· Se há a necessidade de se alterar o código da visão por alteração nas regras de negócio: deve-se tratá-la como uma manutenção evolutiva. Neste contexto, deve-se analisar as funções transacionais envolvidas para verificar a forma de contabilização do projeto de manutenção. 

30.16 Dados Consolidados

Em alguns sistemas, pode ser necessária a criação de dados consolidados para fins de atingir melhor desempenho da funcionalidade – tratando-se, portanto, de implementação de requisitos não funcionais de desempenho. Neste caso, o sistema funciona mesmo que os dados não fossem mantidos por ele. Além disso, as atualizações dos dados refletem em atualizações nos dados consolidados. 

Serão tratados como requisitos funcionais somente se tratarem de práticas ou procedimentos relativos ao negócio. Neste caso, as atualizações dos dados podem não refletir em atualizações nos dados consolidados. 

30.17 Trilha de Auditoria

Em sistemas corporativos, é comum que haja o requisito, geralmente definido pela área de segurança da informação, de se rastrear as operações efetuadas pelos usuários sobre os dados do sistema. Normalmente, tal requisito é implementado através da gravação de trilhas de auditoria (que podem ser também denominadas de dados de histórico), que possibilitam posteriores consultas com as ações/ funcionalidades rastreadas, os dados armazenados, os responsáveis pela ação efetuada, etc.

30.17.1 Gravação da trilha de auditoria

Se a gravação da trilha de auditoria ocorre para todas (ou quase todas) as transações do sistema, deve-se considerá-la um requisito geral do sistema, e não um requisito específico e particular das transações. Em geral, esse requisito não se apresenta nas especificações detalhadas de funcionalidades (casos de uso ou histórias), mas em uma seção que trata de requisitos gerais do sistema. Nesse contexto, não há processo elementar adicional a ser considerado pela gravação da trilha de auditoria, bem como não haverá a contagem de um arquivo referenciado nas funcionalidades que utilizam os dados de auditoria. 

Caso haja um requisito específico e particular de armazenar/ gravar as informações existentes (a serem tratadas como dados de histórico) para determinado grupo lógico de dados antes de uma atualização ou exclusão, isso deve ser considerado na contagem de pontos de função. A abordagem correta é:

· Contagem de um novo tipo de registro (Dados de auditoria ou dados de histórico) nesse grupo lógico de dados, considerando-se que há vários campos, como: data em que o evento ocorreu; quem é o responsável pela atualização/ exclusão do registro; qual o tipo de ação no registro, se atualização ou exclusão; entre outros dados). 

· Caso se tenha apenas um campo de dados de auditoria, não será considerado tipo de registro, mas tão somente um tipo de dado do grupo lógico de dados (um tipo de registro envolve ao menos dois campos).

· A geração do registro da trilha de auditoria está associada à transação principal (processo elementar de inclusão, alteração ou exclusão dos dados), portanto, não se deve considerar a gravação da trilha como um processo elementar à parte, mas sim como um passo da transação principal.

30.17.2 Consulta à trilha de auditoria

Caso o usuário solicite que o sistema disponibilize funções de consultas e/ou relatórios dos dados de auditoria, estas transações deverão ser consideradas funcionalidades do sistema em questão. Se tais consultas, entretanto, forem efetuadas por outro sistema, não se deve considerá-las na contagem do sistema sendo contado.

30.17.3 Dados da trilha de auditoria

Cabe a contagem de um Arquivo Lógico Interno dos dados de auditoria nas seguintes situações descritas abaixo:

· Há requisitos para a manutenção dos dados de auditoria, mesmo quando os dados principais não são necessários (trata-se do caso das entidades de dados e de auditoria serem entidades independentes); 

· Há requisitos de se integrar os dados de auditoria em consultas que façam uma referência cruzada somente aos dados de auditoria, independentemente do grupo lógico dos dados principais.  

 Especificamente para os processos elementares que mantem dados nesse arquivo lógico de dados de auditoria, um novo arquivo referenciado deverá ser contabilizado na avaliação da complexidade desses processos.

ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA - EXEMPLOS DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA A OS

31 OS de Desenvolvimento, de Documentação ou de Manutenção Evolutiva

Dados da OS:

· Plataforma Predominante: Java (Fator Técnico: 1,00)

· Valor do ponto de função previsto no contrato: R$700,00 (Hipotético)

· Total de PFs das funções da OS de desenvolvimento: 30PF

· Disciplinas Executadas

	Disciplina
	ESFORÇO

	Análise e Projeto
	18%

	Construção
	45%

	Testes
	10%

	Preparação para Homologação
	5%

	Instalação/Implantação
	10%

	∑ % Esforço Disciplina
	88%


Valor Esperado da OS:

· Valor Esperado da OS = Qtd PF * Val PF * (∑ % Esforço Disciplina) * Fator técnico 

Onde:


Qtd PF = quantidade de pontos de função aferidos para a OS


Val PF = valor do ponto de função previsto no contrato


% Esforço Disciplina = esforço das disciplinas contratadas conforme ANEXO I

Fator técnico: conforme item 6.5.5.

Valor Esperado da OS = 30 * R$700,00 * 88% * 1,00 = R$18.480,00

Cálculo do FANS : 
· Tempestividade do Planejamento: Entrega com 10 dias úteis de atraso ( Impacto = 5%

· Tempestividade Entrega de artefato: DV e 4 CSU com 5 dias úteis de atraso ( Impacto = 2,5%

· Qualidade do produto Final: 30 defeitos (considerando-se 30 PF) ( Impacto = 2,5%

· Somatório dos Fatores de Impacto = 10%

· FANS do serviço = 1 – (Somatório dos Fatores de Impacto) = 1 – (10%) = 0,90

Remuneração da OS:

· Remuneração da OS = Valor Esperado da OS * FANS 

Onde: 

FANS = Fator de Atendimento do Nível de Serviço

Remuneração da OS = R$18.480,00 * 0,90 = R$16.632,00 
32 OS de Sustentação – Sistema não desenvolvido pela CONTRATADA

Dados da OS:

· Plataforma Predominante: Java (Fator Técnico: 1,00)

· Valor do ponto de função previsto no contrato: R$700,00 (Hipotético)

· Tamanho funcional do sistema: 500PF

· Desenvolvido pelo Fornecedor: Não

· Mês de referência da sustentação: julho/2015 

· Total de PF das OS corretivas encerradas em julho/2015: 20PF 

· FANS do serviço (nível de serviço observado) = 0,80

· Deflator Manutenção corretiva em sistema não desenvolvido pela Contratada = 75% (conforme especificado no Manual de Medição de Software)

Valor Esperado da OS:

· Valor mensal esperado da OS = [Parcela Incidentes] + [Parcela Corretiva]

[Parcela Incidentes] = [Tam. em PF] * [Preço do PF] * [1,5%
] * [Fator Técnico]

[Parcela Incidentes] = 500 * R$700,00 * 1,5% * 1,00 = R$5.250,00

[Parcela Corretiva] = [PF corretiva] * [Preço do PF] * [Fator Técnico] * [Deflator Manual Medição]

[Parcela Corretiva] = 20 * R$700,00 * 1,00 * 75% = R$10.500,00

Valor Esperado da OS = R$5.250,00 + R$10.500,00 = R$15.750,00

Remuneração da OS:

· Remuneração OS = Valor Mensal Esperado da OS * FANS = R$15.750,00 * 0,80  = R$12.600,00

33 OS de Sustentação – Sistema desenvolvido pela CONTRATADA

Dados da OS:

· Plataforma Predominante: Java (Fator Técnico: 1,00)

· Valor do ponto de função previsto no contrato: R$700,00 (Hipotético)

· Tamanho funcional do sistema: 500PF

· Desenvolvido pelo Fornecedor: Sim, e em garantia

· Mês de referência da sustentação: julho/2015 

· FANS do serviço (nível de serviço observado) = 0,90

Valor Esperado da OS:

· Valor mensal esperado da OS = [Parcela Incidentes] + [Parcela Corretiva]

[Parcela Incidentes] = [Tam. em PF] * [Preço do PF] * [0,75%
] * [Fator Técnico]

[Parcela Incidentes] = 500 * R$700,00 * 0,75% * 1,00 = R$2.625,00

[Parcela Corretiva] = 0, pois o sistema está em garantia.

Valor Esperado da OS = R$2.625,00 + 0 = R$2.625,00

Remuneração da OS:

Remuneração OS = Valor Mensal Esperado da OS * FANS = R$2.625,00 * 0,90  = R$2.632,50
ANEXO X DO TERMO DE REFERÊNCIA - ARQUITETURA TÉCNICA

34 Tecnologia Java

34.1 Características Técnicas

	Soluções técnicas *
	Obrigatórias
	Desejáveis
	A critério**

	Plataforma Java
	Java EE 6 update 24, 

EJB 3.0, JPA 2.0
	
	

	Framework MVC
	JSF 2.0
	
	SpringMVC 4.1.x

	Camada de Visão: Templates
	Facelets
	
	

	Camada de Visão: Apresentação
	PrimeFaces 5.0.x
	
	Bootstrap 3.2.x

	Camada de Visão: Editor de conteúdo
	FCKEditor ou

editor do Primefaces
	
	

	Camada de Visão: Javascript
	JQuery 1.2.x
	
	

	Servidor de aplicação
	JBoss (EAP 6.0 ou AS 7.1.1 – community) ou Tomcat 7
	
	

	Banco SGDB
	SQL Server 2008
	
	

	Framework de persistência
	Hibernate 4.3.x
	
	

	Framework de e-mail
	JavaMail 1.5.x
	
	

	Framework de relatórios
	Jasper 5.6.x 

ou JFreeChart 1.0.x
	
	

	Web Services
	SOAP ou REST
	
	

	Banco de pesquisa textual
	Solr 4.10.x
	
	

	Testes Unitários
	JUnit 4.x
	
	

	Gestão de Dependências / Build
	
	Maven 3.2.x
	

	Framework de agendamento de tarefas
	
	Quartz 2.2.x
	

	Cache
	
	EhCache 2.8.x
	

	Ferramenta de versionamento
	
	SVN 1.7.x
	

	Prototipação
	
	Lumzy ou Pencil
	

	Profilers
	
	Yourkit ou JProfiler
	

	Repositório de Bibliotecas
	
	Nexus 2.9.x
	

	Integração Contínua
	
	
	Jenkins 1.x

	Qualidade de Código
	
	
	SonarQube 4.x

	Framework de injeção de dependência
	
	
	Spring 4.1.x

	Controle de Contexto
	
	
	Apache CODI 1.0.x Spring 4.1.x

	Testes de Integração
	
	
	Selenium 2.43.x

	Testes de Stress
	
	
	JMeter 2.x


*A tabela acima apresenta as versões mínimas a serem usadas. Versões superiores podem ser adotadas.

**Algumas tecnologias poderão ser exigidas ou autorizadas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Se necessárias, as orientações e regras de uso dessas ferramentas serão fornecidas.

Observações

1. Caso haja necessidade de se usar algum banco de dados NoSQL / Não Relacional, este deverá ser definido pela CONTRATANTE quando do desenvolvimento da aplicação; 

2. A CONTRATANTE, a seu critério, poderá oferecer alguns componentes JAVA reusáveis a serem usados na aplicação quando for necessário, como, por exemplo, um componente para a autenticação na intranet;

3. A CONTRATANTE, a seu critério, poderá solicitar que o desenvolvimento da aplicação ou apenas de algumas partes sejam desenvolvidas utilizando o Desenvolvimento Orientado a Testes – TDD;

4. A aplicação deverá ter testes unitários implementados, usado a ferramenta definida acima no item “Testes Unitários”;

5. As classes em Java para implementação das APIs devem utilizar as tecnologias JAX-WS 2.0 e JAXB 2.0; ou RESTful; 

6. A biblioteca javascript jQuery deverá ser usada na forma compressed quando a aplicação estiver em ambiente de produção.

34.2 Outros requisitos

34.2.1 Arquitetura em camadas orientadas a serviços: 

· Separação lógica entre camada de apresentação e camada de serviços;

· A camada de serviços deve ser constituída de componentes que proveem serviços logicamente relacionados e reutilizáveis;

· Flexibilidade para expor os serviços da camada de negócio utilizando Web Services. Os Webservices devem ser especificados com o WSDL 1.1 ou superior, utilizando XML Schema para definição dos tipos de dados, o modo de mensagem “document/literal” e a vinculação SOAP 1.1 ou superior. As especificações devem seguir as recomendações de interoperabilidade definidas no Basic Profile Version 1.1 ou superior da Web Services Interoperability Organization. Os Webservices devem ser utilizados mediante autenticação com usuário e senha, utilizando o perfil “UsernameToken” definido na especificação WS-Security e autenticação segura por meio do protocolo HTTPS; 

· Além do SOAP, definido acima, poderá ser utilizada a especificação REST.

· Aderência à arquitetura MVC;

34.2.2 Manutenibilidade:

· Devem ser providos os códigos-fontes de quaisquer componentes ou frameworks utilizados;

· Não devem ser utilizados componentes proprietários que não possuam fontes disponíveis ou requeiram licenças pagas para a sua utilização. 

34.2.3 Usabilidade e Acessibilidade:

· Compatibilidade com os navegadores Internet Explorer 8.0 ou superior, Google Chrome 9.0 ou superior, e Firefox 9.0 ou superior;

· Aderência às recomendações de acessibilidade de conteúdo WEB estabelecidas pelo e-MAG – Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-MAG) e que passe na avaliação sintática do DaSilva (www.dasilva.org.br), com zero erro nos três níveis de prioridades.

· Aderência aos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-Ping) – www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade

35 Tecnologia dotNet

35.1 Características Técnicas

	Soluções técnicas *
	Obrigatórias
	Desejáveis
	A critério**

	Linguagem
	C#
	
	

	Framework MVC
	Webforms
	
	ASP.Net MVC 4.5

	Camada de visão
	dotNet Framework
	
	

	Camada de visão: Javascript
	JQuery 1.7.x
	
	

	Camada de visão: AJAX
	AJAX Control Toolkit ou jQuery 1.7.x
	
	

	Servidor de aplicação
	IIS 7.x
	
	

	Banco SGDB
	SQL Server 2008
	
	

	Framework de persistência
	.NET Entity Framework 6.x
	
	

	Framework de relatórios
	Microsoft SQL Reporting Services
	
	

	Web Services
	REST ou SOAP
	
	

	Banco de pesquisa textual
	SQL Server Full text search, Sharepoint Search Server
	
	

	Testes Unitários
	.Net unit test framework
	
	

	Framework de injeção de dependência
	
	Unity
	

	Framework de segurança
	
	.NET Identity Framework
	

	Cache
	
	.Net Framework
	

	Gestão de Dependências / Build
	
	Team Foundation Server 2013
	

	Ferramenta de versionamento
	
	Team Foundation Server 2013
	

	Prototipação
	
	Powerpoint templates do TFS 2013
	

	Repositório de Bibliotecas
	
	Nuget
	

	Testes de Integração
	
	
	.Net coded UI test

	Testes de Stress
	
	
	.Net load test, .Net performance test

	Integração Contínua
	
	
	Team Foundation Server 2013

	Profilers
	
	
	Yourkit ou JProfiler

	Qualidade de Código
	
	
	.Net static code analysis, .Net code metrics


*A tabela acima apresenta as versões mínimas a serem usadas. Versões superiores podem ser adotadas.

**Algumas tecnologias poderão ser exigidas ou autorizadas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Se necessárias, as orientações e regras de uso dessas ferramentas serão fornecidas.

Observações:

1. Quando houver necessidade de troca de informações de forma segura entre webservices, deve-se utilizar o framework Windows Communication Foundation; 

2. Quando houver necessidade de use usar AJAX, usar preferencialmente os componentes do framework AJAX Control Toolkit.

3. Utilização da plataforma de desenvolvimento Visual Studio 2010 ou superior, com utilização da linguagem C# e Framework 4.0;

35.2 Outros requisitos

35.2.1 Arquitetura em camadas: 

· Separação lógica entre as camadas de persistências, negócios e apresentação; 

· A camada de serviços deve ser constituída de componentes que proveem serviços logicamente relacionados e reutilizáveis. 

35.2.2 Manutenibilidade

· O código-fonte deve ser documentado, de forma a, no mínimo, conter informações adequadas sobre tipos, classes, estruturas, métodos e variáveis de classe.

35.2.3 Usabilidade e Acessibilidade:

· Compatibilidade com os navegadores Internet Explorer 8.0 ou superior, Google Chrome 9.0 ou superior, e Firefox 9.0 ou superior;

· Aderência às recomendações de acessibilidade de conteúdo WEB estabelecidas pelo e-MAG – Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-MAG) e que passe na avaliação sintática do DaSilva (www.dasilva.org.br), com zero erro nos três níveis de prioridades.

· Aderência aos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (E-Ping) – www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
36 Tecnologia PHP

36.1 Características Técnicas

	Soluções técnicas *
	Obrigatórias
	Desejáveis
	A critério**

	Linguagem
	PHP 5.4 ou superior
	
	

	Frameworks
	Symfony 2.2 com Doctrine 2.3
	Laravel 4.2 ou superior e Zend 2 ou superior
	

	Camada de visão
	HTML 4.01 ou superior
	Twitter Bootstrap 3.3 ou superior,

jQuery 1.11 ou superior
	

	Camada de visão: CSS
	CSS 3 ou superior
	
	

	Camada de visão: AJAX
	AJAX Control Toolkit
	
	

	Servidor de aplicação
	Apache 2.2.3 ou superior
	
	

	Banco SGDB
	MySQL 5.5 ou superior e PostgreSQL 7 ou superior
	SQL Server 2008 ou superior
	

	Aderência aos navegadores
	IE (8.0 ou superior), Mozilla Firefox (3.6 ou superior) e Google Chrome (11 ou superior).
	
	

	Ferramenta de versionamento
	SVN 1.7.x
	
	

	Prototipação
	Lumzy ou Pencil
	
	


*A tabela acima apresenta as versões mínimas a serem usadas. Versões superiores podem ser adotadas.

**Algumas tecnologias poderão ser exigidas ou autorizadas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Se necessárias, as orientações e regras de uso dessas ferramentas serão fornecidas.

36.2 Outros requisitos

36.2.1 Arquitetura em camadas: 

· Separação lógica entre as camadas de persistências, negócios e apresentação; 

· A camada de serviços deve ser constituída de componentes que proveem serviços logicamente relacionados e reutilizáveis. 

36.2.2 Manutenibilidade

· O código-fonte deve ser documentado, de forma a, no mínimo, conter informações adequadas sobre tipos, classes, estruturas, métodos e variáveis de classe.

36.2.3 Usabilidade e Acessibilidade:

· Compatibilidade com os navegadores Internet Explorer 8.0 ou superior, Google Chrome 9.0 ou superior, e Firefox 9.0 ou superior;

· Aderência às recomendações de acessibilidade de conteúdo WEB estabelecidas pelo e-MAG – Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-MAG) e que passe na avaliação sintática do DaSilva (www.dasilva.org.br), com zero erro nos três níveis de prioridades.

· Aderência aos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (E-Ping) – www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
37 Tecnologia para Python/ Zope/ Plone

37.1 Características Técnicas

	Soluções técnicas *
	Obrigatórias
	Desejáveis
	A critério**

	Linguagem
	Python 2.6.x
	
	

	Servidor de Aplicações
	Zope 2.13.x
	
	

	CMS
	Plone 4.1.2
	
	

	SGBD OO
	ZODB
	
	

	SGBD Relacional
	SQL Server 2008
	
	MySQL 5.5

	Web Services
	SOAP ou REST
	
	

	Banco de pesquisa textual
	SQL Server Full text search
	
	Solr 4.10.x

	Ferramenta de versionamento
	
	SVN 1.7.x
	

	Testes de Stress
	
	
	JMeter 2.x


*A tabela acima apresenta as versões mínimas a serem usadas. Versões superiores podem ser adotadas.

**Algumas tecnologias poderão ser exigidas ou autorizadas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Se necessárias, as orientações e regras de uso dessas ferramentas serão fornecidas.

37.2 Outros requisitos:

37.2.1 Arquitetura em camadas: 

· Separação lógica entre as camadas de persistências, negócios e apresentação; 

· A camada de serviços deve ser constituída de componentes que proveem serviços logicamente relacionados e reutilizáveis. 

37.2.2 Manutenibilidade

· O código-fonte deve ser documentado, de forma a, no mínimo, conter informações adequadas sobre tipos, classes, estruturas, métodos e variáveis de classe.

37.2.3 Usabilidade e Acessibilidade:

· Compatibilidade com os navegadores Internet Explorer 8.0 ou superior, Google Chrome 9.0 ou superior, e Firefox 9.0 ou superior;

· Aderência às recomendações de acessibilidade de conteúdo WEB estabelecidas pelo e-MAG – Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-MAG) e que passe na avaliação sintática do DaSilva (www.dasilva.org.br), com zero erro nos três níveis de prioridades.

· Aderência aos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (E-Ping) – www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
38 Bancos de Dados

São requisitos mínimos em relação aos SGBDs:

No caso de aplicações integradas à base de dados corporativa - BDC (sistemas de uso contínuo, que fazem uso de informações corporativas, como Unidades, Servidores, Municípios e etc.): 

· Suporte ao SQLServer 2008 e posteriores;

· Suporte à autenticação integrada da rede Windows, e autenticação “stand- alone” do próprio SQL Server;

· Suporte ao uso de schemas.

No caso de aplicações não integradas à base corporativa, de uso limitado e com prazo de validade: 

· Suporte ao MySQL Release 5.0.X e posteriores;
· Suporte ao PostgreSQL -server-8.1.X e posteriores.
No caso de aplicações que armazenem documentos, imagens, textos:

· Suporte à especificação CMIS, para acesso a sistemas de ECM. 
39 Ambiente Operacional

Servidores do tipo Intel Xeon; com tecnologia Dual Core ou superior; clock mínimo de 1,6 GHz; memória cache L2 de no mínimo 4MB por processador; memória SDRAM, com capacidade mínima de 8 GB, armazenamento com tecnologia SAS, hot plug e hot swap; controladora RAID SCSI Ultra320 com redundância RAID 0, 1, 5 e 10; rodando sistema operacional MS Windows Server ou Linux; adotando tecnologia de virtualização de servidores.
ANEXO XI DO TERMO DE REFERÊNCIA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

Como requisitos de qualidade, a Contratada deverá garantir:

a) Entrega de serviços e produtos demandados nos prazos acordados nas respectivas OS;

b) A qualidade dos artefatos entregues por meio de documentos nos formatos e padrões estabelecidos, produtos de software aderentes às especificações e sem erros de codificação.

Os produtos de software devem atender aos seguintes requisitos de qualidade, baseados na norma ABNT NBR ISO/IEC 9126 – Qualidade do Produto de Software (revisada pela norma ISO/IEC 25010:2011):

a) Usabilidade: os sistemas devem ser de fácil entendimento dos conceitos utilizados, aprendizagem, uso e controle de operação;

b) Acessibilidade: os sistemas devem estar aderentes às recomendações de acessibilidade de conteúdo WEB estabelecidas pelo e-MAG – Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-MAG) e passar na avaliação sintática do DaSilva (www.dasilva.org.br), com zero erro nos três níveis de prioridades;

c) Portabilidade: os sistemas devem funcionar em navegador Internet Explorer 8.0 (ou superior), Google Chrome 9.0 (ou superior), e Firefox 9.0 (ou superior) e nas plataformas de hardware definidas pela CONTRATANTE (conforme especificado no ANEXO X);

d) Manutenibilidade: os códigos-fonte dos softwares devem ser bem estruturados e documentados, visando pouco esforço para fazer alterações corretivas, adaptativas e/ou evolutivas. Não devem ser utilizados componentes proprietários que não possuam fontes disponíveis ou requeiram licenças pagas para a sua utilização. 

A qualidade do código deverá ser monitorada pela CONTRATADA por meio da utilização de indicadores de qualidade do software, sendo também verificada pela CONTRATANTE na ocasião da entrega de software para a homologação. Dentre as métricas a serem observadas, as métricas relacionadas na Tabela abaixo deverão respeitar os seguintes parâmetros: 
	Métrica de Software
	Descrição Métrica
	Valor Desejado
	Fora do valor desejado

	Complexidade Ciclomática
	Mede a complexidade de um método/ programa, verificando-se a quantidade de caminhos que o algoritmo pode percorrer durante a execução (cláusulas if-else, laços for e while).
	Até 10
	Se acima de 10: Código deve ser simplificado (refatoramento)

	Cobertura de Teste
	Mede a parcela do código abrangido pelas classes de testes (porcentagem de código que deve ser testada). Espera-se que esse número seja o mais alto possível.
	80% do código coberto
	Se abaixo de 80%: aumentar a parcela do código que é abrangido pelas classes de testes.

	Duplicidade de linhas
	Representa o número de linhas repetidas ao longo do projeto. Métodos utilizados em mais de um local devem ser reaproveitados para facilitar a futura manutenção de código.
	10%
	Admitida a duplicação de linhas em 10%.

	Sucesso dos testes de unidade
	Representa a taxa de sucesso do código testado. O código testado deve funcionar corretamente, gerando uma taxa de sucesso de 100%.
	100%
	Não deve ser admitido valor diferente de 100%.


Tabela 11: Métricas de Software

A CONTRATANTE poderá solicitar o uso de outras métricas de software além daquelas especificadas na Tabela acima. Além disso, conforme as características específicas do sistema que está sendo avaliado, os valores desejados poderão ser ajustados conforme acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

Esoecificamente para a tecnologia dotNet, a manutenibilidade deve ser evidenciada com resultados de métricas de software (code metrics) e de análise estática de software (code Analysis), com resultados em níveis aceitáveis conforme parâmetros da ferramenta utilizada. Como exemplo, cita-se a ferramenta Visual Studio, através da qual o índice de manutenibilidade deve estar acima de 30, sem projetos e/ou componentes com mensagens “critical warnings” ou “errors”.

e) Confiabilidade: os sistemas não devem apresentar falhas. Se estas ocorrerem, devem ter capacidade de recuperação de dados e manutenção do nível de desempenho requerido;

f) Desempenho: no ambiente de produção da CONTRATANTE, os sistemas devem ter capacidade para atender ao universo de usuários e picos de acesso definidos em suas especificações. Devem apresentar tempo de resposta condizente com seus requisitos não funcionais.

ANEXO XII DO TERMO DE REFERÊNCIA - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS – Todas OS exceto Sustentação 


A CONTRATADA deve atender, para todas as OS encaminhadas na vigência do presente Contrato (exceto a OS de Sustentação), aos indicadores detalhados na Tabela apresentada a seguir:

	Indicador 
	Incide Sobre
	Nível Mínimo de Serviço
	Fórmula p/ determinação do impacto por não cumprimento do NMS 
	Impacto por não Cumprimento

	
	
	
	
	Faixa
	Impacto

	Tempestividade do Planejamento da OS
	Valor da OS
	Conforme prazos máximos para planejamento definidos no ANEXO XIV
	Dias úteis de atraso na entrega do planejamento da OS
	NA 
	0,5% por dia de atraso

	Tempestividade da entrega de artefatos
	Valor da OS 
	Conforme cronograma aprovado para a OS
	Dias úteis de atraso em relação ao previsto para o artefato
	NA 
	0,1% por dia de atraso (para cada artefato)

	Qualidade dos artefatos 
	Valor da OS
	No máximo 1 rejeite por artefato
	Número de rejeites do artefato
	a partir do 2º rejeite
	1% para cada rejeite a partir do 2º

	Qualidade do Produto Final 
	Valor da OS (aplica-se apenas a Desenvolvimento e Manutenção)
	No máximo 2 defeitos em homologação a cada 10 PF entregues
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ANEXO XIII DO TERMO DE REFERÊNCIA - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS – OS de Sustentação 


A Contratada deve atender, para todas as OS de sustentação encaminhadas na vigência do presente Contrato, aos indicadores detalhados na Tabela apresentada a seguir:

	Indicador 

	Incide Sobre
	Nível Mínimo de Serviço
	Fórmula para determinação do impacto por não cumprimento do NMS 
	Impacto por não Cumprimento

	
	
	
	
	Faixa
	%

	Melhoria da Qualidade do sistema

(desde a entrada em sustentação)
	Valor da OS de sustentação no mês
	A relação entre o volume de PF gastos com manutenção corretiva no mês e a média do mês anterior (inicial) ao início da sustentação deve atender aos limites abaixo:

do 1º ao 3º mês: ≤100%
do 4º ao 6º mês: ≤95%
do 7º ao 12º mês: ≤90%
do 13º ao 24º mês: ≤80% 
a partir do 25º: ≤70%
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	Tempestividade no tratamento de Incidentes
	Valor da OS de sustentação no mês
	100% de incidentes com restabelecimento do nível de serviço no prazo conforme tabela de prioridade do incidente (ANEXO XV)
	Número de incidentes com restabelecimento do nível de serviço fora do prazo, agrupados pela prioridade do incidente.
	Prioridade Mínima
	1% por atraso

	
	
	
	
	Prioridade Baixa
	2% por atraso

	
	
	
	
	Prioridade Média
	4% por atraso

	
	
	
	
	Prioridade Alta
	8% por atraso

	Efetividade do Tratamento de Incidentes
	Valor da OS de sustentação no mês
	Nenhum incidente reaberto por falha no restabelecimento do serviço
	Número de reaberturas de por falha no restabelecimento do serviço, agrupados pela prioridade do incidente.
	Prioridade Mínima
	1% por reabertura

	
	
	
	
	Prioridade Baixa
	2% por reabertura

	
	
	
	
	Prioridade Média
	4% por reabertura

	
	
	
	
	Prioridade Alta
	8% por reabertura

	Tempestividade na Identificação da Causa-Raiz
	Valor da OS de sustentação no mês
	100% de demandas de identificaçãode causas-raiz concluídas no máximo em 5(cinco) dias úteis.
 
	Número de demandas de identificação de causas-raiz concluídas fora prazo
	NA
	0,5% por demanda concluída em atraso

	Tempestividade na Resolução da Causa-Raiz
	Valor da OS de sustentação no mês
	100% de demandas de resolução de Causas-Raiz (demandas de manutenção corretiva) concluídas no prazo

	Número de demandas de resolução de causas-raiz concluídas fora do prazo
	NA
	0,5% por demanda concluída em atraso


ANEXO XIV DO TERMO DE REFERÊNCIA - PRAZOS MÁXIMOS DE AVALIAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os prazos máximos para avaliação/ aceite da OS pela CONTRATADA e para a execução da OS são estabelecidos em dias corridos, em função do tipo e tamanho do serviço, conforme detalhado na Tabela a seguir:

	Tipo de OS
	Tamanho Funcional (PF)
	Prazo para Contagem Estimativa
	Prazo Máximo para Avaliação/ Planejamento
	Prazo Máximo de Execução

	Desenvolvimento 
e
Manutenção Evolutiva/Adaptativa
	Até 10
	2
	2
	10

	
	De 11 a 20
	2
	2
	20

	
	De 21 a 30
	2
	3
	30

	
	De 31 a 40
	2
	3
	40

	
	De 41 a 50 
	3
	5
	50

	
	De 51 a 60
	3
	5
	60

	
	De 61 a 70
	3
	7
	70

	
	De 71 a 85
	3
	7
	88

	
	De 86 a 99
	5
	7
	104

	
	100 ou mais
	5
	10
	T = V 0,38 
T = Tempo Máximo (em meses)
V = Tamanho em PF

	Documentação de Sistemas
	Até 20
	NA
	2
	6

	
	De 21 a 30
	NA
	2
	10

	
	De 31 a 40
	NA
	3
	13

	
	De 41 a 50 
	NA
	3
	16

	
	De 51 a 60
	NA
	3
	20

	
	De 61 a 70
	NA
	5
	23

	
	De 71 a 85
	NA
	5
	29

	
	De 86 a 99
	NA
	5
	34

	
	100 ou mais
	NA
	7
	T = (V 0,38)/3
T = Tempo Máximo (em meses)
V = Tamanho em PF 


Tabela 12: Prazo Máximo para Contagem Estimativa, Planejamento e Execução da OS

Observações:

1. Prazo Máximo de Execução do Projeto (entende-se Projeto como sendo as OS de Desenvolvimento/ Manutenção) é o prazo máximo para a CONTRATADA executar e concluir todas as OS do Projeto, contado em dias corridos para projetos até 99 PF, ou contado em meses para projetos acima de 100 PF;

2. Projetos com tamanho superior a 1.000 (um mil) pontos de função têm prazo máximo de execução negociado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA;

3. Projetos com tamanho intermediário entre os valores definidos na tabela têm prazo máximo de execução obtido por interpolação de valores;

4. O prazo máximo de execução estabelecido se refere ao ciclo completo de desenvolvimento. No caso de contratação de parte do ciclo, o prazo será ponderado pelo somatório dos percentuais de esforço das disciplinas contratadas definidos na Tabela 4. 

ANEXO XV DO TERMO DE REFERÊNCIA - PRAZOS DE RESTABELECIMENTO DOS SERVIÇOS (Sustentação)

1. O tempo máximo de restabelecimento de serviços de sustentação é dado pela prioridade atribuída, conforme tabela abaixo:

	Prioridade 
	Urgência 
	Tempo máximo para restabelecimento do serviço

	 Alta 
	A atividade do solicitante não pode ser interrompida e é preciso uma ação imediata para resolver o problema. 
	4 horas

	Média 
	A atividade do solicitante está programada para ocorrer em breve, mas há tempo para resposta sem impacto à atividade.
	1 dia útil 

	 Baixa 
	A atividade do solicitante pode ser interrompida ou está programada para o futuro, sendo possível agendar a resposta ao incidente sem causar queda de produtividade ou prejuízo.
	3 dias úteis 

	Mínima 
	O trabalho do solicitante pode continuar sem perdas até resposta ao incidente.
	5 dias úteis 


2. As atividades de sustentação para o restabelecimento de serviços serão registradas com a identificação do nível de prioridade, sendo que o prazo para resolução começa a ser contado a partir desse registro.

3. O tempo máximo para o restabelecimento do serviço se refere ao tempo decorrido desde a data/hora em que for registrado um determinado incidente na ferramenta de gestão de OS, pela equipe da CONTRATANTE, até a data/ hora do registro:

a) da entrega do diagnóstico e indicação de medidas necessárias para restabelecer o serviço, desde que aceitos pela CONTRATANTE, nas situações em que há somente medidas a cargo da CONTRATANTE;

b) do atendimento da OS, desde que aceita provisoriamente pela CONTRATANTE, nas situações em que há ações de contorno/ corretivas necessárias ao restabelecimento do serviço a cargo da CONTRATADA.  

4. No tempo máximo para o restabelecimento do serviço, não serão contabilizados os tempos decorridos de ações a cargo da CONTRATANTE (ex: análise e aprovação do diagnóstico e das medidas indicadas; intervenções no ambiente do sistema, etc.)

5. A apuração do tempo decorrido para o restabelecimento do serviço irá considerar apenas as horas decorridas dentro do  período de funcionamento estabelecido para a equipe de Sustentação da CONTRATADA.

6. Caso o diagnóstico de um incidente aponte para a necessidade de se realizar uma manutenção evolutiva ou corretiva (além da medida de contorno) no sistema em questão, a conclusão desta não será considerada para fins do cálculo do tempo máximo para o restabelecimento do serviço. 

ANEXO XVI DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA


O(a) Sr(a) [nome do(a) responsável], CPF [número do CPF do responsável], cargo [cargo que ocupa], na [Nome (Razão Social) da Empresa CONTRATANTE], CNPJ [número do CNPJ da CONTRATANTE], endereço [endereço completo], atesta, sob as penas da Lei, que a empresa [Nome (Razão Social) da Empresa Contratada], CNPJ [número do CNPJ da Contratada], com sede à [endereço completo da Contratada], mantém(manteve) com esta instituição contrato de prestação de serviços em Tecnologia da Informação com [descrição das características do contrato], tendo prestado de forma satisfatória, serviços na quantidade de [quantidade] Pontos de Função na tecnologia [descrição da tecnologia], sendo praticado o valor de R$ [valor do PF, em reais] por Ponto de Função, abrangendo todas as fases do ciclo de vida do processo de desenvolvimento de software: levantamento de necessidades, especificação de requisitos e prototipação, projeto e análise, construção e testes unitários e integrados. 


[Local e data da emissão do Atestado]

[Assinatura do responsável pela emissão do Atestado, com nome, cargo, telefone e e-mail institucional para contato.]
Observações: Verificar as instruções no item 4.2.2. deste Termo de Referência.
ANEXO XVII DO TERMO DE REFERÊNCIA - MINUTA DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

CONTRATO Nº _________ / ________


A <PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA CONTRATADA>, doravante referida simplesmente como CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número <NÙMERO DO CNPJ>, com endereço <ENDEREÇO>, neste ato representada pelo <VÍNCULO DO SIGNATÁRIO COM A CONTRTADA>, <NOME DO SIGNATÁRIO>, nos termos do <CONTRATO OU TERMO ADITIVO EM QUE FOI PACTUADO O SIGILO>, compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, firmado perante a UNIÃO, por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, doravante referida simplesmente como CGU, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção às informações confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no Contrato nº ____/_________.

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCILIDADE se aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à CGU, tem acesso a informações que pertencem à CGU, que devem ser tratadas como sigilosas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ela ou não a expressão “CONFIDENCIAL”.

Subcláusula Primeira - O termo “Informação” abrange toda informação, por qualquer modo apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da execução do contrato celebrado.

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo representante legal da CGU, referido no Contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de manifestação expressa da CGU poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma informação que:

I - seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se isso tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II - já esteja em poder da CONTRATADA, como resultado de sua própria pesquisa, contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato; ou

III - tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros, estranhos à relação contratual, contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE como confidencial, utilizando-as exclusivamente para os propósitos do contrato.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam direta ou indiretamente envolvidos com a execução do contrato.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à CGU qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir ou utilizar, bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço revelem, reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE como confidenciais, ressalvadas situações previstas no contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE fiquem restritas ao conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de serviço que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-los da existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e da natureza confidencial das informações.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES

A CONTRATADA devolverá imediatamente à CGU, ao término do Contrato, todo e qualquer material de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação considerada confidencial, nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a que teve acesso em decorrência do vínculo contratual com a CGU.

CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE acarretará as responsabilidades civil e criminal e administrativa, conforme previsto na legislação

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, após o término do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela CGU.

Por estarem de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, lavrando em duas vias de igual teor e forma.

Brasília, DF,         de          de 2015.

<REPRESENTANTE DA CONTRATADA>

<VÍNCULO DO REPRESENTANTE COM A CONTRATADA>

RG:

CPF:

_______________________________________________________________________________

DE ACORDO:

(integrantes da equipe técnica da CONTRATADA)

__________________________________ 

____________________________________

Nome: 





Nome:

RG: 





RG: 

ANEXO XVIII DO TERMO DE REFERÊNCIA – FORMULÁRIO DE COLETA DE PREÇOS 

	FORMULÁRIO DE COLETA DE PREÇOS


Empresa
	Razão Social: ___________________________________________________

	CNPJ : ________________________________________________________

	Endereço : _____________________________________________________

	Telefone : _____________________________________________________


	Item
	Quant. PF/ano
	Preço Unit. PF (R$)
	Preço Total PF (R$)

	I - serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas (incluindo a realização de testes automatizados), na área de Tecnologia da Informação, de forma continuada nas tecnologias Java, dotNet e PHP.
	1.500(1)
	
	

	II - serviços presenciais e não presenciais de desenvolvimento, manutenção, sustentação e documentação de sistemas (incluindo a realização de testes automatizados), na área de Tecnologia da Informação, de forma continuada nas tecnologias Python/Zope/Plone.
	500(2)
	
	

	(1) e (2) sem garantia de consumo mínimo
	
	Valor Total
	


Valor Total por Extenso: _________________________________________

Validade da proposta: _____________
 (não inferior a 60 dias)



(Local e data)

(Assinatura do representante legal, com nome completo e CPF). 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO

[Nome da empresa], CNPJ n.º [indicar], sediada [Endereço completo], declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________

[Local e Data]
______________________________

[Nome e Identidade do Declarante]
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
ANEXO IV DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob n.º [Indicar], por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF N.º. [Número do CPF], declara para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º. 8.666/93, acrescido pela Lei n.º. 9.854/99, em conformidade com o previsto no Inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal de 1988, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

[Cargo / Telefone]
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2015
PROCESSO N.º 00190.010848/2015-41
ANEXO V DO EDITAL 

RELAÇÃO DOS PAÍSES MEMBROS DO BID - BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

Elegibilidade para o fornecimento de bens, obras

e serviços em aquisições financiadas pelo Banco
Nota: As referências nestes documentos ao “Banco” incluem o BID, o Fumin e qualquer fundo administrado pelo Banco. 
Dependendo da fonte do financiamento, o Usuário deve escolher uma das seguintes 3 (três) opções para o item 1. O financiamento pode provir do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin) ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem ainda mais os critérios para a elegibilidade a um certo grupo de países membros. Quando for escolhida a última opção, os critérios de elegibilidade devem ser mencionados:
1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

a) Países Mutuários:

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

b) Países não Mutuários:

(i) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, República da Coréia, República Popular da China, Suécia e Suíça. 

--------------------------------
2) Países Membros quando o financiamento provém do Fundo Multilateral de Investimentos.
a) Lista de Países:

(Incluir a lista de países)

-------------------------------------

3) Lista de Países no caso de financiamento por um fundo administrado pelo Banco:

(Incluir a lista de países)

---------------------------------------

4) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços.

Estas disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) a nacionalidade das empresas e pessoas físicas elegíveis para apresentar propostas ou participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. Para essa determinação, serão utilizados os seguintes critérios:

a) Nacionalidade

A) Nacionalidade

a) Uma pessoa física tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

(i) é cidadã de um país membro; ou

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

(ii) está legalmente constituída ou incorporada conforme as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de pessoas físicas ou firmas de países membros do Banco.

Todos os membros de uma PCA e todos os Subcontratados devem cumprir os requisitos acima estabelecidos.

B) Origem dos Bens

Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se um bem produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um item comercialmente reconhecido cujas características básicas, sua função ou propósito de uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador.  Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Europeia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Europeia.

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) Origem dos Serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo da pessoa física ou empresa que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Estes critérios são aplicados aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.

�





� 








� A Parcela Incidentes (1,5% do valor do PF previsto no contrato), no caso de investigação e esclarecimentos referente a sistemas que não foram desenvolvidos pela CONTRATADA ou que foram desenvolvidos pela CONTRATADA mas não estão em garantia, foi calculada com base em estudos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), e adaptados conforme o ambiente computacional existente na Controladoria-Geral da União (CGU).


� A Parcela Incidentes (0,75% do valor do PF previsto no contrato), no caso de investigação e esclarecimentos referente a sistemas que foram desenvolvidos pela CONTRATADA e estão em garantia, foi calculada com base em estudos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), e adaptados conforme o ambiente computacional existente na Controladoria-Geral da União (CGU).


� Project Management Professional


� Certified Function Point Specialist


� A vedação ao somatório de atestados para uma dado item e tecnologia se justifica pelo fato de que a complexidade da gestão dos serviços está intimamente ligada ao volume e diversidade de serviços executados. É importante que o volume anual de pontos de função atestado seja referente a apenas uma empresa ou órgão contratante dos serviços, pois a complexidade de gestão é muito dependente do tamanho do contrato. Em outras palavras, a gestão de quatro contratos de 500 pontos de função em clientes diferentes não é equivalente à gestão de um único contrato de 2000 pontos de função. Este último é mais complexo que a soma dos quatro primeiros. Essa característica deve-se ao fato de em contratos de maior porte ser comum a ocorrência de situações dificilmente verificadas em contratos menores. 


� Para mitigar o risco de que a execução dos serviços previstos não atenda ao nível mínimo esperado pela CONTRATANTE, é importante que o fornecedor possua experiência prévia na prestação desse tipo de serviço em ambientes que possuam as tecnologias presentes neste Termo de Referência. A experiência deverá ser comprovada de forma inequívoca, na fase de habilitação do certame, a fim de reduzir o risco da contratação para o CONTRATANTE


� Os fatores técnicos foram estabelecidos com base em estudos publicados na literatura técnica e científica, considerando experiência histórica da CONTRATANTE e de outras organizações governamentais.


� A Parcela Incidentes (1,5% do valor do PF previsto no contrato), no caso de investigação e esclarecimentos referente a sistemas que não foram desenvolvidos pela CONTRATADA ou que foram desenvolvidos pela CONTRATADA mas não estão em garantia, foi calculada com base em estudos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), e adaptados conforme o ambiente computacional existente na Controladoria-Geral da União (CGU).


� A Parcela Incidentes (0,75% do valor do PF previsto no contrato), no caso de investigação e esclarecimentos referente a sistemas que foram desenvolvidos pela CONTRATADA e estão em garantia, foi calculada com base em estudos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), e adaptados conforme o ambiente computacional existente na Controladoria-Geral da União (CGU).


� Project Management Professional


� Certified Function Point Specialist


� Conforme descrito no item � REF _Ref411503319 \r \h ��5.4.8�, deverá ser realizada uma apresentação inicial com a(s) área(s) demandante(s), necessariamente executada nas dependências da CONTRATANTE.


� Os percentuais de esforço foram estabelecidos com base em em estudos publicados na literatura técnica e científica, como Capers Jones e Barry Boehm, e considerando experiência histórica da CGU e de outras organizações governamentais, como o Banco do Brasil e CAIXA.


� Conforme descrito no item � REF _Ref411504040 \r \h ��5.8.4�, poderá ser solicitada, além da documentação do sistema, a construção de classes de teste para a realização dos testes automatizados.


� As OS de desenvolvimento, de manutenção (evolutiva) ou de documentação diferenciam-se apenas por estarem inseridas num projeto ou não, bem como em relação às disciplinas executadas. 





� Esse percentual relativo à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas para os sistemas não desenvolvidos pela contratada será de 1,5%.


� Esse percentual relativo à investigação/ tratamento de incidentes e esclarecimentos de dúvidas para os sistemas desenvolvidos pela própria contratada e ainda em garantia será de 0,75%.


� Todos os indicadores serão calculados com base nas OS fechadas, concluídas e com aceite definitivo até o último dia do período de aferição (20o. dia do mês).


� Quando o montante de pontos de função de manutenções corretivas for igual ou inferior que 2% do total de pontos de função da aplicação ou seu valor absoluto for menor que 5 pontos de função, o indicador será considerado atendido e o fator de impacto referente ao indicador será 0(zero).


� O tempo consumido com a verificação da efetividade da demanda não será computado para fins da determinação do atraso.


� O prazo para conclusão das demandas de manutenção corretiva é mesmo que o de execução de uma demanda de manutençao evolutiva/adaptativa equivalente em pontos de função constante no � REF _Ref407371778 \h ��ANEXO XIV� e o tempo consumido com a homologação da demanda não será computado para fins da determinação do atraso.












